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O PATRIMÔNIO NATURAL DO ESTADO DE SÃO PAULO E A GESTÃO  

DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  
 

A Secretaria do Meio Ambiente é o órgão do Governo do Estado responsável pelo 
estabelecimento e implementação da política de conservação do estado de São Paulo, 

considerando, dentre outras ações, a implantação e a administração dos espaços territoriais 
especialmente protegidos, compreendendo unidades de conservação de proteção integral e de uso 

sustentável. 
 

A Fundação Florestal tem a missão de contribuir para a melhoria da qualidade ambiental do Estado 
de São Paulo, visando à conservação e a ampliação de florestas. Tais atribuições são implementadas 

por meio de ações integradas e da prestação de serviços técnico-administrativos, da difusão de 
tecnologias e do desenvolvimento de metodologias de planejamento e gestão. Sua ação sustenta-se 

em quatro vertentes: conservação, manejo florestal sustentável, educação ambiental e ação 
integrada regionalizada. 

 
Criada pela Lei N° 5.208/86, no final do governo estadual de André Franco Montoro, a Fundação 
para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo - Fundação Florestal, como 

passou a ser conhecida, surgiu na forma de um órgão de duplo perfil, ou seja, uma instituição que 
implantasse a política ambiental e florestal do Estado com a eficiência e a agilidade de uma empresa 

privada. 
 

Vinculada à Secretaria do Meio Ambiente, a Fundação Florestal vinha implantando uma visão 
moderna de gestão ambiental, procurando mostrar que a atividade econômica, desde que praticada 

na perspectiva do desenvolvimento sustentável, pode gerar bons negócios, empregos e capacitação 
profissional, ao mesmo tempo em que protege o patrimônio natural e utiliza de maneira racional e 

sustentável os recursos naturais.  
 

Foi com este espírito que grandes mudanças ocorreram na Fundação Florestal a partir do final de 
2006. Inicialmente as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), até então atreladas ao 

Governo Federal, por meio do Decreto Estadual n°51.150, de 03/10/06, passaram a ser 
reconhecidas no âmbito do Governo Estadual, delegando à Fundação Florestal a responsabilidade 

de coordenar o Programa de Apoio às RPPNs. Um mês depois, o Decreto Estadual n° 51.246, de 
06/11/06, atribuiu à Fundação Florestal a responsabilidade do gerenciamento das Áreas de 

Relevante Interesse Ecológico (ARIE), nas áreas de domínio público. 
 
Ainda no final de 2006 foi instituído, através do Decreto Estadual nº 51.453, de 29/12/06, o Sistema 

Estadual de Florestas ð SIEFLOR, com o objetivo de aperfeiçoar a gestão e a pesquisa na maior 
parte das unidades de conservação do Estado de São Paulo. Os gestores desse Sistema são a 

Fundação Florestal e o Instituto Florestal, contemplando, dentre as unidades de conservação de 
proteção integral os Parques Estaduais, Estações Ecológicas e Reservas de Vida Silvestre e, dentre 

as unidades de conservação de uso sustentável, as Florestas Estaduais, Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Extrativistas. A Fundação Florestal desenvolve, 

implementa e gerencia os programas de gestão nestas unidades enquanto, o Instituto Florestal, 
realiza e monitora atividades de pesquisa.  

 
Em maio de 2008, novo Decreto Estadual n° 53.027/08, atribui à Fundação Florestal o 

gerenciamento das 27 Áreas de Proteção Ambiental (APAs) do Estado de São Paulo, até então sob 
responsabilidade da Coordenadoria de Planejamento Ambiental Estratégico e Educação Ambiental 

(CPLEA), como resultado de um processo de reestruturação interna da Secretaria do Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo.  
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Após mais de 2 anos da edição do Decreto que institui o Sieflor, um novo Decreto, o de nº 54.079 
de 5/3/2009 aperfeiçoa o primeiro. Após um período de maturação, as instituições envolvidas ð 

Instituto e Fundação Florestal, reavaliaram e reformularam algumas funções e a distribuição das 
unidades de conservação de tal forma que todas as Estações Experimentais e as Estações Ecológicas 

contíguas a estas encontram-se sob responsabilidade do Instituto Florestal (exceção a Estação 
Ecológica de Jataí), bem como o Plano de Produção Sustentada ð PPS; à Fundação Florestal coube a 

responsabilidade da administração e gestão das demais unidades de conservação do Estado, bem 
como propor o estabelecimento de novas áreas protegidas.     

 
Considerando-se as RPPNs e ARIEs, acrescidas das unidades, gerenciadas pelo SIEFLOR e, mais 
recentemente, as APAs, a Fundação Florestal, passou, em menos de dois anos, a administrar mais  

de uma centena de unidades de conservação abrangendo aproximadamente 3.420.000 hectares ou 
aproximadamente 14% do território paulista.  

 
Trata-se, portanto, de um período marcado por mudanças e adaptações que estão se 

concretizando a medida em que as instituições envolvidas adequam-se às suas novas atribuições e 
responsabilidades. A Fundação Florestal está se estruturando tecnicamente e administrativamente 

para o gerenciamento destas unidades, sem perder de vista sua missão e o espírito que norteou em 
assumir a responsabilidade de promover a gestão, ou o termo cotidiano que representa o anseio da 

sociedade ð zelar pela conservação do patrimônio natural, histórico-arquelógico e cultural da quase 
totalidade das áreas protegidas do Estado, gerando bons negócios, emprego, renda e capacitação 

profissional às comunidades locais.  
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CONSIDERAÇÕES DA COORDENAÇÃO ð UFSCar  
 

A diversidade biológica fornece uma série de serviços essenciais a todos nós: não somente 
alimentos, combustíveis, roupas e remédios, mas também ar e água puros, a prevenção da 

erosãodos solos, a regulação climática, polinização e muito mais. A presença desta diversidade nos 
fornece ainda oportunidade de diversas atividades econômicas, entre elas o turismo, a pesca, os 

esportes ao ar livre, e também valores estéticos, culturais e espirituais muito caros. 
Consequentemente, a perda de espécies diminui a qualidade da vida humana e a segurança em 

nossa base econômica. 
 

Apesar da consciência dos conservacionistas a esse respeito, um recente documento que trata das 
ameaçadas à diversidade biológica, editado pela União Internacional para a Conservação da 

Natureza (VIÉ, 2008), constata que o número de espécies que se encontram ameaçadas de 
desaparecer cresceu assustadoramente nos últimos 8 anos, e que ameaças adicionais estão 
previstas em decorrência de alterações de funções ecológicas relacionadas às mudanças climáticas. 

 
Em relação a esse último aspecto, aumentam as evidências de que a mudança climática se tornará o 

principal vetor de extinção de espécies neste século. Um crescente número de trabalhos científicos 
tem documentado uma variedade de atributos biológicos que deverão ser alterados com a 

mudança climática (IPCC, 2007), citando como exemplos a época de acasalamento de espécies, a 
fenologia, as taxas de fecundidade, os padrões migratórios, entre outros. Thomas et al. (2004) 

sugerem que cerca de 15 a 37% das espécies terrestres podem chegar à extinção até o ano de 
2050 devido a sua susceptibilidade a mudanças climáticas. 

 
As listas que apresentam a ameaça sobre a biodiversidade constituem-se termômetros que 

indicamo quanto temos atuado para conservar nosso planeta (país, região, localidade) vivo e 
chamam a atenção para a necessidade de políticas públicas adequadas para gerenciar o problema 

em nível local, nacional e internacional. 
 

Entre os fatores determinantes para a perda de biodiversidade está a contínua degradação dos 
ecossistemas, promovida pela expansão e manejo das áreas agrícolas, industriais e urbanas. A pobre 
percepção e o mau comportamento da maior parte da sociedade em relação a natureza contribui, 

em muito, para que este quadro não seja alterado. Em escala regional e de paisagem, esse é o maior 
problema a ser enfrentado para a conservação dos recursos vivos do planeta.  

 
Outro importante elemento constitui-se na falta de efetividade do manejo e de proteção ambiental 

de áreas especialmente instituídas para a conservação biológica, as Unidades de Conservação de 
Proteção Integral e seu entorno. 

 
Este documento tenta alterar essa realidade para a Estação Ecológica de Jataí. Ele é fruto de um 

extenso trabalho realizado por pesquisadores, técnicos e outros profissionais que estiveram, nos 
últimos 20 anos, envolvidos com trabalhos científicos nessa Unidade de Conservação, realizando 

principalmente estudos biológicos e limnológicos, iniciados dentro do Projeto Jataí (SANTOS & 
MOZETO, 1992). Retrata um amadurecido esforço acadêmico em direção à necessidade de 

compreender o funcionamento ecológico da área protegida e seu relacionamento com o entorno. 
 

Deve ser constantemente consultado e servir de reflexão e como livro guia. Não deve permanecer 
em prateleiras e estantes de biblioteca. Um dos pressupostos básicos em sua elaboração foi que 
deveria ser enxuto, reduzido em tamanho, de forma a servir como livro de cabeceira de gestores, 

pesquisadores e outros que utilizam a Unidade de Conservação cotidianamente. 
 

Poucos lêem o que é excessivo ou supérfluo para tomadas de decisão. Nesse sentido, todos os 
documentos que serviram de base para sua elaboração estão nos Anexos (CD) e somente suas 

principais conclusões foram utilizadas no presente escrito. Não obstante, segue bem 
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proporcionado em suas instruções, no conjunto de conhecimentos a serem repassados, diretrizes e 
conselhos que levem ao caminho do aperfeiçoamento da forma de gerir a área protegida.  

 
Temos certeza de que, da maneira com que foram compaginados os conhecimentos obtidos sobre 

a Estação Ecológica de Jataí no presente trabalho, estão identificados os principais assuntos 
relacionados à administração da área, permitindo que sejam definidas as políticas para alcançar os 

objetivos da Unidade de Conservação, fixadas as prioridades e detalhadas as estratégias para a 
implementação das ações de manejo, orientadas de forma articulada com a mais atual teoria 

biológica da conservação e com o conhecimento científico até então obtido na área. 
 

 

Universidade Federal de São Carlos ð Coordenação Técnica 
São Carlos, julho de 2010. 
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APRESENTAÇÃO  
 

A Estação Ecológica de Jataí representa parte essencial no conjunto de unidades de conservação do 
Estado de São Paulo. Essa UC cumpre, de fato, o seu papel como categoria de manejo a que 
foidestinada, por proteger em seu território um dos mais singulares fragmentos de Cerrado e 

deFloresta Estacional e ecotonal do estado. Além da grande biodiversidade presente, 
representadapor mais de 1.700 espécies de flora e fauna e do sistema lagunar, expresso por 14 

lagoas marginais contiguas à planície de inundação do rio Mogi-Guaçu, a diversidade de suas 
paisagens são ainda esculpidas pela variedade de solos, de relevo e de altitudes, características essas 

pouco comuns nas áreas protegidas do interior do Estado de São Paulo, ainda que em uma Estação 
Ecológica com mais de 9 mil hectares. Esse cenário de diversidade ecológica pode ser considerado 

um dos principais motivos por ter feito da EEJ uma das unidades de conservação mais interessante 
à curiosidade do meio acadêmico e a busca por respostas científicas. O resultado disso é expresso 

pelo alto número de estudos e pesquisas desenvolvidas e de um arcabouço, solidamente 
estruturado, que deu o embasamento as principais discussões apresentadas por esse Plano de 

Manejo. 
 

Não distante, e nesse contexto, a Estação Ecológica de Jataí encontra-se inserida em um 
territórioonde pressões originadas em seu entorno precisam ser consideradas e analisadas. Do 

total de espécies registradas até o momento, 36 estão sob ameaça de extinção. Atividades 
econômicas de diversas origens, predominantemente agrícolas, compõem o seu entorno imediato. 
Além das atividades de extração mineral ao longo da calha do rio Mogi-Guaçu e a pesca esportiva, 

o cultivo da cana-de-açucar, a silvicultura, e a citricultura marcam a forma de uso e de ocupação em 
todo o entorno dessa UC. Em alguns momentos os responsáveis por algumas dessas atividades 

buscam meios ou expressam a vontade de compatibilizar a conservação ambiental e o uso 
produtivo e econômico dessas terras. Em outros momentos, a distância em se obter tais objetivos, 

e o desafio que os cercam, parece ser o principal desafio para o qual foi criada essa unidade de 
conservação. 

 
Foi nesse momento do enfrentar o desafio que se apresentava que a Fundação Florestal deu início à 

nova fase de elaboração do Plano de Manejo da Estação Ecológica de Jataí. Um marco 
importantedesse processo foi, indubitavelmente, a mudança da direção nas discussões sobre a 

definição da sua Zona de Amortecimento. Em função, dessa inserção da EEJ em um contexto 
predominantemente agrícola, e em sua maioria ocupada pelo cultivo da cana-de-açúcar, tornou a 

presença ativa desses vizinhos, nas oficinas realizadas nessa fase, um dos marcos preponderantes 
desse processo e consequentemente desse documento. Em cinco meses de trabalho foram 

constituídos dois Grupos de Trabalho. O primeiro GT resultou da solicitação dos representantes 
do setor sucroalcooleiro, de papel celulose e citricultura, para o qual especialistas, por eles 
indicados, puderam participar das oficinas setorizadas e contribuir com as discussões, trazendo 

novas informações a respeito do sistema produtivo e das novas tecnologias empregadas, nas quais 
embutiam-se as preocupações peculiares com a proteção do meio. Das atividades desse GT foram 

construídos, gradativamente, acordos sobre a Zona de Amortecimento, sempre orientados pela 
sua definição legal (SNUC) e técnica-institucional. Ao segundo GT, também resultante do processo 

participativo da construção da ZA da EEJ e constituído por especialistas, coube a construção de um 
Programa de Monitoramento da Presença de Agrotóxicos na Zona de Amortecimento da EEJ. 

Entre os acordos estabelecidos para essa ZA, está esse programa, que terá início logo após a 
aprovação desse Plano de Manejo, e que será financiado pela Fundação Florestal e pelo setor 

agrícola produtivo, representado pelos membros atuantes no primeiro GT e que firmaram acordo 
expresso nesse documento. 

 
Pode-se afirmar, seguramente, que os limites definidos para a Zona de Amortecimento da EEJ, 

assim como as diretrizes e normas para ela construídas são possíveis de serem aplicadas e 
monitoradas, tal como disposto nesse documento, a partir do momento imediato aos acordos 

então estabelecidos. Nessa mesma direção seguiu a contrução do zoneamento da EEJ e das suas 
ações de manejo agrupadas pelos respectivos Programas de Gestão. 
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Esse processo, capaz de envolver os principais vizinhos da Estação Ecológica de Jataí, não apenas 
nas discussões sobre a sua Zona de Amortecimento, mas também nas formas vislumbradas, por 

esse grupo, sobre uma gestão fortalecida pelo apoio de novas parcerias e pela consolidação das 
existentes, reconhecendo a importância da presença ativa das universidades e de centros de 

pesquisas, cujos resultados de anos de estudos não teriam direcionado o planejamento para esse 
processo, certamente conduzirá à implantação desse Plano de Manejo. 

 
São Paulo, Julho de 2010 

José Amaral Wagner Neto  
 

Diretor Executivo da Fundação Florestal
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Ficha Técnica da Estação Ecológica de Jataí  

Nome da Unidade de Conservação : Estação Ecológica de Jataí 

Unidade Gestora Responsável : Fundação Florestal (SIEFLOR) ð Rua do Horto, 931 

São Paulo ð SP ð CEP 02377-000 ð Fone: (11) 2997-5000 

Gestor : Edson Montilha de Oliveira 

Á Endereço da Sede: Estrada Vicinal Luiz Antônio,  Estação Experimental de Luiz Antônio 

Á Telefone: (18) 9712-4151  

Á E-mail: 
edson.montilha@fflorestal.sp.gov.br 

ec.jataí@fflorestal.sp.gov.b 

Á Site http://www.fflorestal.sp.gov.br 

Á Localização:  Município de Luiz Antônio 

Á Coordenadas Geográficas  21º30' e 21º40' de latitude sul  / 47º40' e 47º50'  de longitude oeste 

Á Área da UC: 9.074,63 ha 

Á Decreto de criação: Decreto Estadual nº 37.536, de 15 de junho de 1982 

Á Situação Fundiária Situação fundiária 100% regularizada 

Á Conselho Consultivo: Portaria Normativa FF/DE n° 103/2009 de 06/11/2009 

Á Bacias Hidrográficas  Bacia hidrográfica do Rio Mogi-Guaçu (UGRHI 9) 

Á Bioma: Savana ð Mata Atlântica de Interior 

Á Número de Visitantes Não há dados sistematizados 

Acessos ao Parque 

A partir da Região Metropolitana de São Paulo seguir pela Rodovia Bandeirantes (SP-348) e Anhanguera (SP ð 330) no 

km 166. Seguir pela  Rodovia Anhanguera até o trevo de São Simão - Luiz Antônio. Seguir sentido Luiz Antônio, pela 

Rodovia Deputado Cunha Bueno, por mais 7,5 km.  

Acesso à base operacional Horácio Gomes:  

Seguir pela estrada Luiz Antônio Fazenda Jataí por 3km. No término da estrada, chega-se a Estação Experimental de 

Luiz Antônio. A partir deste local, informa-se junto aos funcion§rios o caminho at® a òBase Operacional Hor§cio 

Gomesó.   

Fauna 

Á Foram identificados 478 espécies de vertebrados, sendo 21 táxons constantes como espécies ameaçadas de 

extinção, entre estes seis mamíferos, incluindo o tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla), o bugio (Alouatta 

caraya), o lobo-guará (Chrysocyon brachyurus), a onça-parda (Puma concolor), a jaguatirica (Leopardus pardalis), e o 

cervo-do-pantanal (Blastocerus dichotomus). oito aves ameaçadas, entre estas: o jaó (Crypturellus undulatus), a 

mexeriqueira (Vanellus cayanus), o maracanã-nobre (Diopsittaca nobilis) e três espécies de peixes; o guarú-listrado-do-

cerrrado (Phallotorynus jucundus), o pacu-prata (Myleus tiete) e o trairão (Hoplias lacerdae). 

Vegetação  

Á Maior área de Cerrado do Estado de São Paulo, composto por três fitofisionomias diferentes, com interface para 

Mata Estacional Semidecídua. Quatro vegetais vegetais constam como ameaçadas de extinção: Bowdichia virgilioides 

(LEGUMINOSAE), Eugenia klotzschiana (MYRTACEAE), Euterpe edulis (ARECACEAE) e Dicksonia sellowiana 

(DICKSONIACEAE). 

 

Atrativos  

Á Represa Beija-Flora  

Á Cruz do Diogo 

Á Ruínas do Porto 

Á Rio Mogi-Guaçu 

Á Lagoas Marginais 

Infraestrutura  

mailto:pe.xixovajapui@fflorestal.sp.gov.br/
mailto:ec.jataí@fflorestal.sp.gov.b
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Á Base Operacional Horácio Gomes 

Veículos 

Á Um veículo tipo passeio  

Atividades Desenvolvidas  

Á Proteção: São realizadas ações de fiscalização não sistematizadas no interior e em áreas marginais da EEJ. A Polícia 

Ambiental utiliza o acesso ao rio Mogi-Guaçu para ações de fiscalização.   

Á Uso Público: ocorre a visitação de alunos universitários para atividades de aulas práticas com acompanhamento de 

guia.  

Á Pesquisa: são desenvolvidas pesquisas referentes ao meio biótico, físico e antrópico e também relativas a gestão, 

manejo e planejamento da UC. As principais instituições envolvidas em pesquisa na EEJ estão a UFSCar, Unesp ð 

Jaboticabal, USP e Unicamp. 

Participação em Fóruns e Grupos de Trabalho L ocais e Regionais  

Não há. 

Relações Institucionais mais Importantes  

Á Prefeituras de Luiz Antônio 

Á Prefeitura de São Carlos 

Á Polícia Ambiental 

Á Universidade Federal de São Carlos - UFSCar 

Atividades Conflitantes  

Á A caça, extração de produtos florestais, pesca, presença de porto de areia no Mogi-Guaçu, presença de animais 

domésticos e presença de estrada vicinal.  

Equipe do Parque  

Função Principal  

Á Gestão: 01 

Á Administração: 0 

Á Apoio à gestão: 0 

Á Manutenção, proteção e fiscalização: 0 

Á Proteção e fiscalização em bases fixas: 0 

Á Limpeza e manutenção patrimonial: 0 

Á Monitor Ambiental: 0 

Á Voluntário: 01 

Vinculo Empregatício  Á Fundação Florestal: 01 

Nível de Escolaridade  

(funcionários da FF e IF) 
Á Superior completo: 01 

Total  Á 01 funcionário 
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1.  CONTEXTUALIZAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE  JATAÍ  
 

 

1.1. Enfoque Internacional  

Dentro do Bioma denominado savana, uma série de Domínios fitogeográficos é encontrada ao 

redor do mundo, entre estes está o Domínio dos Cerrados; erroneamente considerado no Brasil 

como um Bioma1, ele representa o Bioma savânico em nosso país. Do ponto de vista da 

diversidade biológica, o Cerrado brasileiro é reconhecido como a savana mais rica do mundo, 

abrigando nos diversos ecossistemas uma flora com mais de 11.000 espécies de plantas nativas 

(Mendonça et. al., 2008), das quais 4.400 são endêmicas (Myers et al., 2000). Recentemente os 

ecossistemas desse Domínio fitogeográfico foram reconhecidos internacionalmente como hotspots 

(òpontos quentesó de biodiversidade), considerados como regi»es focais para a conserva­«o devido 

a sua singular diversidade biológica, do ponto de vista global, e a ameaça sobre sua manutenção 

(Myers et al., 2000). Esse reconhecimento é importante porque significa uma pressão internacional 

para que o Brasil desenvolva políticas públicas adequadas para a conservação e o uso racional dos 

Cerrados.  

Além dos Cerrados, na Estação Ecológica de Jataí também ocorre a formação vegetal do Bioma 

Floresta Tropical, representado pela fitofisionomia de Floresta Estacional Semi-Decidual (Mata 

Atlântica). A Floresta Atlântica também é considerada hotspot da biodiversidade pela organização 

Conservation International, por estar entre as florestas mais ameaçadas do globo. 

A EE de Jataí, por sua posição singular no contexto geográfico (limite sul dos Cerrados e zona de 

transição entre os Domínios do Cerrado e Mata Atlântica), é considerada uma Unidade de 

Conservação muito importante por resguardar uma rica biodiversidade em sistema ecotonal único, 

encontrado na região tropical. 

 

1.2.  Enfoque Federal  

No contexto federal a Estação Ecológica de Jataí está situada na porção atlântica do Domínio 

Fitogeográfico do Cerrado, em íntimo contato com a Mata Atlântica, por estar situada a cerca de 

290 km, em linha reta, do litoral paulista. Segundo DIAS (1994) a metade Atlântica contrasta 

seriamente com a porção Amazônica do Domínio do Cerrado, pois possui apenas 2,6% de sua área 

protegidos como Unidades de Conservação. Nesse sentido, as poucas áreas de cerrado que 

existem são consideradas de extrema importância para a conservação do Bioma Savânico no Brasil.  

Estima-se que dos aproximadamente 2.039.386 Km2 de área de cerrados do território nacional, 

48,2% já perderam sua cobertura primitiva (MMA, 2009) sendo ocupados atualmente por 

diferentes tipos de sistemas agrícolas, principalmente ligados à agroindústria (cana-de-açúcar, soja e 

                                                           
A classificação biogeográfica de Bioma corresponde a uma grande comunidade estável e desenvolvida, adaptada às condições 
ecológicas de regiões do globo (apresenta homologia ecológica para outras áreas mundiais), e geralmente caracterizada por um 
tipo principal de vegetação, como, p. ex., floresta tropical, savanas, tundra, etc. No Brasil o Bioma Floresta Tropical é 

representado pelos Dom²nios Fitogeogr§ficos (senso Abõ Saber, 1969 ) da Floresta Atlântica e Floresta Amazônica. Entretanto, 
erroneamente os dois domínios são considerados Biomas brasileiros, assim como o Cerrado  



 

ENCARTE 1 -  Contextualização da EE de Jataí                                                                             2 

 

silvicultura) e pecuária. Da área restante do Domínio dos Cerrados apenas 1,34% estão protegidos 

por Unidades de Conservação de Proteção Integral (www.ibama.gov.br 2007)2.  

Em relação ao Domínio de Mata Atlântica (Bioma de Florestas Tropicais), a situação é ainda pior. 

Constituído por diferentes formações florestais - incluindo floresta ombrófila densa, floresta semi-

decidual, restinga, manguezais e até florestas de araucárias (Ombrófilas Mistas) - de uma área 

original de cerca de 1,35 milhões de quilômetros quadrados - segundo os limites estimados para o 

Bioma, a partir do Decreto Federal 750/93 e do Mapa de Vegetação do Brasil do IBGE de 1993, 

apenas 7% estão preservados em pequenas porções distribuídas ao longo de 17 Estados do País. 

Em termos percentuais, a diferença é que no passado a Mata Atlântica cobria por volta de 15% do 

território nacional e hoje ocupa cerca de 1% da extensão do território. 

Das 33 Unidades de Conservação federais que possuem o Domínio do Cerrado, 14 são de 

Proteção Integral e nenhuma delas está situada no Estado de São Paulo ou no Paraná, Estados 

limites desse Domínio Fitogeográfico. Na região Sudeste existe apenas quatro (4) Unidades de 

Conservação Federais de Proteção Integral cuja principal fitofisionomia é de Cerrado, todas 

situadas no Estado de Minas Gerais. No Estado de São Paulo ocorrem, no Domínio dos Cerrados, 

apenas Unidades de Conservação federais do Grupo de Uso Sustentável; entre elas existem três 

(3) Áreas de Relevante Interesse Ecológico, com áreas inferiores a 300 ha, sendo consideradas 

como fragmentos extremamente pequenos, e apenas duas (2) Florestas Nacionais que estão no 

ecótono entre Cerrados e Mata Atlântica (FLONA de Capão Bonito e FLONA de Ipanema3). As 

Unidades de Conservação do Grupo de Uso Sustentável não possuem, entretanto, o objetivo 

necessário para a plena conservação da biodiversidade, pois o manejo de seus recursos naturais 

pode ser muito intensivo do ponto de vista conservacionista. 

Tendo em consideração estas constatações é possível afirmar que a Estação Ecológica de Jataí é 

uma Unidade de Conservação estadual de extrema importância por abrigar diferentes 

fitofisionomias de Cerrado em contato com Floresta Semi-decidual (òMata Atl©nticaó) que n«o 

estão sendo protegidas pelo Sistema Federal de Unidades de Conservação nesta porção da Região 

Sudeste, funcionando como uma peça relevante dentro do sistema complementar (SNUC). Além 

disso, praticamente inexistem Unidades de Conservação em sistemas ecotonais, contendo Cerrado 

em contato com Floresta Estacional Semidecidual. 

 

1.3.  Enfoque Estadual  

No Estado de São Paulo originalmente o Domínio do Bioma Savânico recobria cerca de 32% da 

área do Estado, restando atualmente apenas 5,48% (MMA, 2008). Nos últimos 30 anos a perda de 

Cerrado no Estado foi bastante acentuada. Segundo dados da Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente (SMA/IF, 1993) dos 106.020 ha de cerradão existentes em 1971/73, 30,95% foram 

convertidos para usos antrópicos. Dos 784.990 ha de cerrado existente em 1971/73, restavam em 

90/92 apenas 208.586 ha apresentando uma redução de 73,42%. Para a fitofisionomia de Campo 

Cerrado a redução foi ainda mais drástica, representado uma alteração de 98,76% da área, de 

148.390 ha em 1971/73 para 1.834 ha em 1990/92. 

                                                           
2 Informações IBAMA - http://www.ibama.gov.br/siucweb/unidades/encarte_federal.pdf. 

3 No documento do IBAMA acima destacado esta Unidade não está classificada como área de ecótono entre Cerrado e Mata 
Atlântica; entretanto o conhecimento dos autores permite classificá-la desta forma. 

http://www.ibama.gov.br/
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O Domínio do Cerrado foi reduzido em 72,71% de sua área entre os anos de 1971/73 e 1990/92. 

Além do enorme prejuízo para a flora e a fauna devido a destruição de 755.778 ha de Cerrados neste 

período, deve ser ressaltado que parte da área remanescente se encontra extremamente fragmentada, 

proporcionando um risco adicional para as populações das espécies sobreviventes. 

No que tange a fitofisionimia de Floresta Atlântica, a situação não é menos preocupante. O Estado 

de São Paulo possuía no passado aproximadamente 81,8% (20.450.000 ha) de seu território 

coberto pela Floresta Atlântica e seus ecossistemas associados, representados pelas formações 

florestais ombrófila densa, ombrófila mista, ombrófila aberta, estacional semidecidual, estacional 

decidual, manguezais, restingas e ainda campos de altitude e banhados interioranos. Durante os 

diversos ciclos econômicos ocorridos no Estado, a devastação atingiu severamente todas essas 

formações. Atualmente, a Floresta de Mata Atlântica no Estado representa cerca de 18% da 

remanescente no Brasil, concentrando-se principalmente ao longo do litoral e encostas da Serra do 

Mar, significando cerca de 8,3% da área do Estado e 83,6% da vegetação  

nativa ainda existente no Estado de São Paulo. Entretanto, esta não é a porção mais ameaçada da 

Floresta Atlântica no Estado de São Paulo. Apesar de ainda sofrer um processo de ocupação 

territorial desordenado em toda sua área ao longo da Serra do Mar e da planície litorânea, a 

despeito das dificuldades naturais de ocupação, a sua porção planalto, na região ecotonal de 

Floresta Semi-decidual e Savanas (Cerrados) encontram-se os remanescentes mais ameaçados da 

Floresta Atlântica. A maior parte da vegetação nesta região sofreu intenso desmatamento devido 

ao ciclo do café e, mais recentemente, ao avanço das culturas de citros, eucaliptos e cana-de-

açúcar. Nessa região, de extrema importância biológica, já não são encontradas grandes manchas 

representativas do que era o sistema ecotonal no passado. Uma das únicas grandes áreas consiste 

na Estação Ecológica de Jataí (EEJ), embora possa ser considerado um fragmento no contexto de 

sua paisagem. 

Este fragmento está submetido a uma série de ameaças associadas a sua condição de tamanho e 

isolamento e também aos efeitos de vizinhança relacionados às atividades antrópicas, como poluição 

por agrotóxicos, manejo do fogo, invasão de plantas e animais exóticos, erosão e assoreamento, 

extrativismo e caça entre outros (PIRES, 1995; PIRES, 1999). No contexto paulista, devido ao 

isolamento dos remanescentes de vegetação natural, a área onde se encontra a EEJ possui 

prioridade nível 7 e 8 (nível máximo) para a promoção da conexão entre fragmentos (FAPESP, 

2007) (Figura 01). 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ENCARTE 1 -  Contextualização da EE de Jataí                                                                             4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 01 ð Áreas prioritárias para o incremento da conec tividade no Estado de São Paulo 

ð detalhe para a região da EEJ (modificado de FAPESP, 2007).  

 

Além disso, a Esta­«o Ecol·gica de Jata² est§ localizada em uma regi«o considerada òpriorit§ria para 

a conserva­«oó do Cerrado no Estado de S«o Paulo (SìO PAULO, 1997). 

No contexto local, o município onde a Estação Ecológica de Jataí está localizada faz divisa com os 

municípios de Cravinhos, ao Norte, São Simão a Leste, Santa Rita do Passa Quatro a Sudeste, 

Descalvado e São Carlos ao Sul, Rincão a Sudoeste e Guatapará a Oeste. A Estação Ecológica de 

Jataí está localizada em uma região bastante desenvolvida do interior do Estado de São Paulo, entre 

as cidades de Ribeirão Preto, distante 55 km e São Carlos e Araraquara, distantes a 

aproximadamente 100 km.  

A área pertence à Região Administrativa de Ribeirão Preto que devido à rápida expansão agrícola 

dos últimos 30 anos perdeu aproximadamente 80% da área de Cerrado. A derrubada de vastas 

áreas de cerrados a partir da década de 70 está associada aos incentivos governamentais para a 

ocupação agropecuária deste Domínio Fitogeográfico que não era reconhecido como formação 

florestal. 

Para o município de Luiz Antônio está bem evidente esta posição, também comum aos outros 

municípios da região. Em seu Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, elaborado em 1971 

(MUNICÍPIO DE LUIZ ANTÔNIO, 1971), entre os problemas financeiros do município é 

destacada a exist°ncia de ògrandes extens»es cobertas por vegeta­«o de m®dio porte, sem valor 

econômico que são chamadas de cerradosó que deveriam ser òderrubados e substitu²dos pela 

agropecu§ria ou reflorestamentoó. Al®m das §reas de Cerrados, também eram consideradas 

improdutivas as áreas de alagamento do rio Mogi-Guaçu e do Ribeirão da Onça (Rio da Onça): 

òExistem ainda, nas margens do Rio Mogi-Guaçu, grandes áreas de terras férteis não aproveitadas 

como é o caso da Fazenda Jatay (de propriedade da Secretaria de Agricultura do Estado de São 

Paulo) e outras fazendas ribeirinhasó que deveriam ser òsaneadasó e aproveitadas, devido sua 
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condição de fertilidade. Em 1970, dos aproximadamente 60.000 ha do território municipal, 70% 

eram constituídos de áreas naturais (cerrados, mata mesófila e áreas de alagamento). 

Atualmente no município restam 31,71% de áreas naturais e semi-naturais incluindo cerrados, áreas 

de alagamento e banhados, vegetação ripária e de encostas e as lagoas marginais do rio Mogi-

Guaçu. A importância da área está relacionada a uma grande diversidade de espécies devido a 

variedade de habitats distribuídos dentro da EEJ. Esta diversidade de habitats está relacionada à 

diversidade geomorfológica encontrada na área, que contém parte da planície de inundação do 

médio rio Mogi-Guaçu ao Sul, quatro micro-bacias hidrográficas com relevo ondulado e uma área 

montanhosa em sua porção leste. Como discutido por BURNETT et al. (1998) a diversidade 

geomorfológica influencia a diversidade de espécies, e isto pode ser verificado para a área em 

questão. Foram identificadas até o presente 355 espécies vegetais (dentre elas 30 espécies de 

macrófitas e 29 espécies de epífitas), 305 espécies de aves, 63 espécies de mamíferos, 40 espécies 

de répteis, 25 espécies de anfíbios e 80 espécies de peixes (sem contar as 17 espécies da flora e da 

fauna exóticas), 6 espécies de bactérias, 8 espécies de protozoários, 513 espécies de algas e 342 

espécies de invertebrados. Além da importância da diversidade estrutural, as funções ambientais 

proporcionadas pela área natural em questão também devem ser ressaltada. SANTOS et al., (1998; 

2000) discutindo o valor sócio-econômico das funções ambientais (regulação climática, prevenção 

de inundações e erosão dos solos, fixação bioenergética, armazenamento e reciclagem de 

nutrientes, controle biológico, manutenção de habitats reprodutivos e abrigo para a fauna, recursos 

medicinais, entre outros) elaboraram uma matriz de valoração cujo resultado mostrou um valor de 

US$ 730,60 por hectare por ano para manutenção da Estação Ecológica de Jataí. Foi ressaltada 

ainda a importância de compreender o valor sócio-econômico das funções ambientais desta área 

para assegurar a sua efetiva conservação. É interessante notar que a população do município de 

Luiz Antônio parece estar consciente deste valor, pois, um estudo de valoração econômica usando 

o método de Valoração Contingente, verificou que existe uma Disposição a Pagar estimada em R$ 

49.034,70 por ano para proteger e conservar a Estação Ecológica de Jataí, sendo que o valor de não 

uso (herança e existência) contribuiu com a maior parte do valor total (OBARA, 2000).  

Em relacao às funções ambientais de controle biológico das áreas naturais (DE GROOT, 1992), na 

maioria das vezes essas funções são desprezadas pelos grandes produtores, que consideram as 

áreas naturais apenas como abrigo para as pragas agrícolas (SANTOS et. al., 1996, HOLAND & 

FAHRIG, 2000) e as enxergam como áreas que têm como única finalidade a expansão das 

fronteiras agrícolas (FABRICIO, 2003). Entretanto, a baixa contribuição de tais áreas com respeito 

ao n¼mero total de af²deos òpragaó coletados em toda a §rea da Esta­«o Ecol§gica de Jata² 

(FABRICIO, 2003), corrobora ainda mais o fato da importância da EEJ no controle de pragas 

agrícolas no contexto regional, como demonstrado por MARGARIDO & CASTILHO (1988), que 

detectaram uma diminuição de 0,8% na infestação da broca da cana (Diatraea saccharalis) numa faixa 

de 2 km ao redor da EEJ, representando uma economia de US$ 5,70 há por ano aos produtores do 

entorno (SANTOS et al., 2001). Tal fato implica na necessidade da adoção de práticas agrícolas 

mais racionais, que resultem numa melhor proteção e conservação das áreas naturais visando a 

potencialização de suas funções positivas no manejo de pragas, garantindo dessa forma a 

manutenção de ambientes ecologicamente saudáveis e consequentemente a sustentabilidade das 

atividades agrícolas (CHRISTENSEN & EMBORG, 1996; ALTIERI, 1999). 

É inegável também a importância da EEJ para o desenvolvimento sustentável no contexto regional. 

A implanta­«o de uma Unidade de Conserva­«o aliada a estrat®gias de conserva­«o òInter Situó 
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permitiriam o desenvolvimento de atividades de turismo rural e ecológico em sua Zona de 

Amortecimento, que bem planejadas trariam enormes benefícios de ordem social e ambiental para 

a região.  
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2. ANÁLISE DA REGIÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE JATAÍ  

 

2.1. Descrição da Região  

A região onde está localizada a Estação Ecológica de Jataí possui uma área de aproximadamente 

51.725 km2 (20,83% do Estado), situada a Nordeste do Estado de São Paulo (RNESP ð segundo 

EMBRAPA, 2003). Entre as principais cidades localizadas dentro da RNESP estão Ribeirão Preto, 

São Carlos e Araraquara (RNESP ð segundo EMBRAPA, op. cit..). 

A região está entre as mais desenvolvidas do Estado, possuindo um grande parque industrial, bem 

como um complexo agroindustrial com vastas áreas de plantios de cana-de-açúcar, 

reflorestamentos e citricultura. Esta região é responsável por boa parte da produção estadual de 

cana-de-açúcar e possui uma malha viária altamente desenvolvida. Considerando apenas as Regiões 

Administrativas de Ribeirão Preto, Franca e Barretos, consiste em uma das regiões econômicas 

mais influentes do Brasil com uma população de cerca de 2,2 milhões de habitantes (2005), a maior 

parte concentrada nos centros urbanos.  

A vegetação natural primitiva da região era composta, principalmente por cerrados e mata mesófila 

semi-decídua, atualmente bastante reduzidos e fragmentados, com apenas cerca de 7% de 

remanescente natural. O conhecimento da biodiversidade, na região de estudo e em todo o Estado 

de São Paulo, em termos da presença e distribuição das espécies, é incompleto e pouco 

documentado. Mesmo em áreas onde a biodiversidade tem sido mais estudada, como em Unidades 

de Conservação, são raros os estudos mais aprofundados, e o aspecto funcional é muito menos 

conhecido. Pouco se conhece a respeito dos processos e fenômenos que são conduzidos pela 

estrutura do ecossistema para que desempenhem suas funções ambientais. 

A caracterização da região onde se insere a Estação Ecológica de Jataí foi baseada em diversos 

estudos. Destacam-se entre esses o denominado òUso e Cobertura das Terras na Região Nordeste 

do Estado de S«o Pauloó, realizado pela Embrapa4 e ELIAS (2003). 

 

2.2.  Caracterização Ambiental da Região no Contexto da EEJ  

Considerando as discussões do item anterior, embora do ponto de vista econômico a pujança da 

região seja um fato verdadeiro, a curto e médio prazos, do ponto de vista da sustentabilidade 

ambiental esse cenário não pode ser considerado promissor. Atualmente as principais commodities 

relacionadas à agroindústria envolve atividades que extinguem ou degradam ecossistemas, com a 

eliminação de áreas naturais ou sua contaminação e empobrecimento biológico. Isto porque a 

òeconomia de escalaó necess§ria para mant°-la exige extensivas áreas de produção, 

preferencialmente em um contínuo paisagístico ou regional, bem como o uso intensivo de água, de 

agrotóxicos e outros insumos agrícolas incompatíveis com uma agricultura ecologicamente 

sustentável. Entre elas podemos incluir tanto a cana-de-açúcar, a soja e a silvicultura de eucaliptos, 

como a criação extensiva do gado de corte ou leiteiro (PIRES et al., 2007). Esses usos da terra, 

conforme o tipo de manejo realizado, alteram substancialmente a estrutura e o funcionamento dos 

                                                           
4 Este estudo pode ser encontrado no site http://www.nordestesp.cnpm.embrapa.br/conteudo/AreaEstudo.htm 

 

http://www.nordestesp.cnpm.embrapa.br/conteudo/AreaEstudo.htm
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ecossistemas e modificam a forma como eles interagem com a atmosfera, com os ciclos hidrológico 

e biogeoquímicos, sistemas aquáticos e outras formas de usos da terra em seu entorno, sendo os 

principais responsáveis pelas atuais mudanças ambientais globais. 

Além de alterações no clima regional, os diferentes tipos de uso da terra formam um mosaico de 

ambientes que proporcionam maior ou menor conectividade5 na paisagem. A conectividade é 

definida como a capacidade da paisagem facilitar ou impedir os fluxos ecológicos como, por 

exemplo, o deslocamento de organismos entre manchas de recursos (TAYLOR et al., 1993). Do 

ponto de vista da conservação da biodiversidade, a análise da paisagem segundo sua conectividade é 

tão importante quanto a análise dos aspectos socioeconômicos atuais e do passado. 

Embora o conceito de conectividade da paisagem seja difícil de implementar devido às várias 

interpretações a ele atribuídas (McGARIGAL et al., 2002), sua utilização para a análise da paisagem 

no entorno da Estação Ecológica de Jataí é importante para iniciar a discussão a respeito da 

capacidade da paisagem facilitar ou impedir os fluxos ecológicos como, por exemplo, o 

deslocamento de organismos entre manchas de habitat contendo recursos, permitindo definir 

estratégias para provocar mudanças nos usos da terra do entorno voltadas à conservação da 

biodiversidade regional, ou ainda, quais estudos empíricos sobre a conectividade da paisagem 

devem ser realizados. 

O conceito de conectividade é essencial na medida em que a sobrevivência das espécies, em 

habitats fragmentados por atividades humanas ou naturalmente distribuídos de forma heterogênea 

na paisagem, depende da colonização de manchas de habitat após extinções locais, o que garante a 

persistência da população na escala regional. A colonização de manchas de habitat, por sua vez, 

depende de aspectos da estrutura da paisagem e das características da dispersão da espécie - do 

deslocamento seguido de reprodução (FAHRIG & MERRIAM, 1994). Portanto, a análise da 

conectividade deve destacar manchas de habitat importantes na paisagem, que devem ser 

conservadas para manter fluxos entre Unidades de Conservação ou outras áreas naturais que 

possuam integridade ecológica. 

Para a representação da paisagem no entorno da EEJ, PAESE (2002) utilizou um modelo de grafo 

matemático possibilitando identificar as ligações e manchas que oferecem maior contribuição para 

o recrutamento de indivíduos e para a conectividade da paisagem. Embora seja necessária a 

incorporação de mais informações biológicas para o desenvolvimento de modelos mais 

satisfatórios, os resultados desse trabalho podem subsidiar trabalhos de campo direcionando a 

amostragem da paisagem à luz da teoria de metapopulações (WIENS, 1996), permitindo, assim, 

discutir políticas públicas para a conservação da Estação Ecológica de Jataí e da biodiversidade de 

seu entorno no contexto regional. 

De acordo com PAESE, a região Nordeste do Estado de São Paulo, mais especificamente parte da 

bacia do Rio Mogi-Guaçu (Figura 02), foi representada como um grafo matemático em que os seus 

vértices representam as manchas de hábitat e as suas arestas representam as distâncias de 

deslocamento das espécies. Com base nessa representação, foram efetuadas duas operações: a 

remoção das ligações entre as manchas de habitat e a eliminação das manchas de habitat da 

paisagem. A primeira permitiu verificar que a conectividade da paisagem é dependente da escala em 

                                                           
5Capacidade da paisagem (ou das unidades da paisagem) de facilitar os fluxos biológicos. A conectividade depende da proximidade 
dos elementos de habitat, da densidade de corredores e òtrampolins ecológicosó, e da permeabilidade da matriz. 
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que os organismos percebem os padrões espaciais e não varia linearmente em função das distâncias 

de deslocamento das espécies. A segunda permitiu caracterizar a importância individual de cada 

mancha para o recrutamento de indivíduos e para a conectividade da paisagem.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 02 ð Área utilizada para a análise da paisagem segundo sua conectividade (PAESE, 

2002). 

 

A importância individual das manchas de habitat para o recrutamento e para o resgate de 

indivíduos é mostrada nas Figuras 03 e 04, respectivamente. As manchas de habitat que mais 

contribuem para o potencial de recrutamento da paisagem são aquelas que possuem as maiores 

áreas e as áreas que representam as maiores contribuições ao resgate de indivíduos (conectividade) 

são aquelas que promovem a ligação entre grandes aglomerados de habitat. A análise da 

importância individual das manchas de habitat mostra que na paisagem em questão, a área que 

corresponde à Estação Ecológica de Jataí possui a maior importância para o potencial de 

recrutamento da paisagem e também para a conectividade (Figuras 03 e 04). A EEJ possui a maior 

área entre todos os fragmentos estudados e está localizada em uma posição chave na paisagem, o 

que possibilita a ligação entre grandes aglomerados de hábitats. 

Outras áreas classificadas como importantes para a conectividade da paisagem são áreas pequenas. 

Embora representem uma pequena contribuição para o potencial de recrutamento, estão também 

localizadas em posições-chave na paisagem. 
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Figura 03 - Importância individual das manchas para o potencial de recrutamento da 

paisagem (CR) indexado como a variação no potencial de recrutamento da paisagem após 

a remoção de cada mancha (PAESE, 2002 ). 

 

É importante destacar que a análise da paisagem realizada representa uma abordagem macroscópica 

baseada na análise de mapas, sem incorporar detalhes sobre os processos demográficos ou sobre a 

dispersão de espécies. Nesse sentido, a ordenação da importância das manchas de habitat não 

permite constatações sobre a biologia de populações na paisagem considerada, nem foi essa a 

intenção. Contudo, o modelo desenvolvido pode constituir em guia importante para a pesquisa dos 

fragmentos de hábitat na região, direcionando a amostragem da paisagem. Por exemplo, as manchas 

identificadas como importantes para a conectividade constituem os locais para monitoramento que 

mais provavelmente irão conter os dados que confirmam ou falsificam a hipótese relacionada a sua 

importância. Na medida em que mais dados e informações forem coletados, estas podem ser 

incorporados acrescentando conhecimento ecológico ao grafo e conseqüentemente adicionando 

mais precisão e confiança à análise. Entre esses dados, aspectos relacionados a matriz da paisagem e 

sua influência na conectividade são extremamente importantes. 
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Figura 04 - Importância individual das manchas para a conectividade da paisagem, 

indexada como o diâmetro do maior sub -grafo formado pela remoção de cada mancha 

(PAESE, 2002). 

 

 

2.3.  Aspectos Culturais e Históricos da Ocupação da Região 

Os primeiros habitantes da região foram os índios Caiapós (Tapuias), grupo indígena que pertence 

ao grupo lingüístico Jê. Os Caiapós viviam em aldeias dispersas pelas florestas e campos da região. 

Cultivavam pequenas roças de milho e mandioca e, como povo seminômade, dependiam da caça, da 

pesca, da coleta de mel silvestre e frutos nativos. Eles fabricavam instrumentos para o trabalho, 

utensílios e outros objetos de cerâmica, como as igaçabas (urnas funerárias) onde os mortos eram 

colocados para serem sepultados. Cada indivíduo era dono de suas próprias armas para caça (arco 

e flecha) e as terras e plantações pertenciam ao grupo. As funções dos homens eram preparar a 

terra para as roças, construir canoas, caçar e proteger o grupo. As mulheres cultivavam a roça, 

fabricavam a farinha e cuidavam das crianças. Nas fazendas Ribeira, Bom Retiro e Cabeceira do 

Canavial, em Luiz Antônio, foram encontrados quatro sítios arqueológicos com material cerâmico 

deste período da história anterior ao povoamento recente da região. 

O povoamento do Vale do Rio da Onça e da região próxima à sua desembocadura, no Rio Mogi-

Guaçu, provavelmente surgiu em decorrência das expedições dos bandeirantes que cruzavam a 

região em direção ao Triângulo Mineiro e Goiás. Os primeiros registros datam de 1807, quando a 

exploração da região foi efetivamente iniciada. Em 1810, já existia uma estrada, paralela ao rio Mogi 
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Guaçu, por onde passavam tropeiros, mascates e boiadas que alcançava as proximidades da foz do 

rio da Onça. Até 1817, esta área era conhecida apenas por uns poucos desbravadores que 

percorriam o rio e talvez já explorassem seus arredores. É provável que o maior grupo familiar 

estabelecido na região tenha sido os Junqueira, oriundo  

de Minas Gerais. As suas posses eram compostas pelas maiores glebas de terras compradas ou 

apossadas na região. A antiga Fazenda Lageado, por exemplo, abrangia parte da área que os 

municípios de Luiz Antônio, Pradópolis, Barrinha, e Guatapará ocupam hoje, com 

aproximadamente 68 mil alqueires.  

A história da ocupação dessa região é recente, com início na segunda metade do século XIX com o 

estabelecimento da cafeicultura, atraída pela fertilidade natural das terras. Nesse período, grandes 

extensões de Florestas Mesófilas Semi-dec²duas, matas palud²colas e cerrados foram òdesbravadosó 

para a introdução da cultura do café. 

Desde sua origem, as atividades vinculadas ao setor agropecuário sobressaíram-se na economia 

regional. Após a grande crise mundial em 1929 a cafeicultura na região foi sendo paulatinamente 

substituída pela diversificação da produção e uso da terra. Atualmente, o café perdeu importância; 

dividindo espaço principalmente com a cana-de-açúcar, a citricultura, a silvicultura e a pecuária. 

A paisagem da Região Nordeste paulista começou a firmar-se e a adquirir os contornos atuais a 

partir da década de 1970. Dois acontecimentos desencadeados nessa década foram importantes 

para essa evolução: o primeiro foi a intensificação do processo de desconcentração industrial da 

capital paulista em direção ao interior e vale do Paraíba; o segundo, o lançamento do Programa 

Nacional do Álcool (Proálcool). 

Após a década de 1970, a cidade de São Paulo passou por um processo de reestruturação, 

motivada por problemas ambientais, econômicos e sociais agravados pelo seu inchaço e falta de 

planejamento urbano. Com o movimento de desconcentração das atividades econômicas e 

industriais houve a tendência das atividades industriais migrarem para o interior do Estado. A partir 

desse processo formou-se uma mancha urbana contígua à metrópole e no sentido dos grandes 

eixos rodoviários, dentre eles a Rodovia Anhangüera (SP-330), que liga a Região Nordeste do 

Estado à capital. 

Nesse período, a região beneficiou-se da proximidade e da infra-estrutura já consolidada, 

principalmente no setor de transportes, para atrair as indústrias que migravam da cidade de São 

Paulo. Com a chegada das indústrias, os serviços também se diversificaram assim como o comércio 

e a geração de empregos. Isso atraiu a população de outras regiões do Estado e do país e 

intensificou o crescimento das cidades médias. 

As políticas públicas implementadas, especialmente o Programa Nacional do Álcool, em 1975, 

também foram importantes para a definição dos contornos das paisagens, principalmente pelos 

incentivos oferecidos à produção da cana-de-açúcar e ao fomento econômico de toda sua cadeia 

produtiva. 

A relativamente pequena distância entre a capital e o grande crescimento endógeno da Região 

Nordeste do Estado foram responsáveis pelo estabelecimento de uma série de vantagens 

comparativas na implantação de infra-estrutura em educação, pesquisa técnico-científica, 

transportes e comunicações e definiram-se como elementos primordiais para consagrá-la no 
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cenário econômico brasileiro e mundial. Todo esse conjunto de fatores fez com que essa Região 

exercesse influência e também se adequasse rapidamente às novas exigências do mercado global, 

tornando-se nele competitiva e altamente engajada.  

As modernas técnicas empregadas pelo setor agropecuário fizeram com que a agricultura na Região 

Nordeste do Estado de São Paulo, com destaque à microrregião de Ribeirão Preto, fosse uma das 

primeiras do Brasil "a ser largamente exposta à modernização inerente ao período técnico-científico-

informacional" (ELIAS, 2003). Conforme a mesma autora, a agricultura na região se transformou em 

um  

empreendimento em consonância com a racionalidade deste período, demonstrando ter 

possibilidades semelhantes aos demais setores da economia na aplicação de capital e na obtenção 

de alta lucratividade, permitindo maior valorização dos capitais nela investidos. 

Contudo, a Região Nordeste do Estado não apresentou em sua totalidade um crescimento 

econômico homogêneo; alguns eixos se destacaram, em geral acompanhando o traçado das 

maiores e melhores rodovias e nas proximidades das usinas de açúcar e álcool. Não houve um 

processo homogêneo de inclusão dos municípios devido à diferenciação na implantação de infra-

estruturas provenientes do capital privado, na aplicação de políticas públicas e na implementação 

das inovações pelo setor agrícola local, dada a existência de variados condicionamentos ambientais 

das diversas paisagens naturais. Estas últimas não impediram, mas orientaram a implantação e a 

intensificação do agronegócio e a criação de sub-espaços. 

Com sua estrutura interna heterogênea, a Região Nordeste do Estado de São Paulo e os produtos 

advindos das atividades agrossilvopastoris (como a cana-de-açúcar, as oleaginosas, a fruticultura, a 

silvicultura, a pecuária) e suas cadeias produtivas são extremamente importantes para o Brasil e 

para sua projeção no mercado internacional. Nesse cenário, os formuladores de políticas públicas e 

privadas identificaram a necessidade de trabalhar com dados e informações atualizadas e precisas e 

com novas ferramentas para a elaboração de cenários e estudos prospectivos nas mais diversas 

áreas econômicas e sociais. Entretanto, estes mesmos cenários muitas vezes não contêm análises 

da sustentabilidade ambiental, o suporte para que tais atividades tenham o sucesso, em escala 

temporal. 

 

2.4.  Uso e Ocupação das Terras e Problemas Ambientais Decorrentes  

Considerando a escala regional, o principal tipo de uso e ocupação das terras é o agrícola. Na 

região Nordeste do estado de São Paulo6, 79% da área são ocupados com agricultura e pecuária, 

sendo que a monocultura de cana-de-açúcar corresponde a 44% da área com 2.293.301 ha (Tabela 

01). 

Tabela 01 - Uso e ocupação dos solos na região Nordeste do Estado de São Paulo ð 

entorno  da EEJ (dados EMBRAPA, 2003) 

Categoria/Classe  Área (ha)  (%) 

Á AGRICULTURA E PECUÁRIA 4.089.374 79,06 

                                                           
6A Região Nordeste do Estado de São Paulo (RNESP) ocupa uma área de aproximadamente 51.725 km2 e 20,83% do Estado. 
Consiste em uma das regiões econômicas mais influentes do Brasil 
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Á Pastagem 798.956 15,45 

Á Cana-de-açúcar 2.293.301 44,34 

Á Cultura anual 229.445 4,44 

Á Fruticultura 519.739 10,05 

Á Silvicultura 135.783 2,63 

Á Cultura anual - pivôs de irrigação 48.566 0,94 

Á Seringueira 4.761 0,09 

Á Cafeicultura 58.823 1,14 

Á ÁREAS ANTRÓPICAS 126.217 2,44 

Á Áreas Urbanas 118.898 2,3 

Á Outros 6.416 0,12 

Á Áreas de mineração 903 0,02 

Á VEGETAÇÃO NATURAL 876.431 16,94 

Á Vegetação ripária 544.091 10,52 

Á Remanescentes de vegetação natural 332.340 6,43 

Á CORPOS D´ÁGUA 80.480 1,56 

Á Corpos d´água 80.480 1,56 

Total Geral  5.172.503 100 

 

Em relação aos municípios do entorno da Estação Ecológica de Jataí, seguindo a evolução do uso da 

terra da Região Nordesde do estado, a cultura da cana-de-açúcar teve um crescimento de 75% 

como é possível observar graficamente na Figura 05. 

Esta cultura recobre a maior parte da paisagem do entorno sendo considerada a matriz  (senso 

FORMAN, 1995) que controla a dinâmica da paisagem e influencia os outros elementos da mesma. 

Considerando a escala local, a Mapa 01 apresenta os municípios que compõem a área de entorno 

da EEJ em um raio de 10 quilômetros, conforme estabelecido na Resolução CONAMA 13/1990 

como ponto de partida para a definição da sua Zona de Amortecimento (ZA). Nessa área de 10 km 

estão incluídos 7 municípios cujas áreas dos diferentes usos da terra estão apresentadas na tabela 

02 e Mapa 02. 

Dentro dessa área o município com maior influência sobre a Unidade é o de Luiz Antônio, seguido 

dos municípios de Santa Rita de Passa Quatro, São Carlos e Descalvado, devido a posição 

Sul/Sudeste destes municípios em relação a Unidade de Conservação e a direção predominante dos 

ventos. O município de Rincão possui também influência devido a atividades de mineração de areia 

e área de pesca a jusante da EEJ. Os municípios de São Simão e Guatapará possuem pouca 

influência ambiental sobre a Unidade de Conservação.  

O uso da terra na área de entorno da EEJ em um raio de 10 quilômetros (Resolução CONAMA 

13/90) é composto em cerca de 50% por monocultura canavieira, aproximadamente por 13% 

silvicultura, 9% de citricultura e 1,5% de pastagens. A vegetação natural (exceto a EEJ) representa 

aproximadamente 22% da área.  
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Tabela 02 ð Principais usos  da terra e área correlata  

Uso da Terra  Área (ha)  (%) 

Á Cana-de-açúcar 45.731,83 50,65 

Á Vegetação Natural 19.712,88 21,83 

Á Silvicultura 11.998,04 13,29 

Á Citricultura 8.353,43 9,25 

Á Pastagem 1.323,00 1,47 

Á Lagoas Lagos e Represas 1.519,70 1,68 

Á Malha Viária 578,47 0,64 

Á Áreas Suburbanizadas 576,78 0,64 

Á Áreas Urbanas 282,36 0,31 

Á Áreas Industriais 156,88 0,17 

Á Área de mineração 56,33 0,06 

 90.289,70  
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Figura 05 ð Evolução do uso da  terra em municípios do entorno da EEJ entre os anos de 

1988 e 2003. 
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Mapa 01 ð Municípios, e sua área municipal, abrangidos pela área de 10 km do entorno da Estação 

Ecológica de Jataí 
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Mapa 02 ð Principais usos da terra na área de 10 km dos limites da Estação Ecológica de Jataí. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quatro indicadores foram selecionados para resumir a situação dos municípios encontrados no 

entorno da Estação Ecológica de Jataí, entre eles o Produto Interno Bruto - PIB7, com o objetivo de 

mensurar a atividade econômica do entorno, apresentando a soma (em valores monetários) de 

todos os bens e serviços finais produzidos num determinado município durante um período 

determinado (no caso, ano de 2007); o Índice de Desenvolvimento Humano - IDH8, indicador que 

focaliza o município como unidade de análise, a partir das dimensões de longevidade, educação e 

renda, que participam com pesos iguais na sua determinação, (ano de 2.000); o Índice Paulista de 

Responsabilidade Social ð IPRS9, que tem como finalidade caracterizar os municípios paulistas no 

que se refere ao desenvolvimento humano, por meio de indicadores sensíveis a variações de curto 

                                                           
Total dos bens e serviços produzidos pelas unidades produtoras, ou seja, a soma dos valores adicionados acrescida dos impostos. 
Fonte  Instituto Brasileiro de Geografia e EstatísticaðIBGE. 

Fundação Seade. Nota: Série revisada conforme novos procedimentos metodológicos adotados pelo IBGE, a partir de 2007. Mais 

informações podem ser obtidas em: http://www.seade.gov.br/produtos/pibmun/pdfs/Metodologia_PIBMun_novaserie_2aEdicao.pdf 
. Dados de 2007 sujeitos a revisão. 
8 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) parte do pressuposto de que para aferir o avanço de uma população não se deve 

considerar apenas a dimensão econômica, mas também outras características sociais, culturais e políticas que influenciam a 
qualidade da vida humana. Além de computar o PIB per capita, depois de corrigi-lo pelo poder de compra da moeda de cada país, 
o IDH também leva em conta dois outros componentes: a longevidade e a educação. O índice varia de zero até 1, sendo 
considerado: baixo, entre 0 e 0,499; médio, de 0,500 a 0,799; elevado, quando maior ou igual a 0,800. O IDH pretende ser uma 

medida geral, sintética, do desenvolvimento humano. Não abrange todos os aspectos de desenvolvimento e não é uma 
representação da "felicidade" das pessoas, nem indica "o melhor lugar no mundo para se viver". Maiores informações consultar: 
http://www.pnud.org.br/idh/ 
9 Os indicadores do IPRS sintetizam a situação de cada município no que diz respeito a riqueza, escolaridade e longevidade, e 
quando combinados geram uma tipologia que classifica os municípios do Estado de São Paulo em cinco grupos, conforme suas 
características. A classificação dos municípios, bem como outros dados e informações sobre as condições de vida podem ser 

encontrados em http://www.seade.gov.br/produtos/perfil/perfil.php. A metodologia completa sobre o IPRS pode ser encontrada 
em: http://www.seade.gov.br/projetos/iprs/ajuda/metodologia.pdf. 

http://www.seade.gov.br/produtos/pibmun/pdfs/Metodologia_PIBMun_novaserie_2aEdicao.pdf
http://www.pnud.org.br/idh/
http://www.seade.gov.br/produtos/perfil/perfil.php
http://www.seade.gov.br/projetos/iprs/ajuda/metodologia.pdf
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prazo e capazes de incorporar informações referentes às diversas dimensões que compõem o 

índice. Esse índice preserva as três dimensões consagradas pelo IDH, porém considera variáveis 

consistentes dispon²veis para todos os munic²pios (ano de 2006); e Certificado òMunic²pio Verde 

Azuló10 (2009), que mede o desenvolvimento da competência de gestão ambiental nos municípios, 

considerando 10 diretivas ambientais, avaliando se o município adota programas, projetos, ações e 

instrumentos ambientais 

(http://www.ambiente.sp.gov.br/municipioverdeazul/municipios_certificados_2009.php). 

O município com maior atividade econômica no entorno é São Carlos, que conta com uma 

população de 230.410 habitantes e com um PIB de 3.501,27 milhões de reais correntes (MRC), 

sendo a maioria deste PIB relacionado ao setor industrial e de serviços, seguido de Descalvado 

(31.982 habitantes) com PIB de 634,03 MRC derivado principalmente do setor agrícola e Luiz 

Antônio (PIB de 486,58 MRC), com participação importante dos setores industrial (Usina Moreno 

e International Paper) e agrícola. Os outros municípios possuem seu PIB especialmente derivado do 

setor agrícola, como Santa Rita do Passa Quatro com 27.886 habitantes e PIB de 320,8 MRC, São 

Simão com 15.274 habitantes e PIB de 199,29 MRC, Rincão com 10.777 habitantes e PIB de 98,74 

MRC e Guatapará, menor cidade do entorno, com 7.125 habitantes e PIB de 82,23 MRC. 

Entre os sete municípios do entorno da Estação Ecológica de Jataí, quatro possuem um Índice de 

Desenvolvimento Humano - IDH (PNUD, 2000) considerado elevado (São Carlos: 0,841; Santa Rita 

do Passa Quatro: 0,832 ; Descalvado: 0,820 e São Simão: 0,801) e os outros três um IDH 

considerado médio (Luiz Antônio: 0,795; Rincão: 0,777 e Guatapará: 0,776). 

Em relação ao Índice Paulista de Responsabilidade Social ð IPRS (SEADE, 2006), somente o 

município de São Carlos encontra-se no Grupo 1, apresentando nível elevado de riqueza e bons 

níveis nos indicadores sociais. O município de Luiz Antônio encontra-se classificado no Grupo 2 

como um dos municípios que, embora com níveis de riqueza elevados, não exibem bons 

indicadores sociais. O mesmo ocorre com o município de Descalvado. O município de Rincão está 

no Grupo 3 entre os municípios com nível de riqueza baixo, mas com bons indicadores nas demais 

dimensões e os municípios de São Simão e Santa Rita do Passa Quatro estão classificados como 

Grupo 4, entre aqueles que apresentam baixos níveis de riqueza e nível intermediário de 

longevidade e/ou escolaridade. Em rela­«o ao componente òRiquezaó somente o munic²pio de Luiz 

Antônio (56) possui média superior a do Estado de São Paulo (55). Com relação a dimensão 

òLongevidadeó, todos os munic²pios pontuaram acima da m®dia paulista (72), com destaque para 

Luiz Antônio (84), demonstrando que as condições de saúde nos municípios são adequadas, com 

baixas mortalidades perinatal, infantil e de adultos. No que concerne a dimens«o òEscolaridadeó os 

municípios de Luiz Antônio, São Simão, Santa Rita do Passa Quatro e Descalvado possuem índices 

considerados baixos, enquanto que os municípios de São Carlos e Guatapará são considerados 

médios. Apenas o município de Rincão possui pontuação alta em relação a essa dimensão. 

Dentre os municípios da área de entorno, somente o de Luiz Antônio é Certificado como 

Município Verde Azul. O ranking de 2009 para os municípios de entorno da EEJ foi: Luiz Antonio: 

                                                           
10 Para que o munic²pio seja certificado como òMunic²pio Verde Azuló pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SP) deve ser 
avaliado segundo critérios estabelecidos para 10 Diretivas relacionadas à: Esgoto Tratado, Lixo Mínimo, Recuperação da Mata 
Ciliar, Arborização Urbana, Educação Ambiental, Habitação Sustentável, Uso da Água, Poluição do Ar, Estrutura Ambiental e 

Conselho de Meio Ambiente; concentrando esforços na construção de uma agenda ambiental efetiva. 
(http://www.ambiente.sp.gov.br/municipioverdeazul/criterios.php). 

 

 

http://www.ambiente.sp.gov.br/municipioverdeazul/municipios_certificados_2009.php
http://www.ambiente.sp.gov.br/municipioverdeazul/criterios.php
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87.94 (Certificado); Rincão: 71.55; Descalvado: 68.19; São Simão: 57.74; São Carlos: 54.2; Santa Rita 

do Passa Quatro: 48.58 e Guatapará: 36.79. Isso demonstra que Luiz Antônio vem trabalhando bem 

na adoção de programas, ações e instrumentos de controle ambiental. 

O município de Luiz Antônio, principal município em área de entorno da Estação Ecológica de Jataí 

e sede da Unidade de Conservação, tem atualmente uma população de 11.986 habitantes (SEADE, 

2010) e cerca de 1.983 unidades habitacionais (Prefeitura Municipal de Luiz Antônio, 2008). A 

maior parte da população reside na zona urbana. A cidade possui Estação Rodoviária e conta com 3 

(três) linhas de ônibus intermunicipais regulares, sendo uma para Ribeirão Preto, com dois horários 

diários, uma para São Simão, Santa Rosa e São Paulo com dois horários, e uma terceira para 

Cajuru. Conta ainda com uma frota de táxi com 57 (cinqüenta e sete) veículos cadastrados na 

Prefeitura Municipal. Atualmente existem 2 hotéis, 1 pousada e 1 pensão no município.  

No município existem 04 restaurantes, com capacidade para atender aproximadamente 100 

pessoas (cada estabelecimento), 10 lanchonetes com capacidade para 200 pessoas (no total), e 

conta ainda com 04 lanchonetes (trailer) para lanches rápidos.  

O município não conta com hospital, mas possui serviços médicos e odontológicos, atendimento 

de emergência e de vacinação. A infra-estrutura para saúde conta uma Unidade Mista de Saúde 

dotada de 21 (vinte e um) médicos, 2 (duas) enfermeiras e 23 (vinte e três) auxiliares de 

enfermagem, equipada com 7 (sete) ambulâncias (sendo uma com suporte avançado de 

atendimento), 3 (três) peruas e 1 (um) saveiro e 1 (um) gol; e três PSF (Programas de Saúde da 

Família). Cada PSF possui um médico, uma enfermeira, dois auxiliares de enfermagem e um agente 

comunitário de saúde. O Centro Odontológico possui, além de dentistas, fisioterapeutas, 

psicólogos, psiquiatra e auxiliares de enfermagem. Existem 03 farmácias no município. 

O serviço de segurança pública é realizado por uma Delegacia de Polícia Civil, com 6 policiais civis 

(um delegado, um escrivão, três investigadores e um auxiliar de serviços) e 2 viaturas; e pela Polícia 

Militar que conta com um efetivo de 10 policiais e 1 viatura. 

Quanto ao sistema de comunicação, é composto por uma agência de correio, uma rede telefônica 

urbana e uma emissora de rádio comunitária. 

A limpeza pública é realizada diariamente e o município dispõe de rede de abastecimento de água e 

rede de energia elétrica. Funcionam no município: uma agência do Banco Santander, uma agência 

do Bradesco e uma do Banco do Brasil. 

O município possui 7 escolas sendo cinco municipais, uma estadual e uma particular, todas são 

urbanas. Nessas escolas lecionam 153 professores, dos quais 26 na pré-escola para 467 alunos, 40 

entre a 1ª e 4ª série, 63 entre a 5ª e 8ª séries para 1.804 alunos do ensino fundamental e 24 

professores para 405 alunos do ensino médio (MEC, 2007).  

Nas §reas lim²trofes com a EEJ, em suas òbordasó, os principais usos da terra que podem provocar 

ameaças, conforme o tipo e intensidade de manejo, são as culturas da cana-de-açúcar e a 

silvicultura (eucalipto), como pode ser onservado no Mapa 03. 

Além dos problemas relacionados à fragmentação de habitats e ausência de conectividade acima 

destacados, o uso e ocupação das terras na região de entorno da EEJ trazem outros impactos de 
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grande magnitude, do ponto de vista ambiental, para a manutenção de espécies que necessitam 

ecossistemas com alta integridade ecológica.  

A matriz intercalar agrícola simplificada (monocultura) em regiões onde os habitats nativos 

encontram-se fragmentados traz efeitos de borda e de falta de conectividade importantes para 

espécies que têm limitada capacidade de mobilidade, sistemas complexos de acasalamento e 

dispersão e exigências estreitas em relação aos seus habitats e recursos alimentares (como 

espécies de interior de habitats, especialistas e sem plasticidade ambiental). Nesse sentido os 

ecólogos têm usado a Teoria da Biogeografia de Ilhas e de Metapopulações (MacARTHUR E 

WILSON, 1967 e HANSKI e GILPIN, 1991) como modelo mais apropriado para analisar situações 

onde a matriz intercalar é pensada como não-habitat. Nessa abordagem o isolamento e o tamanho 

de habitat disponível são analisados para entender o tamanho mínimo de áreas naturais para 

manter populações viáveis e a necessidade de adotar estratégias de implantação de corredores para 

interligação entre áreas naturais com alta integridade.  

Entretanto, a matriz intercalar não é um filtro ou barreira (ANDREN, 1994) nem é uma área de 

não-habitat para a maioria das espécies com alta plasticidade ambiental (flexíveis quanto aos 

requerimentos de habitats), alta capacidade de locomoção, generalistas/oportunistas, muitas das 

quais não necessitam de proteção para se manterem conservadas. Nestes casos, a matriz intercalar 

pode ser considerada contendo habitats com diferentes qualidades para os diferentes 

requerimentos das espécies mais plásticas, que são somados aos habitats de área natural (Regra de 

Complementação de Dunning ð DUNNING et al., 1992; heterogeneidade de habitats ð BAZZAZ, 

1975 ð DAILY et al., 2003) - daí provém outro impacto importante às áreas de conservação. Estes 

agroecossistemas simplificados (matriz intercalar) contêm alimento e outras condições ambientais  

favoráveis para o aumento da densidade de muitas das espécies de hábito generalista, que utilizam 

também as áreas naturais e competem fortemente pelos recursos lá existentes com as espécies 

especialistas e menos plásticas, que necessitam de áreas com alta integridade ecológica, 

modificando o equilíbrio entre grupos funcionais e causando diminuição na diversidade biológica. 

Além destes impactos relacionados ao funcionamento bio-ecológico, os diferentes tipos de 

atividades agrícolas ocorrendo nas áreas de entorno da Unidade de Conservação também implicam 

no uso de agrotóxicos e do fogo para o manejo agrícola.  
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Mapa 3 ð Principais usos da terra nas divisas com a Estação Ecológica de Jataí. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A aplicação de agrotóxicos sobre culturas agrícolas representa uma das principais fontes de risco 

de contaminação e eliminação biológica, tendo em vista os usos agrícolas do entorno da Unidade 

de Conserva­«o (Mapas 02 e 03). Esse problema aparentemente òinvis²veló ® dif²cil de ser 

diagnosticado sem o uso de testes laboratoriais, o que dificulta seu diagnóstico. A dispersão aérea 

de pesticidas pode criar poluentes líquidos que consistem em produtos químicos danosos, inclusive 

¨ biota òn«o alvoó (HESKETH & CROSS Jr., 1981, citado por PIRES, 1995). Danos ¨s esp®cies òn«o 

alvoó t°m sido relatados, devido a deriva a®rea de pesticidas (SEIBER et al., 1980, citado por PIRES, 

1995). A quantia relativa de um dado pesticida que pode afetar esp®cies òn«o alvoó depende do 

tipo de operação de aplicação, das propriedades físicas e reatividade química do pesticida e das 

condições meteorológicas locais (SEIBER & WOODROW, 1981, citado por PIRES, 1995). Segundo 

PIMENTEL & LEVITAM (1991), em revisão sobre a quantidade de pesticidas aplicados, apenas 0,1% 

do produto atinge os organismos-alvo, sendo que o restante acaba por contaminar os ecossistemas 

adjacentes aos da aplicação. No Brasil têm sido conduzidos poucos estudos para avaliar o impacto 

de aplicações aéreas de pesticidas sobre §reas naturais adjacentes ¨ cultura òalvoó. A maioria dos 

estudos destinados a verificar os danos potenciais de pesticidas aos organismos está relacionada 

aos danos causados à saúde humana, à mortalidade em vertebrados, ou danos em vegetais 

superiores, assumindo certos agrotóxicos como altamente seletivos. Entretanto, áreas naturais 

possuem uma grande variedade de espécies de invertebrados e vegetais inferiores, que 

desempenham muitas vezes papel fundamental na cadeia trófica e em ciclos biogeoquímicos e cuja 

população pode ser eliminada devido ao contato com estes produtos químicos. Além disso, muitos 
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deles possuem metais pesados e outros produtos sintéticos e/ou naturais cujos efeitos cumulativos 

são pouco estudados. JANZEN (1986, citado por PIRES, 1995) considera a aplicação de pesticidas 

próxima a áreas de conservação como matéria de proibição legal. 

A deriva pode ser considerada como o movimento de parte da pulverização para fora da área alvo, 

sob a influência das condições climáticas. Há duas maneiras básicas através das quais os defensivos 

podem se mover na direção do vento, a deriva de vapor: quando as moléculas dos produtos 

químicos se volatilizam, mesmo após terem sido depositadas na superfície do alvo. Essa forma de 

deriva está relacionada com a composição química dos produtos e as características físicas de seus 

componentes e não ao tipo de aplicação que foi utilizado. O segundo tipo é a deriva de partículas: é 

o movimento das partículas da pulverização, ou gotas, formadas durante a aplicação. É a mais 

comum das ocorrências da deriva. Os fatores que concorrem para que as gotas não atinjam o alvo 

e se dispersem são: (1) o tamanho da gota: (2) o equipamento e o método de aplicação e (3) 

velocidade do vento e outras condições climáticas.  

O vento é a componente horizontal que desvia a trajetória inicial das gotas em direção ao alvo. É a 

condição meteorológica mais crítica influenciando a deriva. Quanto maior essa componente e 

menor o tamanho da gota (e, conseqüentemente, seu peso), maior será a quantidade de líquido que 

deixa de atingir o alvo.  

A evaporação das gotas da pulverização aumenta o potencial de deriva. Com a gradativa perda de 

líquido, as gotas vão diminuindo de tamanho e de peso sendo mais facilmente carregadas pelo 

vento. A taxa de evaporação da água (líquido usado na maioria dos casos como diluente das caldas 

aplicadas), para um determinado tamanho de gota, é dependente da umidade relativa do ar. Quanto 

menor a umidade relativa do ar, maior é a taxa de evaporação. Uma grande parte das gotas 

produzidas (as de tamanhos menores) é desviada pelo vento e se evapora totalmente antes de se 

depositar nas superfícies alvo. Quando essas gotas se evaporam, as moléculas dos produtos 

químicos nelas diluídos permanecem em suspensão no ar, sendo carreadas a grandes distâncias. 

Essa deriva é muito difícil de ser detectada e somente é percebida quando aparecem os seus 

sintomas em outras plantas ou culturas sensíveis ou animais. 

Além da EEJ, outros fragmentos de vegetação natural situados na paisagem dominada por cultura de 

cana-de-açúcar estão constantemente sujeitos à deriva da pulverização de pesticidas, 

principalmente herbicidas. Em um mapeamento de risco de eliminação biológica por agrotóxicos foi 

observado que 77,9% dos fragmentos presentes na área do entorno da EEJ estavam ameaçados pela 

deriva aérea desses produtos. Os fragmentos com maiores riscos de contaminação e eliminação 

biol·gica por pesticidas foram classificados como de òalta vulnerabilidade ecol·gicaó (PIRES, 1995). 

Devido a sua posição geográfica, em uma região dominada por produtores de cana-de-açúcar e sua 

vizinhança predominantemente agrícola, a EEJ está constantemente sujeita a esta ameaça.  

Entre os pesticidas, os organoclorados merecem destaque por sua característica hidrofóbica e 

lipofílica, o que faz com que sejam armazenados no material particulado suspenso na coluna de 

água, nos sedimentos depositados, e nos tecidos gordurosos dos organismos das regiões 

contaminadas. A ação de tais compostos em seres vivos não é inteiramente conhecida, mas sabe-se 

que atingem o sistema nervoso periférico e central, além de serem acumulados em tecidos 

adiposos, o que facilita sua entrada na cadeia trófica. Por estas razões, muitos compostos 

organoclorados encontram-se nos tecidos de peixes em concentrações maiores do que na água 

dos ambientes em que vivem. Este fato deve-se aos altos valores de coeficiente de partição 
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octanol-água, Kow (DI TORO et al., 1991), o que indica que são compostos mais solúveis em 

substâncias apolares, como as gorduras dos peixes e os sedimentos e particulados suspensos dos 

corpos de água do que na própria água, fase considerada a verdadeiramente dissolvida. 

O processo de bioacumulação é visto como uma partição entre o organismo e o ambiente que o 

cerca, e depende, principalmente (dentre muitas outras coisas), da polaridade da molécula a ser 

incorporada, mas também da capacidade do organismo em metabolizar ou eliminar o composto 

(BARRON, 1990). A bioacumulação dessas substâncias por organismos aquáticos pode ocorrer por 

bioconcentração e biomagnificação. A bioconcentração relaciona a concentração da substância na 

água e no tecido animal (quando em equilíbrio dinâmico), inferida pelo fator de bioconcentração 

(BCF); é diretamente proporcional à lipofilicidade do composto, mas pode variar com a capacidade 

do organismo em metabolizar a substância analisada (BARRON op. cit.). Por sua vez, a 

biomagnificação, transferência de uma substância xenobiótica via cadeia alimentar, resultando em 

maiores concentrações nos organismos do que na fonte, proporciona maiores concentrações de 

uma dada substância em níveis tróficos maiores. 

Testes iniciais apontam a existência de concentrações de agrotóxicos nas lagoas estudadas. Como 

disruptor endócrino com características químicas próximas ao estrogênio interferem diretamente 

nos processos reprodutivos dos organismos aquáticos, especialmente dos peixes. Este fato 

associado à falta de cheias do rio Mogi-Guaçú que permitem o transbordamento de água para as 

lagoas, pode ser co-responsável pela grande modificação na biota encontrada nos últimos anos. 

Em uma revisão sobre o uso de agrotóxicos e seus efeitos ambientais TYLER et al. (1998) 

mostraram evidencias, a partir de dados de campo e laboratório que a exposição a xenobióticos 

que mimetizam hormônios, impactam o funcionamento reprodutivo da fauna selvagem. Os autores 

apresentaram alta evidência de disrupção endócrina em populações animais, pois muitos dos 

xenobióticos são persistentes e acumulam no ambiente, tornando possível sua liberação e ação 

sobre a fauna. 

JAMIL et al. (2005) mostraram limites de citotoxicidade de pesticidas sobre os linfócitos humanos, 

indicando dano no DNA (genotoxicidade), evidenciando que os pesticidas têm a capacidade de 

alterar o material genético de mamíferos. Entre estes pesticidas o Endosulfam apresentou a mais 

alta citotoxicidade. 

Para a Estação Ecológica de Jataí especificamente os estudos de PERET (2009), PERET et al. (2010) 

demonstram a existência de contaminação de fipronil em uma lagoa marginal situada dentro da 

Unidade de Conservação (Lagoa do Óleo). Além destes, os estudos de DORES, & DE-

LAMONICA-FREIRE (2001), CORBI et al. (2006), ARMAS et al. (2007), CORBI & TRIVINHO-

STRIXINO (2008), CORBI TRIVINHO-STRIXINO & SANTOS (2008) e MANRIQUE (2009) 

demonstram os riscos associados à cultura de cana-de-açúcar relacionados a contaminação por 

metais pesados e pesticidas.  

Outro impacto pouco discutido consiste no controle das formigas cortadeiras, muito utilizado em 

plantações de eucalipto, com o uso de dosadores costais, e com a disposição dos grânulos a céu 

aberto, que faz com que essa tecnologia permita o acesso à isca por parte de outros animais como 

aves, pequenos mamíferos e outros vertebrados e invertebrados não alvo. Além disso, essa 

tecnologia permite a perda do produto, caso exista umidade no solo (chuva, garoa, neblina) e a 

contamina­«o de solos. Mesmo o uso de embalagens do tipo òMIPSó para as iscas, embora consista 
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em uma melhora ambiental e operacional, n«o deixa de causar preocupa­«o. O uso de òiscas 

venenosasó para combate a formigas, especialmente na fase inicial de plantio pode envenenar 

espécies mirmecófagas, especialmente tamanduás e tatus. 

O levantamento dos agrotóxicos utilizados na cana-de-açúcar no entorno da EEJ (NERI, 2004) 

mostra o uso mais comum de Roundap® Boral®, Gamet®, Aminol® e Velpa®. Todos os produtos 

listados variam em freqüência de uso/mês/ano, quantidade lançada diretamente no solo ou por 

avião e época do ano (seca ou chuva). NERI (2004) sugere a possibilidade de que os catetos 

avistados utilizando a cana-de-açúcar próxima às glebas do Parque Estadual de Vassununga estejam 

sendo intoxicados ao longo do tempo por herbicidas. Além destes animais, foi avistado ainda 

utilizando a cana-de-açúcar como alimento o coati (Nasua nasua), o macaco-prego (Cebus apella), 

veado (Mazama americana), cachorro-do-mato (Dusicyon thous), mão-pelada (Procyon cancrivorus). 

Aves de rapina como gaviões e corujas também se utilizavam destas áreas principalmente após as 

queimadas para se alimentarem. 

Outra ameaça à biodiversidade presente na paisagem onde se situa a EEJ, que pode derivar para a 

área da mesma, consiste na utilização do fogo em práticas agrícolas. Incêndios em vegetação natural 

ou florestas plantadas podem comprometer a conservação e proteção da biodiversidade, além de 

afetar os solos, a água, e outros aspectos que envolvem o desenvolvimento da região, sejam eles 

econômicos, sócio-culturais, paisagísticos e recreacionais. A análise dos fatores intervenientes e o 

conhecimento das causas principais que determinam a ocorrência de incêndios na vegetação, são 

importantes para que possam ser elaboradas estratégias de prevenção e combate aos mesmos 

(PIRES, 1995). 

Embora seja reconhecido o papel do fogo nos processos evolutivos de alguns ecossistemas como o 

cerrado, onde muitas espécies têm adaptações para tolerar o fogo, dependendo da extensão e 

frequência de incêndios, estes podem afetar a dinâmica de regeneração desta vegetação e trazer 

prejuízos à sua biodiversidade (PIRES, 1995). COUTINHO (1989, citado por PIRES, 1995) 

recomenda que sejam realizados estudos ecológicos apropriados, para avaliar a necessidade de 

manejo do fogo em algumas áreas de cerrado, com o objetivo de manter seu processo evolutivo 

sem incorrer em riscos de incêndios de grandes proporções. 

As duas principais causas de incêndios na vegetação que ocorreram no Brasil, no período 

compreendido entre 1984 a 1987, foram respectivamente òqueimadas para limpezaó e 

òincendi§riosó, e as principais formas de vegeta­«o atingidas pelo fogo foram as florestas plantadas 

de eucalipto e òoutros tipos de vegeta­«oó, incluindo-se aqui as formações nativas de cerrados 

como as mais atingidas (SOARES, 1989, citado por PIRES, 1995).  

O principal tipo de vegetação natural atingido pelo fogo em 1991 foi o cerrado (desde cerrado 

denso a campo limpo, seguido de campos rupestres e floresta semi-decídua em transição para 

cerrado). Em Unidades de Conserva­«o, as òqueimadas para fins agr²colasó compreendem 56,6% 

dos casos, estando entre as principais causas de incêndios, seguidas de descargas elétricas (18,5%) e 

incendiários com 8%, e finalmente uma percentagem de 10,2% para causas indeterminadas (ROSA, 

1992, citado por PIRES, 1995). Entretanto, estas causas podem mudar, dependendo de 

características regionais como ocupação antrópica, tipo de vegetação e condições meteorológicas 

(PIRES, 1995). Incendiários, com 26%, e as queimadas para limpeza, com 18%, seguidos pelos 

fumantes (15%), foram evidenciados como as principais causas dos incêndios florestais nos Estados 

Unidos (BROWN & DAVIES,1973, citado por PIRES, 1995). 
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Em regiões dominadas por cultura canavieira, o risco de incêndios em fragmentos de vegetação 

natural está relacionado, principalmente, às queimadas para fins agrícolas (colheita da cana-de-

açúcar e para manejo de pastos). São poucos os dados estatísticos encontrados a respeito de 

incêndios em fragmentos de vegetação natural. Segundo informações colhidas com trabalhadores 

rurais, em casos onde o fogo atinge estes fragmentos, a vegetação natural danificada é retirada e o 

local passa a ser incorporado às áreas de produção. Frequentemente podem ser observadas injúrias 

na borda dos fragmentos de área natural devido à queimada da cana-de-açúcar em áreas adjacentes 

(PIRES, 1995). 

O período de seca, entre maio a setembro, devido ao aumento de biomassa combustível 

provocado pela queda de folhas de diversas espécies semi-decíduas e a presença de árvores 

mortas, torna a UC mais vulnerável aos riscos de incêndios, principalmente nas áreas que fazem 

limite com propriedades rurais. Este período do ano coincide com a prática de queimadas para a 

colheita de cana-de-açúcar, que aumenta o risco de incêndio sobre fragmentos naturais e florestas 

plantadas (silvicultura). A exist°ncia de òaceirosó n«o tem sido suficiente para evitar que fragmentos 

de vegetação natural sejam atingidos pelas queimadas. Além disto, os aceiros não possuem tamanho 

suficiente para evitar o calor excessivo que atinge estas áreas, o que provavelmente contribui para 

a eliminação das espécies locais (PIRES, 1995).  

Outra preocupação para este período mais seco do ano (junho-julho), são os festejos de São João, 

muito populares nas fazendas e pequenas cidades do interior paulista, que têm por tradição a 

confecção de balões de ar quente movidos por tochas que também podem provocar incêndios em 

áreas naturais. Todos os fragmentos estudados na região de Luiz Antônio (SP) estão submetidos a 

riscos de incêndio (PIRES, 1995).  

A análise dos riscos envolvendo caça e coleta de exemplares da fauna e flora silvestre em paisagens 

fragmentadas é extremamente difícil de ser realizada devido a carência de dados estatísticos sobre 

o assunto (PIRES, em preparação). CORDEIRO & PIRES (dados não publicados) analisaram 943 

Boletins de Ocorrência (BOs) da Polícia Florestal e de Mananciais (PFM) do 4º Batalhão ð 3ª Cia 

(SP), e verificaram que as informações são de caráter esporádico e estão sujeitas a uma série de 

interferências relacionadas à troca de estratégia operacional da PFM devido a variações nas 

condições logísticas (número efetivo de pessoal, veículos, combustível), etc. Os resultados da 

análise indicaram que a maior parte do trabalho de fiscalização com relação a fauna está 

direcionado a questão da pesca (Variação entre 46 e 76% dos BOs analisados dos diferentes 

Grupamentos/Pelotões). Entretanto, não pode ser considerado que a prática de  

caça seja pouco relevante na região, uma vez que a fiscalização desta atividade está vinculada quase 

que exclusivamente a denúncias. Considerando os BOs analisados, foi verificado ainda que o grupo 

faunístico que sofre maior pressão é constituído pelas aves, seguido dos mamíferos primatas e que 

a maior parte dos dados sobre animais considerados nos BOs está relacionada a ocorrências em 

cativeiro, vinculadas a denúncias, não sendo possível determinar a origem dos animais. 

A ameaça de caça e coleta está presente e se materializa na EEJ e em fragmentos de área natural 

encontrados no seu entorno, principalmente naqueles próximos das principais estradas e da zona 

urbana, que são considerados como fatores chave para a existência deste risco. PIRES (1995) 

verificou que o n¼mero de estradas òvicinaisó utilizadas para escoamento de safras anuais de cana-

de-açúcar é muito grande em paisagens dominadas por este tipo de cultura, e deveria ser 

considerado entre os critérios que definem a avaliação desse risco para os fragmentos presentes 
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nestas paisagens. Embora a falta de dados e informações sobre caça e coleta impossibilite uma 

melhor análise sobre este risco, a existência dessas atividades é confirmada informalmente, por 

meio de relatos verbais obtidos de trabalhadores rurais (bóias-frias), além de Policiais Florestais 

que em várias oportunidades apreenderam armadilhas de espera deixadas por caçadores e/ou 

verificaram a derrubada de árvores no interior de fragmentos de vegetação natural. No ano de 

2000 foi relatada a ocorrência de coletores dentro da UC que estavam retirando palmito na área. 

Essa e outras atividades extrativistas e de caça ilegais não são atualmente muito comuns na EEJ, já 

houve períodos em que tais ações ocorriam com mais freqüência (A.C.S. Zanatto ð comunicação 

pessoal). Entretanto, devido à falta de um policiamento mais extensivo e permanente ações 

esporádicas sem dúvida alguma ocorrem e podem aumentar caso não sejam tomadas medidas de 

proteção. É sabido, por exemplo, que muitos moradores da região, ou mesmo pescadores 

amadores que se estabelecem nos fins-de-semana nas barrancas do rio Mogi-Guaçu, do lado do 

município de São Carlos, ao verificarem a ausência de fiscalização, acabam atravessando o rio em 

direção a Unidade de Conservação para retirar material da área incluindo madeira e palmito e 

praticando a pesca e a caça. 

 

2.5. Características da População e Visão das Comunidades sobre a Unidade de 

Conservação  

 

2.5.1. Visão das Comunidades do Entorno  

Quem sai da rodovia que liga São Carlos a Ribeirão Preto, com destino a Luiz Antônio, entra numa 

rodovia secundária de intenso tráfego e de asfalto precário. Não fosse pelo intenso tráfego, o 

percurso seria extremamente monótono pela paisagem homogênea dos extensos canaviais, à 

esquerda e à direita da rodovia. Esta é a característica marcante do entorno da Estação Ecológica 

de Jataí: a cana-de-acúçar, acrescentando-se a esta o eucalipto.  

A cana-de-açúcar na sua homogeneidade nos leva a um mundo distante: desenraizamento local, 

mercado global, commodities, biocombustível, mercado de trabalho restrito/sazonal, mecanização 

intensiva. Este quadro se contrapõe e se confronta com o imaginário ao qual está associada a 

Estação: biodiversidade, heterogeneidade, enraizamento local, beleza. O primeiro evoca o pai-

mercado globalizado, severo; o segundo evoca a mãe-natureza, acolhedora e terna. 

Este quadro antitético, contudo, do ponto de vista do Plano de Manejo  e das ações educativas que 

ele evoca e requer, não deve nos levar a uma visão de antagonismos. Isto porque as empresas 

privadas são parte do entorno da Estação, com o qual esta deverá necessariamente criar canais de 

forte interação.   

Nesta direção, os depoimentos obtidos permitem vislumbrar alguns destaques significativos. Uma 

usina, embora utilize os incentivos da Lei Rouanet11, não tem nenhum projeto educativo. Uma 

multinacional de papel e celulose, que anteriormente tivera destaque nas atividades educacionais, 

                                                           
11LEI ROUANET (Lei Federal 8.313/1991) - Lei com incentivos à cultura. Esta lei federal permite às empresas patrocinadoras um 
abatimento de até 4%  no imposto de renda, desde que já disponha de 20% do total já  pleiteado. Para ser enquadrado na lei, o 

projeto precisa passar pela aprovação do Ministério da Cultura, sendo apresentado à Coordenação Geral do Mecenato e 
Aprovado pela comissão Nacional de Incentivo à Cultura.  
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com produção de material educativo dentro da temática ambiental, atualmente não atua com a 

mesma desenvoltura. Uma concessionária de autoestrada, embora foque a questão do trânsito, 

desenvolve também atividades em educação ambiental, com capacitação de professores. Portanto, 

existem atividades educativas envolvendo as empresas. Contudo, as informações sugerem que estas 

são descontínuas e assistemáticas. Um depoimento de fonte consistente sugere quão importante é 

o envolvimento das empresas em programas de preserva­«o ambiental: òempresas derrubam árvores 

à noite para não serem pegasó. Portanto, òé necessário haver também programas que conscientizem as 

empresasó; é necessário òmudar a mentalidadeó. 

Porém, os dados aqui obtidos referentes às empresas, embora tragam importantes indicações, 

deverão ser mais consistentes e específicos a partir de levantamento posterior. Contudo, uma 

característica, ainda que preliminar, mesmo assim significativa, é a desarticulação das atividades e a 

descontinuidade no que se refere à promoção da EEJ. 

Todos os entrevistados conhecem ou já ouviram falar da EEJ, sendo este conhecimento transmitido 

sobretudo através de contatos pessoais. A Tabela 03 a seguir traz mais detalhes a este respeito. 

Tabela 03 - Meios através dos quais os entrevistados ouviram falar da EEJ  

Meios % 

Á Amigos/pessoas conhecidas 53.8 

Á Técnicos/institucionais 26.9 

Á Jornal/revista 3.8 

Á Rádio 0.0 

Á TV 0.0 

Á Folheto de divulgação 0.0 

Á Outro 15.4 

Á Total  100.0 

Fonte: pesquisa de campo, julho de 2008 
Obs: resposta múltipla 

 

Como se vê, é sobretudo através de contatos pessoais que as pessoas conhecem a EEJ; ® o òouvir 

falaró, o òboca a bocaó, pessoas que l§ trabalham, as fontes principais de informa­«o e contato. Este 

é um dado interessante, pois se trata de pessoas líderes, com posição de destaque na comunidade 

e que supostamente deveriam estar mais ligadas aos meios técnico-científicos de informação sobre 

a EEJ; porém não é o caso. Fontes de informação de natureza técnico-científica aparecem em 

proporção significativa, porém bem menor, envolvendo aí pesquisas e outros produtos de 

atividades acadêmicas. Os meios eletrônicos ou impressos (locais ou regionais) pouca relevância 

apresentam. Em resumo, o que conta de fato nos processos de transmissão de informações, de 

conhecimentos a respeito da EEJ, são os contatos pessoais. Estas constatações sugerem que as 

atividades educativas neste contexto devem valorizar sobretudo a interação pessoal e a vivência. 

Outra informação importante a compor o imaginário local sobre a EEJ, refere-se à percepção dos 

entrevistados, enquanto líderes, sobre as finalidades, objetivos da EEJ; ou seja para que ela existe. É 

o que indica a Tabela 04. 
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Tabela 04 - Finalidades da EEJ segundo a percepção dos entrevistados  

Finalidades % 

Á Preservação 41.1 

Á Manter o equilíbrio ecológico 11.8 

Á Pesquisa 11.8 

Á Melhorar o ar (òpulm«oó) 11.8 

Á Produção de mudas/plantas 5.9 

Á Outro  17.6 

Total  100.0 

Fonte: pesquisa de campo, julho de 2008 
Obs: resposta múltipla 

 

Como se vê, a idéia mais recorrente é a de que a EEJ existe com a finalidade de preservação da 

fauna e da flora: preservar animais em extinção; preservar a flora, fauna e mananciais; as matas, a 

cultura e o patrim¹nio do munic²pio; as òriquezas naturais contidas na EEJó; preserva­«o ambiental, 

preserva­«o da vegeta­«o nativa; òmatas de cerrado preciosoó; preserva­«o òdo que sobraó, do 

òrestoó da fauna e da flora. £ forte a consci°ncia de que sem a EEJ, os animais silvestres e esp®cies 

da flora regional estariam extintos; que deles só restariam lembranças que com o tempo se 

apagariam. 

A percepção da EEJ associada à pesquisa é pouco evidente. Da mesma forma, a percepção de que 

ela se destina à manutenção do equilíbrio ecológico é pouco destacada pelos entrevistados. A idéia 

da EEJ como òpulm«oó tamb®m pouco aparece; por®m, conv®m dar destaque a ela, pois pode 

trazer implicações muito fortes no que se refere às atividades educativas. Ela suscita uma metáfora 

poderosa associada ao papel da EEJ que pode mobilizar as emoções das pessoas, mais do que a 

racionalidade dos processos de transmissão/aquisição/construção de conhecimentos. É 

suficientemente sabido que os processos educativos pressupõem a transmissão/aquisição de 

informações, vivências que identifiquem, caracterizem os fatos, os acontecimentos e os tornem 

inteligíveis. Contudo, é também sabido que tais processos se dão numa combinação de fatores 

onde a emo­«o, o envolvimento da pessoa ® um componente crucial; òeu compreendo, entendo o 

que se passa ao meu redor não só pela lógica e pela explicação racional dos fatos, mas também pela 

minha identifica­«o com elesó; òo que me diz respeito, o que me afeta, o que me emocionaó. 

òRaz«o e sensibilidadeó est«o presentes nos processos educativos. A educa­«o n«o acontece na 

prevalência de um sobre o outro, mas na combinação deles. 

Neste estudo procurou-se identificar também o que as pessoas gostariam de saber sobre a EEJ. 

Constitui este um aspecto importante a ser levado em conta nos programas educativos que visem 

estabelecer conexões profundas entre a EEJ e seu entorno. Não convém enfatizar o que já se sabe; 

torna-se cansativo e pouco motivador. Indicações importantes a este respeito estão contidas na 

Tabela 05. Convém destacar que, mais importante do que os quantitativos que esta organização 

dos dados oferece na forma de tabela estatística, é a sinalização de questões relevantes que 

deverão compor os òconte¼dos educativosó, compor o que se busca como objetivo(s) que as 

pessoas saibam, conheçam sobre, se emocionem com a EEJ 
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Tabela 05 - O que gostaria de saber sobre a EEJ  

O que gostaria de saber  % 

Á O que se faz na EEJ, o que ela oferece 28.7 

Á O que existe na EEJ 11.8 

Á Divulgação de pesquisas 21.4 

Á Possibilidade do turismo ecológico 14.3 

Á Gostaria de ir lá 7.1 

Á Não tem muito mais o que saber; opinião formada 7.1 

Total  100.0 

Fonte: pesquisa de campo, julho de 2008 
Obs: resposta múltipla 

 

Primeiramente, as pessoas querem saber o que se faz na EEJ e o que ela oferece: as escolas a 

conhecem, sabe-se que existem projetos, mas são pouco difundidos; se há lazer para outros 

municípios do seu entorno; estes têm informação da sua importância, mas conhecimento poucos o 

tem; trata-se, de saber tamb®m se de fato h§ empenho na preserva­«o, pois ® òuma jóia que tem de 

ser cuidada por todosó. 

As pessoas querem saber também o que existe dentro da EEJ: quais espécies existem lá, pois faltam 

informações das riquezas naturais nela existentes. As pessoas querem saber das pesquisas, dos 

estudos: se existem pesquisas lá e que pesquisa é desenvolvida, quais temas; isto por que as 

universidades pesquisam, mas não publicam as informações para as pessoas (somente aos próprios 

pesquisadores em meios de divulgação científica inacessíveis a quem vive fora da academia), só vem 

e colhem e n«o divulgam os resultados ao p¼blico òleigoó. As pessoas gostariam de saber tamb®m, 

sobre a possibilidade da Estação Experimental de Luis Antonio (EExLA) tornar-se um parque 

estadual, dadas as possibilidades de incrementar o turismo ecológico, desde que avaliadas suas 

vantagens e desvantagens para o município. 

O último aspecto abordado nas entrevistas é também de especial importância para futuras ações 

educativas: as sugestões que os entrevistados têm para que a EEJ seja mais bem conhecida. 

Primeiramente, vamos verificar quais instituições estão diretamente implicadas nestas sugestões, 

conforme a Tabela 06. 

Tabela 06 Sugestões para que a EEJ seja melhor conhecida ð instituições implicadas.  

Instituições  % 

Á EEJ 58.9 

Á Escolas 29.4 

Á Universidades 8.8 

Á Governo 2.9 

Á Empresas 0.0 

Total  100.0 

Fonte: pesquisa de campo, julho de 2008 
Obs: resposta múltipla 

 

As sugestões apresentadas implicam sobretudo  iniciativas da própria EEJ. Mais da metade das 

sujestões aponta que um melhor conhecimento da EEJ pela população deve partir da EEJ. Algumas 

s«o gen®ricas: òtrabalho social para que todos tenham consciência da riqueza que temos e devemos 
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preservaró; òampliar os canais de comunicação para conheceró a EEJ, ® preciso ir l§; propaganda da 

riqueza ecol·gica de Jata²; òconhecimento de fato sobre a EEJó, òpois as pessoas em geral só sabem da 

existência, mas falta esclarecimentoó; campanha de divulga­«o, de conscientização do patrimônio que 

eles têm aqui, que não sabem, não conhecem. 

Outras sugestões são mais específicas: abrir a EEJ com critérios, regras, mostrar as pegadas, o que 

significa mata, bichos; providenciar òmonitores para orientar as visitas, evitar os riscosó, de modo a 

propiciar uma òexperiência que [a pessoa] nunca mais esqueçaó; proporcionar òvisitas monitoradasó, 

pois atualmente a visita­«o ® dif²cil, òhoje é muito fechadaó, n«o se pode entrar.  

Outras sugestões, ainda, apontam na direção do turismo ecológico, com a transformação da EExLA 

em parque estadual: òcomo parque podem explorar com o turismoó; que a EExLA se transforme em 

parque, pois òestaria gerando emprego, estimulando o turismoó; òviabilizar o turismo ecológicoó, pois òhá 

um potencial muito para o turismo ecológicoó. 

Além destas, outras sugestões referem a iniciativas da EEJ que incluem parcerias com as escolas: 

promover a ida de crianças para conhecer a mata, o cerrado, num projeto conjunto com as escolas 

estaduais e municipais; òlevar as escolas para láó, òmostrar o que ela éó; criar uma estrutura para 

receber pessoas, estudantes, em parceria com escolas; òmostrar através de jornal e TVó o que e o 

quanto a EEJ tem; criar òlaboratórios com animais para que os alunos visitassemó. Por ¼ltimo, criar uma 

programação sistemática, contínua, o que é dificultado pela falta de um especialista na EEJ. 

Para que a EEJ seja mais bem conhecida, as sugestões apresentadas implicam também iniciativas que 

deveriam partir diretamente das escolas. Estas sugestões incluem um trabalho de base para educar 

as crian­as para que venham a òentender que [a EEJ] é um lugar raroó, para òincutir na cabeça da 

criança a importânciaó [da EEJ], para òeducar a criança para preservaró; promover a ida para conhecer 

a mata, o cerrado. Deve promover òexcursões para que os alunos conheçam [a EEJ], tenham melhor 

consciência ambientaló. Os alunos dever«o fazer caminhadas por trilhas, que n«o s«o mais feitas. 

Estas atividades t°m uma import©ncia especial para a aprendizagem, j§ que òos alunos aprendem 

melhor em situações fora de aula [sala]ó. 

Assim, no que refere à educação, deve haver um movimento entre a EEJ e as escolas da região, no 

sentido mesmo de uma interação de dupla direção. Para tanto, as sugestões apontam também que 

um(a) professor(a) deveria coordenar as atividades, orientando e informando os alunos; os 

professores [de biologia, geografia, história] deveriam passar por treinamentos, considerando que 

muitos deles residem fora do município onde se localiza a EEJ, desconhecendo a região e a própria 

EEJ. 

É curioso verificar que as sugestões apresentadas não incluem as empresas da região, como se elas 

não existissem no conjunto das instituições e organizações que conformam o entorno da EEJ. É 

uma ausência que chama a atenção já que as empresas têm forte poder de influência na constituição 

da imagem social da EEJ e de seu impacto regional. As lideranças locais parecem não estar atentas 

para o papel social delas, e da importância do seu envolvimento direto neste processo educativo, 

parte significativa das atividades de manejo da EEJ. Um quadro sumário deste estudo sugere que: 
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TabelaXX -  

Á A EEJ é conhecida pelos entrevistados, bem como pela população em geral. Porém, o 

conhecimento que a popula­«o tem sobre a EEJ n«o vai al®m do òouvir falaró, insuficiente para 

mobilizar as  pessoas.  De fato, a EEJ permanece como que òfechadaó para a popula­«o, que de 

fato a desconhece.  

Á Na ausência de ações e/ou programas deliberados de divulgação da EEJ, o que predominam são as 

fontes pessoais de informa­«o. Os meios de massa de alcance regional pouco contam. £ o òboca a 

bocaó que predomina. 

Á As atividades que visam ampliar o conhecimento sobre a EEJ são descontínuas e sem articulação 

entre si. São sobretudo as escolas que levam os alunos para conhecê-la. Mas mesmo aí, percebe-

se que os professores, em especial os de biologia, não estão devidamente preparados para isto. 

Á Para muitos, a EEJ permanece como algo inacessível, o que provoca nas pessoas uma curiosidade, 

ou mesmo a necessidade de saber o que existe no seu interior: o que ela tem, o que ela faz e o 

que ela oferece. 

Á Não obstante esta curiosidade, ligada que está ao seu desconhecimento, é possível perceber 

através das entrevistas realizadas que as pessoas têm idéias muito claras sobre o por quê ela 

existe. Ou seja, as pessoas vêem a EEJ como uma entidade cuja finalidade é a preservação, com a 

consciência nítida de que se trata de preservar o pouco que resta de um processo em marcha de 

extinção de espécies já raras da fauna e flora. Daí a consciência da EEJ como algo precioso, como 

òum refúgioó, um òhabitat único na regiãoó. 

Á O fortalecimento da imagem da EEJ e das suas conexões com o seu entorno econômico, social e 

cultural, depende acima de tudo, segundo entendem os entrevistados, dela mesma. Nesta direção 

estão as sugestões de: ampliar os canais de comunicação; uma maior e melhor divulgação; abrir a 

EEJ para visitação a partir de normas e critérios bem definidos, desenvolvendo um trabalho de 

monitoramento. Melhor ainda, direcionam para a transformação da EExLA em Parque Estadual, 

que porporcionaria estas atividades sem, contudo, òinvadiró a EEJ, que deve se manter como um 

òref¼gioó. 

Á Outro protagonista especial neste trabalho de divulgação da EEJ e formação humana é a escola. 

Neste sentido, as atividades envolvendo a EEJ deveriam ter uma coordenação que incluiria 

visitação com objetivos de aprendizagem claramente difinidos, articulados aos programas de 

ensino de biologia nas escolas 

Á Ausentes ilustres desta trama parecem ser as empresas privadas, não incluídas no conjunto de 

instituições a contribuir para a divulgação da EEJ. 

 

Em suma, o quadro construído a partir das entrevistas realizadas sugere que, no que se refere a 

ações educativas na perspetiva maior do Plano de Manejo  da EEJ, a questão básica não é de 

recursos financeiros, ou mesmo técnicos. A questão maior envolve futuras ações educativas que 

passam antes de tudo pela questão do planejamento estratégico, primeiramente, que sinalizasse 

com clareza o horizonte de referência da atuação da EEJ, acrescido de planos específicos 

interligados entre si. 

 

2.5.2.  Visão da Comunidade de Áreas Lindeiras à EEJ 

A Estação Ecológica de Jataí está margeada na maior parte do seu entorno por fazendas produtoras 

de cana-de-açúcar e silvicultura (Mapa 02), e no limite do rio Mogi-Guaçu, por propriedades que 

visam a exploração pesqueira amadora. Desta forma, o entorno imediato da Unidade de 

Conservação apresenta não apenas características ambientais distintas da EEJ, como também 

objetivos de usos diferenciados, o que dificulta a tarefa conservacionista da mesma e ressalta a 
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importância da comunicação dos gestores da EEJ com a população do entorno imediato (áreas 

lindeiras). 

As propriedades rurais vizinhas interagem com a EEJ devido a sua estreita proximidade; suas 

atividades  

rurais têm implicações diretas na Estação, assim como a dinâmica da EEJ também influencia nas 

propriedades. Essas interações consistem no uso de defensivos agrícolas, efeitos de borda causados 

pela abrupta transição de vegetação, queimadas, mobilidade da fauna silvestre transpondo limites 

entre a EEJ e as propriedades, entre outras. 

Os funcionários são importantes para o cumprimento das normas e das projeções do Plano de 

Manejo; para tanto se torna necessário compreender a realidade destes objetivando a elaboração 

de estratégias adequadas. Outro fator importante refere-se aos funcionários residentes na área. 

PIRES, SANTOS & PIRES (2000) verificaram a existência de 40 pessoas residindo na área da 

Unidade de Conservação; atualmente residem 31 pessoas.  

De acordo com SIMÕES et al., (2000), os pescadores da EEJ são bem distintos dos pescadores de 

comunidades tradicionais, visto que o desfrute tem motivação recreativa. Desta forma, o pescador 

envolvido neste estudo não pode ser considerado tradicional12. 

A pesca no interior da EE de Jataí está proibida desde 2000; no entanto, pescadores foram incluídos 

neste estudo, pois no entorno da estação (margem oposta do Rio Mogi-Guaçu) observa-se a 

presença de muitos ranchos/pesqueiros utilizados por pescadores amadores. Esses pescadores 

realizam a pesca como uma atividade de lazer, mas a proximidade destes com a EEJ remete a uma 

estreita relação desse grupo com a Estação. Neste caso, torna-se necessário conhecer e perfilar a 

atividade na intenção de fornecer informações úteis para elaboração de estratégias adequadas à 

conservação dos recursos pesqueiros e desta forma, tornar os pescadores aliados ativos no que diz 

respeito aos objetivos da UC em questão, já que a atividade da pesca pode influir de forma direta 

na mesma.  

Objetivos da EEJ segundo os funcionários da EExLA  

No que diz respeito aos objetivos da EEJ os itens elencados e as porcentagens citadas pelos 

funcionários podem ser observados na Tabela 07. 

Tabela 07 - Objetivos da EEJ segundo os funcionários da estação 

Objetivo  % de citação 

Á Proteção dos animais 93,75% 

Á Proteção das plantas 87,50% 

Á Proteção das espécies em extinção 93,75% 

Á Proteção dos rios 81,25% 

Á Proteção das nascentes 81,25% 

Á Proteção do solo 87,50% 

Á Controle de pragas agrícolas 31,25% 

                                                           
12A distinção a que se refere o texto está relacionada ao fato de os pescadores que utilizam a EEJ não necessitarem do pescado 
para sua subsistência, o que normalmente ocorre em populações consideradas tradicionais.  
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Objetivo  % de citação 

Á Valorização da região 62,25% 

Á Desenvolver pesquisas 93,75% 

Á Educação Ambiental 75% 

Á Outros 43,75% 

 

No item òoutrosó est«o inseridas respostas mais gerais como òpreservar o ambienteó e respostas 

espec²ficas como òevitar extra­«o de argilaó. As porcentagens acima se referem às respostas 

induzidas e espontâneas e uma separação destas duas classes pode ser observada na Figura 06. 

A Figura 06 mostra que a maior parte das respostas foi induzida, pois os itens elencados não foram 

lembrados pela maioria dos funcionários entrevistados, com exce­«o dos itens òoutroó (preservar 

a natureza, evitar extração de areia, ser criadouro de peixes) que expressa citações dos 

entrevistados e òprote­«o dos animaisó, citado espontaneamente por 50% dos entrevistados. Desta 

forma, os itens foram lembrados em muitos casos pelo entrevistador e a partir desta lembrança os 

funcionários entrevistados forneceram suas respostas em relação aos objetivos da EEJ. Esses 

resultados indicam que o conhecimento dos funcionários da EExLA a respeito dos objetivos e 

funções da Unidade de Conservação ainda é restrito. Sendo assim, foram registradas algumas 

explicações e justificativas dos funcionários sobre os objetivos da Unidade de Conservação (Tabela 

08). 

 

 

Figura 06 - Respostas espontâneas e induzidas do s funcionários da EExLA com relação aos 

objetivos da EEJ. 

Tabela 08 - Explicação dos funcionários sobre os objetivos da EEJ  

Objetivos  Explicação  

Á Proteção dos 

animais 

 òpor ter onde os animais ficaremó/ òPara proteger do pr·prio homem e 

para evitar a extin­«oó 

Á Proteção das 

plantas 

Para evitar a extinção, por sr um local que protege os animais do 

homem e para segurar a chuva. 

òPara proteger do pr·prio homem e para evitar a extin­«oó/ òpra 

segurar a chuvaó 
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Á Proteção dos rios 
Por proteger as árvores, protege os rios ð evita que sequem. 

"Se há desmatamento vai secar" 

Á Proteção do solo 
Protege, pois ninguém mexe no solo. 

òna EEJ ningu®m mexe no soloó 

Á Valorização da 

região 

Divulga a regi«o por ser uma §rea de prote­«o ambiental (òecol·gicaó) e 

por ser uma das poucas áreas conservadas, por exemplo de São Paulo 

até a região. 

òćrea ecol·gica, leva o nome para fora.ó/  òde S.Paulo at® aqui n«o tem 

nada conservado, s· a EEJó 

Á Educação 

Ambiental 

Tem quem ache que é uma idéia recente, tem quem lembre que já 

existiu um projeto pra fazer isso e que está parado atualmente e tem 

quem ache que as pessoas da região não são capazes de se sensibilizar. 

òs· est«o pensando agoraó/ òtinha um projeto para isso, mas agora est§ 

paradoó/ òN«o seria nem conveniente, o pessoal da regi«o ainda não são 

sens²veis a realidade da EE, eles at® conhecem como Fazenda Jata²ó 

 

Proibições na EEJ segundo os funcionários da EExLA  

No que diz respeito às proibições, as porcentagens de citação dos funcionários para cada um dos 

itens elencados estão sintetizadas na Tabela 09. 

Tabela 09 - Proibições na EEJ segundo os funcionários da EExLA  

Proibições  % de citação 

Á Caçar animais 93,75% 

Á Armadilhas de caça 93,75% 

Á Pescar (qualquer aparelho) 93,75% 

Á Rede de pesca 93,75% 

Á Derrubar árvores 93,75% 

Á Retirar madeira 93,75% 

Á Coletar frutos 37,50% 

Á Coletar plantas medicinais 43,75% 

Á Turismo ecológico 43,75% 

Á Outros 31,25% 

 

O item òoutroó se refere a atividades como: queimar, jogar lixo, extrair minerais, colocar gado, 

tirar pedras, degradar e introduzir novas espécies. Das porcentagens citadas, a participação das 

respostas induzidas e espontâneas está representada na Figura 7. 

Diferentemente dos objetivos da EEJ, nas proibições aparece uma maior porcentagem de respostas 

espont©neas, com exce­«o dos itens òcoletar plantas medicinaisó e òcoletar frutosó que n«o foram 

lembrados por nenhum dos funcion§rios entrevistados. A maioria das cita­»es dos itens òpescaró, 

òarmar rede de pescaó, òca­aró e òmontar armadilha de ca­aó foi espont©nea, assim como o item 

òoutrosó. Os itens òderrubar §rvoresó, òretirar madeiraó e òturismo ecol·gicoó tiveram a maioria 

das citações induzidas. 

Esses resultados demonstram que os funcionários conhecem mais as proibições do que os 

objetivos da EEJ, o que remete a uma subserviência das regras por parte deles e da população em 
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geral sem que sejam conhecidos os motivos das mesmas, o que torna as proibições sem sentido e 

faz com que as normas e regras sejam desrespeitadas, em alguns casos. 

Nesse viés levantamos a opinião dos funcionários com respeito às proibições na EEJ, apontadas na 

Tabela 10. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 - Respostas espontâneas e induzidas dos funcionários da EExLA com relação às 

proibições da Estação Ecológica.  

Tabela 10 - Opinião dos funcionários da EExLA sobre as proibições da EEJ  

Proibições  Opinião  

Á Caçar e montar 

armadilhas de caça 

òtem que ser proibido mesmoó/ òO Ambiente ® deles, cada 

espécie tem sua importância, corre-se o risco de extinguir 

esp®cies.ó/ òest§ correto por causa da extin­«oó/ "ćrea ecol·gica 

® pra preservaró/ òcerto porque os animais t°m que viveró 

Á Pescar 

òdeve liberar os funcion§rios porque eles acabam ajudando na 

fiscaliza­«o porque n«o deixam outros pescaró/ òdeveria ser 

liberadoó/ òdeveria liberar para os funcion§rios pescarem com 

vara e anzoló/ òest§ certo por causa da desovaó/ òdeveria liberar 

pesca com vara porque no local n«o tem divers«oó/ òproibi­«o 

est§ corretaó/ "ćrea ecol·gica ® pra preservaró/ òO ambiente ® 

deles, cada espécie tem sua importância, corre-se o risco de 

extinguir esp®cies.ó/ òdeveria ser proibido s· na piracemaó 

Á Rede de pesca "Proibição está correta" 

Á Derrubar árvores e 

retirar madeira 

òcorreta para n«o prejudicar os solos e riosó/ òdeve mexer com 

o eucalipto e n«o matar outras plantasó/ òcerto porque ® o 

pulm«o do mundoó 

Á Coletar frutos e 

plantas medicinais 

òs· para pesquisaó/ òpode com orienta­«o, organiza­«o e 

conscientiza­«oó/ òcom autoriza­«o podeó/ ò para se alimentar 

deve poderó/ òtem que permitir para funcion§rios e 

universidadesó/ òdeveria proibir para deixar para os bichosó/ 

òlibera s· quando precisa, depois pro²be (ex.: jabuticaba)ó 

Á Turismo ecológico 
òproibi­«o est§ corretaó/ òdeveria se liberado desde que fosse 

organizadoó/ òPodia ter algum para o lazer das crian­asó/ òs· com 
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Proibições  Opinião  

seguran­aó/ òPra conhecer podeó/ òsou contra por ser residente, 

acho que traria problemasó/ òDeveria liberar com permiss«oó/ 

òDeve ter monitoresó 

 

Objetivos da EEJ segundo os proprietários e administradores de propriedades 

particulares do entorno  

Relacionados aos objetivos da EEJ, as porcentagens de citação dos responsáveis pelas propriedades 

do entorno da EEJ em relação aos dez itens elencados podem ser observadas na Tabela 11. 

Tabela 11 - Objetivos da EEJ segundo os entrevistados das propriedades vizinhas à Estação  

Objetivo  % de citação 

Á Proteção dos animais 100 

Á Proteção das plantas 100 

Á Proteção das espécies em extinção 100 

Á Proteção dos rios 100 

Á Proteção das nascentes 100 

Á Proteção do solo 92,31 

Á Controle de pragas agrícolas 15,38 

Á Valorização da região 61,54 

Á Desenvolver pesquisas 76,92 

Á Educação Ambiental 76,92 

Á Outros 46,15 

 

As respostas referentes a òoutrosó (46%) referem-se a aspectos mais gerais como òpreservar a 

naturezaó e òbenef²cios da humanidadeó e respostas espec²ficas como òpreservar §rea de cerradoó. 

As porcentagens dessa tabela se referem às respostas induzidas e espontâneas e uma separação 

destas duas classes pode ser observada na Figura 8. 

Observamos que a maior parte das respostas foi induzida, pois os itens elencados não foram 

lembrados pela maioria dos entrevistados, com exceção do item òoutroó. A òprote­«o de animais e 

de plantasó foi citada de forma espont©nea, 77% e 62%, respectivamente, pois estas duas categorias 

estão relacionadas à idéia mais geral e comum de conservação, uma vez que espécies alvo e 

espécies guarda-chuva, normalmente animais, são utilizadas como metodologia para conservação de 

ecossistemas em muitos locais.  
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Figura 8 - Respostas espontâneas e induzidas dos entrevistados das propriedades vizinhas à 

Estação com relação aos seus objetivos.  

 

Em relação aos objetivos da EEJ os entrevistados foram questionados sobre as conseqüências que 

os mesmos trazem para as propriedades. Uma explanação dos resultados e a explicação destas 

conseqüências podem ser vista na Tabela 12. 

Tabela 12  Conseqüência do s objetivos da EEJ para as propriedades do entorno  

Objetivos  
Conseqüência  

Explicação  
+ 0 - 

Á Proteção dos animais X  X 

òAnimais n«o ficam na §rea de produ­«oó (+); òanimais entram na 

fazendaó (-); òEEJ d§ seguran­a pra fazenda contra invasores porque n«o 

pode entrar na EEJó (+); òanimais invadem a fazenda (principalmente o 

cateto)ó (-); òO gado n«o vai para fora da fazenda por medo da on­aó 

(+); òBom porque permite que as pessoas conhe­am os animaisó (+). 

Á Proteção das plantas X   òFaz chover maisó (+) 

Á Proteção sp. 

extinção 
 X   

Á Proteção dos rios X   

òN«o tem assoreamento, mant®m a §guaó (+); òMais §gua para regi«o e 

conseq¿entemente para fazenda.ó(+); òOs rios protegidos entram na 

cadeia de tudo, pois está tudo interligado - umidade auxilia no 

equilíbrioó (+); òD§ §gua para fazendaó (+); òSe secar o rio a fazenda 

fica sem §guaó (+) 

Á Proteção das 

nascentes 
X   

òTem §gua da fazenda que a nascente ® na EEJó (+); òMais §guaó (+); 

òD§ §gua para fazendaó (+) 

Á Proteção do solo X   
òBom pra controlar a eros«oó (+); òconserva as nascentes 

(assoreamento)ó (+) 

Á Controlar pragas X  X 
òN«o vem para planta­«oó (+); òmoscas das frutas devem vir da EEJó 

(-); òMato n«o traz pragaó (+) 

Á Valorização da região X  X 

òValoriza por ter uma §rea preservada, ® ruim, pois sempre tem a 

emin°ncia de ocupa­«o do MSTó (+/-); òContribui com que seja a 

terra mais valorizada da regi«oó (+); òecologia e responsabilidade 

social valorizam o produtoó (+) 

Á Pesquisas X   
òPode beneficiar a fazenda se os resultados forem passadosó (+); 

òDivulga também o trabalho da fazenda "marketing" (+) 

Á Educação Ambiental X   
òTraz beneficio para regi«o, tem que ser sempre feitaó (+); òDivulga 

tamb®m o trabalho da fazendaó (+); òeducar as crian­asó (+) 
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Proibições na EEJ segundo entrevistados de propriedades  vizinhas  

No que diz respeito às proibições ð os nove itens previamente elencados e a idéia dos responsáveis 

pelas propriedades do entorno da EEJ em relação a estes estão sintetizados na Tabela 13. 

Tabela 13 - Proibições na EEJ segundo os entrevistados de  propriedades vizinhas à  Estação  

Proibições  % de citação 

Á Caçar animais 100 

Á Armadilhas de caça 100 

Á Pescar (qualquer aparelho) 92,31 

Á Rede de pesca 84,62 

Á Derrubar árvores 100 

Á Retirar madeira 92,31 

Á Coletar frutos 30,77 

Á Coletar plantas medicinais 30,77 

Á Turismo ecológico 30,77 

Á Outro 69,23 

 

Os itens citados em òoutrosó (69%) referem-se a atividades como: queimar, soltar animais, cultivar 

algo, entrada de pessoas e maltratar os bichos e plantas. Com menores porcentagens de citação 

(31% cada) estão: coletar frutos, coletar plantas medicinais e turismo ecológico. Dessas 

porcentagens, a participação das respostas induzidas e espontâneas está representada na Figura 9. 

 

 

Figura 9 - Respostas espontâneas e induzidas dos entrevistados das propriedades vizinhas  

com relação as proibições da Estação Ecológica.  

 

Diferentemente dos objetivos da EEJ, nas proibições aparece uma porcentagem maior de respostas 

espontâneas. As proibições mais lembradas espontaneamente foram retirar madeira (62%) e 

derrubar árvore, utilizar armadilha de caça e caçar, todas com 54%. 

Nesse viés foi levantada a opinião dos entrevistados a respeito das proibições na EEJ (Tabela 14).  
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Tabela 14  - Opinião dos entrevistados sobre as proibições na EEJ  

Proibições  Opinião  

Á Caçar e montar 

armadilhas de caça 

òcorreta porque falta consci°nciaó/ òcorreta - existe muitos bichos pra 

comer e os animais selvagens trazem doen­asó/ òbom, porque preserva as 

esp®ciesó/ ò·timo, pois nos destru²mos as coisas, deve deixar aquió/ òcorreta 

- também proíbe na fazendaó 

Á Pescar e rede de 

pesca 

òcorreta - Pescador faz bagun­aó/ òtalvez com esta­»es para pesca com 

controleó/ òN«o pode proibir, mas tem que conscientizaró/ òPescar com 

varinha pode, mas outra forma n«oó/ òbom porque j§ n«o tem mais peixeó/ 

òdeve liberar pra pescar pouco porque n«o pode ter desperd²cioó/ òcorreta 

porque falta consci°nciaó 

Á Derrubar árvores e 

retirar madeira 

òcorreta porque falta consci°nciaó/òcorreta - árvores são necessárias para 

respirar e evitar "p® de vento/ òbom para preservar as esp®ciesó/ òDeve ser 

proibido de qualquer formaó 

Á Coletar frutos e 

plantas medicinais 

òDeveria poderó/ òN«o tem problema pegar porque n«o ® constanteó/ 

òTotalmente controlada, ® interessante que possaó/ òSe est§ precisando deve 

poderó/ òdeve ser proibido pra empresas de rem®dio n«o tirar tudoó/ òdeve 

poder porque ® melhor que usar os rem®dios dos laborat·riosó/ òcorreta 

porque falta consci°nciaó 

Á Turismo ecológico 

òtem que ser explorado e servir para ed. ambientaló/ òdeve ser permitido se 

n«o for  causar danoó/ òpermitido para arrecadar dinheiroó/ òpermitir desde 

de que tenha algu®m acompanhandoó/ òDeveria poderó/ òN«o deveria ser 

proibido as pessoas poderem ir passear, se puder ter controleó 

 

Informações sobre a EEJ  

A grande maioria, 66,67%, declarou nunca ter recebido qualquer informação sobre a EEJ; 13,33% já 

receberam alguma informação e 20% não responderam essa questão. Aqueles que já foram 

informados sobre a EEJ, apontaram como veículos informativos os pesquisadores que realizam 

trabalhos na Estação e que passaram pelas propriedades realizando suas pesquisas. 

Vizinhança com a EEJ 

Para uma melhor análise da relação das propriedades do entorno da EEJ com a Unidade de 

Conservação e para uma busca de soluções mais eficientes em relação à convivência da EEJ e seu 

entorno, identificamos na Tabela 15 os pontos positivos e negativos desta vizinhança do ponto de 

vista dos proprietários e responsáveis. 

Tabela 15 - Vizinhança das propriedades com a EEJ  

positivos  negativos  

Á òanimais n«o v«o para fazenda, melhor     

qualidade de vidaó 

Á ògosto de animais e com a EEJ perto vejo     

bastanteó 

Á ò§rvores garantem a respira­«oó 

Á òConhecer v§rias esp®cies de animais que n«o 

conheciaó 

 

Á òN«o precisa de cerca (rio e esta­«o protegem). 

Tem orgulho de ser vizinho do Estadoó 

Á òO bem estar da paisagem de ter plantas e 

Á òhomens entram na fazenda pra ir ca­ar na EEJó 

Á òanimais atacam a fazenda: Sucuri já pegou 

cachorro, on­a pega porco e cavaloó 

Á òanimais invadem a fazenda para comer e 

atrapalham a produ­«o deve cercar a Esta­«oó  

Á òMST quer invadir a EEJ e acabam invadindo a 

fazendaó 

Á òEEJ culpa as fazendas vizinhas de qualquer 

problema que ocorra l§ dentroó 

Á òO fogo na EEJ fica sem controle e pode invadir a 

produ­«oó 
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positivos  negativos  

bichosó 

Á òProte­«o do solo que a EEJ causa, prote­«o da 

§gua (principalmente nas divisas)ó 

Á òter um lugar preservado, com plantas e animais 

que n«o se v° maisó 

Á òj§ veio fogo da EEJ e queimou a Reserva da 

Fazenda e tivemos que assumir a culpaó 

Á òmedo dos animaisó 

 

Sugestões para a EEJ 

Alguns entrevistados (proprietários ou funcionários) deram sugestões para o melhor 

funcionamento da EEJ e para a melhor relação da Estação com as propriedades do entorno 

pesquisadas. As sugestões estão aqui divididas, no que diz respeito a: 

¶ Divulgação: eles citam a importância da realização de uma divulgação maior, por meios mais 

acessíveis, como por exemplo, mídias (jornais) e instituições que tenham a função de fazer interagir 

as partes, como a Casa da Agricultura. As divulgações dizem respeito tanto as pesquisas e 

atividades realizadas na EEJ e arredores, quanto a função da própria Estação; 

¶ Fiscalização: aumentar a fiscalização e torná-la mais efetiva (òmelhoraró). Houve at® quem 

dissesse ser necessário ter funcionários para essa função; 

¶ Educação: realizar educação ambiental com as crianças e realizar atividades de sensibilização com 

o público em geral; ter matérias nas escolas que abranjam em seu conteúdo a EEJ e ter maior 

aproveitamento da universidade; 

¶ Gestão, Planejamento e Interação: promover o plantio de árvores nativas, tirar os eucaliptos, 

permitir que se cultive onde estão os eucaliptos, que as decisões deveriam ser tomadas em 

conjunto com a população de Luiz Antônio ð provavelmente essas duas sugestões se referem a 

práticas anteriores de cultivo em áreas da Estação Experimental; realizar parcerias para que tenha 

auxilio na gestão da Estação, cobrar entrada e capacitar melhor os funcionários para que esses 

conheçam mais e dêem a devida importância à EEJ, além de que conheçam as funções da mesma, e 

¶ Turismo: deveria abrir para o turismo, incluindo a entrada de veículos motorizados, como moto. 

Transcrição de algumas das sugestões 

¶ Mais divulgação, trabalhar com educação ambiental para crianças, mais fiscalização, colocar a EEJ 

como matéria nas escolas. 

¶ Plantar árvores nativas. 

¶ Divulgar mais as pesquisas, via Casa da Agricultura, que é o elo entre o produtor e o 

pesquisador. 

¶ Abrir para o turismo (inclusive passeios de moto), cortar os eucaliptos, divulgar resultados das 

pesquisas realizadas, fiscalizar melhor e divulgar para população a função e as atividades da EEJ. 

¶ Deve ser permitido o cultivo nos eucaliptos pertencentes a EEJ para a população de Luiz 

Antônio. Já não tem mais caçador lá. 

¶ Deveria ter uma união com o povo de Luiz Antônio para decidir o que fazer, o que plantar no 

Jataí. A plantação era boa, pois muitos precisavam e ficavam tranqüilos com isso (era 1 ha/ pessoa). 

¶ Tem que divulgar mais e ter mais Educação Ambiental. Fazer trabalho de conscientização. 

Aproveitar a Universidade lá dentro. Tem que estudar mais para conhecer bem a EEJ e divulgar as 

pesquisas e estudos realizados. 
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¶ É muito mal divulgado. A EEJ parece algo nebuloso. Mas que não vire uma coisa mau, mas uma 

coisa controlada e organizada. - Criar uma parceria para que o governo não fique sozinho, pois não 

dá conta (por ex. financeiramente.). Cobrar entrada. 

¶ Deveria ter funcionários para fiscalizar e ver aceiros. Se ela está preservando ela faz o necessário, 

porque experimento e pesquisa é função de instituições como Embrapa, por exemplo. 

¶ Maior divulgação (jornal, por exemplo), pois as pessoas não sabem o que é feito lá. 

¶ Ter mais divulgação, qualificação dos funcionários (saber a importancia e a função da EEJ, para 

que cuidem e trabalhem com amor pela natureza). Isso evitaria que facilitassem para caçadores e 

pessoas de má intenção. 

Pescadores Recreativos e Sítios de Pesca  

Dos pescadores do entorno da EEJ entrevistados, apenas 12% já ouviram falar da Estação ou tinham 

alguma informação a respeito da Unidade de Conservação (Figura 10). 

Figura 10 ð Respostas a òVoc° j§ ouviu falar da EEJ?ó 

 

Objet ivos da EEJ segundo Pescadores Recreativos e Sítios de Pesca 

A Tabela 16 mostra as porcentagens de citação dos entrevistados em relação aos objetivos da 

estação baseados nos dez itens elencados. 

Tabela 16 - Objetivos da EEJ segundo os entrevistados dos ran chos de pesca 

Objetivo  % de citação 

Á Proteção dos animais 90,91 

Á Proteção das plantas 90,91 

Á Proteção das espécies em extinção 90,91 

Á Proteção dos rios 66,67 

Á Proteção das nascentes 69,70 

Á Proteção do solo 72,73 

Á Controle de pragas agrícolas 21,21 

Á Valorização da região 60,61 

Á Desenvolver pesquisas 69,70 

Á Educação Ambiental 57,58 

Á Outro 21,21 
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A propor­«o de respostas induzidas e espont©neas est§ representada na Figura 11. O item ôoutrosõ 

corresponde a criatório de peixes, proteção da natureza, do ar e proteção das lagoas. 

 

Figura 11 - Respostas espontâneas e induzidas dos entrevistados dos ranchos de pesca com 

relação aos objetivos da Estação.  

 

Observamos que a maior parte das respostas foi induzida, pois os itens elencados não foram 

lembrados pela maioria dos entrevistados, com exce­«o do item òoutroó. òProte­«o de animais e 

de esp®cies em extin­«oó foi citada espontaneamente por mais de 50% dos entrevistados, fato que 

talvez se deva às duas categorias estarem relacionadas à idéia mais geral e comum de conservação. 

Ainda em relação aos objetivos da EEJ, os entrevistados foram questionados sobre as 

conseqüências que os mesmos trazem para a atividade de pesca ou para eles; no entanto, nem 

todos responderam essa questão. Os resultados e a explicação dada pelos entrevistados destas 

conseqüências podem ser vistos na Tabela 17. 

Tabela 17 - Conseqüência dos objetivos da EEJ na opinião dos  entrevistados  

Objetivos  
Consequência 

Explicação  
+ 0 - 

Proteção dos 

animais 
X X  

Protege o rio; é bom para o peixe; beleza, conserva a 

natureza; poder ter um criadouro e não acabar com as 

espécies; motivou ter o rancho. 

Proteção das 

plantas 
X X  

Conserva o rio; peixe depende da mata; é bom para o 

rio (as plantas da beirada alimentam os peixes). 

Proteção sp. 

extinção 
X X  

Protege o rio; muitas espécies estão recuperando por 

causa da fiscalização. 

Proteção dos 

rios 
X X  Evita assoreamento; começo de tudo para a pesca. 

Proteção das 

nascentes 
X X  

Protege as nascentes mais o rio está secando pelo 

desmatamento das margens; começo de tudo para a 

pesca. 

Proteção do 

solo 
X X  Protege o rio; assoreamento. 

Controlar 

pragas 
X  X 

(+) controla as pragas porque tem muitos pássaros; (-) 

não tem plantação em volta; (-) pesca não tem nada a 

ver com agricultura; (+) evita veneno; (-) assim não vem 

veneno pro rio. 

Valorização da 

região 
X X  

Porque preserva a natureza; protege o rio; aumenta a 

segurança porque evita caçadores. 



 

ENCARTE 2 -  Análise da Região da EE de Jataí                                                                           45  

 

Pesquisas X X  Protege o rio; vê o que é errado e o que é certo. 

Educação 

Ambiental 
X X  Protege o rio. 

Conservação 

da Natureza 
X   Sem isso não podemos viver. 

Criação de 

peixe 
X   Só para pesquisa. 

(+) - conseqüências positivas; (0) ð é indiferente e (-) conseqüências negativas. 

 

Proibições na EEJ segundo os pescadores 

A opinião dos pescadores em relação às proibições na EEJ está demonstrada na Tabela 18, em 

porcentagem das citações. Todas as respostas estão enquadradas nos nove itens previamente 

elencados. 

Tabela 18 - Proibições na EEJ segundo os entrevistados dos ranchos de pesca  

Proibições  % de citação 

Á Caçar animais 90,91 

Á Armadilhas de caça 81,82 

Á Pescar (qualquer aparelho) 60,61 

Á Rede de pesca 75,76 

Á Derrubar árvores 84,85 

Á Retirar madeira 84,85 

Á Coletar frutos 36,36 

Á Coletar plantas medicinais 39,39 

Á Turismo ecológico 48,48 

Á Outro 12,12 

O item mais citado como atividade proibida na EEJ foi: caçar, com 91%, seguido de derrubar 

árvores e retirar madeira, ambos com 85%; montar armadilhas de caça (82%) (Figura 12). Sendo 

ôoutrosõ n«o jogar lixo, n«o atear fogo e n«o poluir o rio. 

 

Figura 12 - Respostas espontâneas e induzidas dos entrevistados dos ranchos de pesca com 

relação às proibições na Estação Ecológica.  
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Diferentemente dos objetivos da EEJ, nas proibições aparece uma maior porcentagem de respostas 

espontâneas. As proibições mais lembradas espontaneamente foram caçar e utilizar armadilha de 

caça (82% e 73%, respectivamente), seguida de retirar madeira (55%). 

Nesse viés foi levantada a opinião dos entrevistados a respeito das proibições na EEJ (Tabela 19).  

Tabela 19  - Opinião dos entrevistados sobre as proibi ções na EEJ 

Proibições  Opinião  

Á Caçar e montar 

armadilhas de caça 

Correta; não se deve mexer lá e poucos têm coragem de entrar; deve 

ser proibido; deveria abrir a caça algumas épocas do ano (preás e 

capivara); concorda, porque é do governo. Tem tanta coisa para comer, 

não é necessário pegar no mato. 

Á Pescar e rede de pesca 
Pode com licença; de barranco e molinete, podem; deve ser proibido; só 

pode quem é profissional, ou esportiva (varinha) - eles não falam nada. 

Á Derrubar árvores e 

retirar madeira 

Deve ser proibido; porque tinha e já não tem mais; correto e tem que 

plantar mais; concorda, pois está protegendo a natureza, se não acaba 

com o oxigênio e, também, seca tudo; ela é a criação da terra. 

Á Coletar frutos e plantas 

medicinais 

Não tem fruto; deveria liberar; não é prejudicial (até já pegou orquídea); 

desde que não prejudique; elas estragam se ninguém pegar; pode para 

estudo. 

Á Turismo ecológico 

Tem que abrir para visitação; é contra a proibição; tem que permitir se 

não for prejudicar; tem que poder desde que haja disciplina; nem tem 

lugar pra fazer; pra educar; deveria liberar com autorização; as pessoas 

têm que conhecer; de vez em quando tem, mas só quando sai do lado de 

cá. 

 

2.5.3.  Características da População do Entorno Imediato à UC  

Funcionários da Estação Experimental de Luiz Antônio  

A Estação Ecológica de Jataí não possui funcionários. Todas as ações de manejo são realizadas por 

funcionários da Estação Experimental de Luiz Antônio (EExLA). Em relação à caracterização dos 

funcionários são apresentados dados gerais (idade e escolaridade) e, para aqueles que residem na 

Estação Experimental de Luiz Antônio, os aspectos da moradia e o uso do espaço pelos mesmos, 

considerados informações importantes para direcionar ações educativas e instrutivas coniventes 

com a Unidade de Conservação. 

Os resultados sobre a idade dos funcionários permitiram distribuí-los em quatro diferentes faixas 

etárias. Os resultados obtidos podem ser observados na Figura 13. A maioria dos funcionários da 

EEJ (68,75%) está na faixa etária de 41 a 60 anos de idade. 

Com relação à escolaridade, os funcionários da EExLA apresentaram diversos níveis escolares aqui 

divididos nos grupos: 1º grau incompleto, 1º grau completo e 2º grau completo, representados na 

Figura 14  

A maioria dos funcionários da EExLA (68,75%) não possui o primeiro grau completo e 31,25% 

completaram esse nível escolar.  
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Figura 13 -  Idade dos funcionários 

da EExLA  

 Figura 14 -  Escolaridade dos 

funcionários da EExLA  

 

Residentes e Moradias da Estação Experimental de Luiz Antônio  

Com relação à residência e permanência dos funcionários na EExLA, observamos três situações 

diferentes. A maioria dos funcionários da EExLA (56%) possui um vínculo além do empregatício 

com a Estação, pois residem na área; 12,5% declararam passar os finais de semana em casas no 

interior da EExLA e apenas 31% residem em outro local (Figura 15). 

Entre os funcionários residentes na EExLA foi identificado o tempo de residência na mesma, 

buscando identificar sua provável relação com o local. A Figura 16 mostra que a maioria dos 

funcionários residentes na EExLA (67%) está no local há mais de 10 anos, o que enfatiza a forte 

relação deles com a EExLA, local de trabalho e moradia destes funcionários e suas famílias. 

Além da porcentagem de funcionários residentes na EExLA, foi levantado o número de pessoas da 

família destes funcionários que vivem na EExLA. A Figura 17 mostra que 33% dos funcionários 

moradores da EExLA possuem famílias com 3 pessoas e a mesma porcentagem possui famílias com 

5 pessoas. 

Figur a 15 - Residência dos funcionários na EExLA  

 

 



 

ENCARTE 2 -  Análise da Região da EE de Jataí                                                                           48  

 

Figura 16 - Tempo de residência dos funcionários na EExLA  

 

Figura 17 ð Número de pessoas da família dos funcionários  

residentes na EExLA  

 

Com relação às moradias da EExLA foram levantadas algumas características que nos informam 

sobre as suas condições. 

A energia elétrica está presente em todas as casas através da rede pública e todas as residências 

possuem abastecimento de água através de poço. O descarte dessa água, seja na forma de dejetos 

e/ou água servida, é realizado a céu aberto por 4,5% das residências e através da fossa negra em 

66,5% das casas. 

Apenas 55,5% das moradias declararam separar o lixo; no entanto a parcela orgânica dos rejeitos é 

destinada aos animais em todas as residências e a parcela inorgânica é coletada de forma direta 

também em todas as residências. Em 11% das casas o lixo inorgânico é queimado em 

complementação à coleta. A coleta de lixo dentro da Estação ocorre uma vez por semana. 

A maioria das casas (89%) é feita de alvenaria e 11% é composta de alvenaria com madeira. 

Todas as casas apresentam algum cultivo no quintal e 78% dos funcionários declararam cultivar em 

área coletiva. Nesses cultivos 56% declararam utilizar algum tipo de fertilizante e 22% algum tipo de 

defensivo. A finalidade desses cultivos também foi levantada e pode ser observada na Figura 18. 

Todas as moradias apresentam cultivos destinados à alimentação; 44% possuem plantas 

ornamentais e 33% cultivam plantas para fins medicinais. 

A criação de animais está presente em 89% das moradias da EExLA e os animais citados estão 

representados na Figura 19. O animal mais presente nas moradias é o cachorro (87,5%), seguido do 

gato (50%), galinha/galo (25%), porco (12,5%) e a mesma porcentagem de casas possui pássaro. 
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Figura  18 - Finalidade dos cultivos 

das moradias da EExLA  

 Figura 19 - Moradias que 

apresentam animais  

 

Proprietários Particulares no Entorno  

Foram entrevistados os proprietários ou funcionários de 12 propriedades ð entre fazendas e sítios 

ð no entorno da Estação, totalizando 16 entrevistados, pois houve situações em que havia mais de 

uma pessoa respondendo aos questionários.  

A idade dos entrevistados pode ser observada na Figura 20; os resultados indicam que mais de 68% 

têm idade acima de 41 anos. 

A escolaridade dos mesmos foi dividida em quatro categorias, são elas: analfabeto, 1º grau 

incompleto, 2º grau completo e sem resposta. A Figura 21 apresenta as percentagens de cada uma; 

dos entrevistados, 44% possuem o segundo grau completo (57% deles proprietários), 25% não 

completaram o primeiro grau (nenhum deles proprietário), 6,25% são analfabetos e 25% não 

responderam a essa questão (em ambos os casos, proprietários). 

Daqueles que foram entrevistados, 56% são os proprietários, 19% são administradores e 25% 

possuem outros profissões, como consultor e serviços gerais (Figura 22). Esta maior porcentagem 

de proprietários nos garante que muitas das respostas e opiniões obtidas neste estudo 

representam, de fato, o pensamento dos responsáveis pelas propriedades do entorno da EEJ. 

Foi perguntado aos entrevistados há quanto tempo conhecem a região, e a Figura 23 sintetiza as 

respostas, dividas em seis grupos para uma melhor compreensão e análise. Nessa amostragem, 

12,5% não responderam a esta questão. Do total dos entrevistados, 75% conhecem a região há 

mais de 30 anos, indicando um estreito vínculo destes com a área da EEJ e seu entorno. 

  

Figura 20 - Idade dos entrevistados  Figura 21 - Escolaridade dos 

entrevistados  
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Figura 22 - Função dos entrevistados 

nas propriedades  

Figura 23 - Tempo que os 

entrevistados conhecem a região  

 

A distribuição das propriedades nas categorias acima está representada na Figura 24, onde 71% das 

propriedades possuem gest«o familiar. As gest»es mista e òn«o familiaró s«o a minoria; somando, 

cada uma, 7% das propriedades. As demais propriedades entrevistadas (14%) não nos informaram 

sobre a forma de gestão. 

Em relação aos funcionários das propriedades estudadas foram identificadas a quantidade e a 

qualificação deles. O número de funcionários presentes nas propriedades está representado na 

Figura 25. Foram  

também identificados os cargos desses funcionários e os resultados obtidos estão representados na 

Figura 26. Algumas propriedades apresentaram funcionários de diversas qualificações, enquanto 

outras contêm apenas um tipo, sendo esta informação variável segundo as características 

produtivas e o tamanho das propriedades. A presença ou ausência de alguma das categorias de 

funcionários nas propriedades está representada na Figura 27. Das propriedades do entorno da EEJ, 

40% possuem administrador e funcionários de serviços gerais; 30% têm as três categorias de 

funcionários identificadas (administrador, serviços gerais e operadores) e 10% possuem só 

administrador, ou só operadores ou apenas serviçais gerais. Assim, a maioria das propriedades 

(70%) possui mais de uma categoria de funcionário. 

As propriedades tiveram suas mensurações informadas pelos responsáveis no momento da 

entrevista. Havendo várias formas de definição de tamanho das propriedades (alqueires, alqueirão, 

tarefas, hectares e etc), foram adotados, para melhor entendimento, a medida hectares e a 

classificação da propriedade em pequena, média ou grande. (Figura 28) 

Das propriedades pesquisadas, 36% não têm residentes; restando 64% delas habitadas. Entre as 

habitadas, identificamos o número geral de moradores (Figura 29) e a quantidade de funcionários 

moradores (Figura 30). 

Na Figura 29 podemos observar que as propriedades do entorno da EEJ são pouco habitadas, visto 

que a maioria delas tem menos de dez moradores. Em relação ao número de funcionários 

residentes, a maioria das propriedades (67%) apresentou de 1 a 10 funcionários residentes, seguida 

em percentagem igual (11%) as que têm de 11 a 20 e mais de 31 funcionários residentes. Aquelas 

que não responderam somaram 11%.  

Estes valores corroboram com aqueles relacionados ao número de moradores e a quantidade de 

funcionários das propriedades. 
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Figura 24 - Forma de gestão   
Figura 25 - Número de 

funcionários nas propriedades  

 

 

 

Figura 26 - Cargo dos 

funcionários  
 

Figura 27 - Qualificação dos 

funcionários nas propriedades  

 

 

 

Figura 28 - Tamanho das 

propriedades em hectares.  
 

Figura 29 - Número de 

moradores  

 

Figura 30 - Número de funcionários que residem na propriedade  

Nas propriedades com moradia identificamos que todas as casas são de alvenaria e que a energia 

elétrica é fornecida pela rede pública, com exceção de uma propriedade onde a energia vem de 

uma hidrelétrica construída no próprio local. Em relação ao abastecimento de água nessas 

propriedades ð com morador ð 78% têm esse abastecimento por poço artesiano ou semi-artesiano 

e 22% por meio de mina.  

O descarte dos dejetos e da água servida também foi pesquisado e, em síntese, a maioria das 

propriedades (67%) utiliza a fossa negra para o destino dos dejetos e da água servida, seguida de 
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fossa séptica associada a outra forma ð despejo em rio ou a céu aberto - presente em 22% das 

fazendas e das propriedades que apresentam apenas fossa séptica (11%). Em relação ao lixo 

observou-se que a maioria das propriedades separa o orgânico do inorgânico (67%). A parte 

orgânica é destinada aos animais em 83% destas propriedades e é enterrada por 17% delas. De 

maneira geral, 44% das propriedades queimam o lixo ð 22% apenas queimam, 11% queimam e 

enterram e a mesma porcentagem queima e realiza a coleta indireta. Aqueles que enterram e jogam 

em terreno aberto representam 22% cada e a coleta direta está presente em 11% das 

propriedades. 

Equipamentos agrícolas estão presentes em 50% das propriedades. Do restante, 36% não possuem 

nenhum equipamento e 14% não responderam. Dentre as que têm equipamentos, todas têm trator; 

14% têm avião e a mesma proporção citou o carro como equipamento utilizado nas atividades da 

propriedade. Vale ressaltar que apenas uma única fazenda detém 64% dos tratores, além do avião. 

Ainda relacionada à caracterização das propriedades, os entrevistados foram indagados sobre 

possíveis ações voltadas à conservação. Nesta linha, cerca de 67% dos entrevistados responsáveis 

pelas propriedades do entorno da EEJ informaram que suas propriedades têm ações voltadas à 

conservação. O restante (33%) não respondeu. 

Estas ações foram identificadas e estão relacionadas à manutenção da reserva legal, à proteção do 

solo (utilização de curvas de nível, adubo verde, cultivo mínimo), proteção contra fogo (limpeza), 

proteção de  

nascentes, proteção de mata ciliar, reflorestamento, recuperação de áreas degradadas, plantação de 

mudas nativas, proibição da caça, apoio a pesquisas na propriedade, controle no uso de agrotóxicos 

e manejo ecológico de pragas. 

Características da Produção 

As principais atividades produtivas realizadas nas propriedades do entorno imediato da EEJ são: 

cultivo de cana, eucalipto, citrus (laranja) e criação de gado. A porcentagem das principais 

atividades (com valor econômico) está representada na Figura 31. Além destas, a metade (50%) das 

propriedades possui cultivos e criação de subsistência, tais como horta, pomar, entre outros 

cultivos, e criação de galinha, porco, cavalo para a lida diária. 

Figura 31: Atividades principais da propriedade  
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A Figura 31 mostra que 43% das propriedades se dedicam ao cultivo de cana e à criação de gado. A 

produção de cana tem como único destino as usinas de álcool e açúcar da região. Essas usinas 

compram ou arrendam a terra das propriedades para sua produção, sendo esta última situação a 

mais comum.  

Sobre a utilização de fertilizantes e defensivos agrícolas na produção de cana, nem todos 

entrevistados souberam responder, pois em alguns casos a utilização destes é de responsabilidade 

da usina que arrenda as terras. No entanto, entre os fertilizantes citados estão adubos de forma 

geral, como: adubo de cobertura, calcário para correção do solo e NPK (25.20) granulado; e entre 

os defensivos citados temos Roundap e herbicidas não especificados. 

O destino identificado para a produção de eucalipto foi a indústria de papel e celulose. O 

fertilizante utilizado para esta produção foi o KLC - usado até o terceiro ano - e o defensivo foi o 

glifosato - até no máximo o quarto ano. 

A laranja produzida nessas propriedades é destinada à indústria de suco. Os fertilizantes utilizados 

com mais freqüência são o calcário e NPK, em proporções não especificadas; e os defensivos são o 

enxofre, vertimec, acaricidas, herbicidas e ferormônios. 

Do gado criado nas propriedades no entorno da EEJ 43% são destinados ao corte e a mesma 

porcentagem ao corte e à produção leiteira conjuntamente, e 14% dos entrevistados não 

responderam a esta questão. 

Em relação aos insumos veterinários utilizados na criação de gado, a vacinação contra raiva, febre 

aftosa e carbúnculo foram citadas, assim como o uso de brinco contra mosca e vermífugo. As 

principais doenças e pragas identificadas foram a mosca do chifre, o berne e o carrapato. 

Pescadores Recreativos e Sítios de Pesca  

Os pescadores esportivos entrevistados apresentaram variância referente à faixa etária de 33 anos 

até 72 anos, a grande maioria (70%) apresentando mais de 50 anos de idade (Figura 32). Em relação 

à escolaridade, dos pescadores entrevistados 43% possuem 2o grau completo (Figura 33).  

A maior representatividade dos pescadores esportivos (40%) foi de pessoas aposentadas. Os 60% 

restantes se identificaram como protéticos, caseiros, empregados do lar, eletricista, vigilante, 

marceneiro, entre outros. 
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Figura 32 - Idade dos pescadores 

amadores  

 Figura 33 - Escolaridade dos 

pescadores amadores  

 

A principal função atribuída aos ranchos é a pesca; apenas 3% dos entrevistados moram no local e 

os demais freqüentadores são oriundos de várias cidades da região, tais como Araraquara, São 

Carlos, Campinas e Ibaté (Figura 34). 

A maioria dos pescadores entrevistados exercita a pesca esportiva há mais de 10 anos, e cerca de 

45% há mais de 31 anos (Figura 35).  

 

 

 

 

Figura 34 - Procedê ncia dos usuários 

dos ranchos 

 Figura 35 - Tempo de pesca dos 

entrevistados  

 

Cerca de 46% dos entrevistados responderam que as finalidades da pesca no rio Mogi são o lazer e 

a alimentação, seguidos por 34% dos entrevistados que pescam só por lazer. 

A Tabela 20 ilustra os peixes citados e a porcentagem de citação de cada um pelos entrevistados. 

Para melhor apresentação da significância da preferência e abundância das qualidades de peixes foi 

adotado o critério de citações acima de 20%. A piapara e o lambari foram os peixes mais 

lembrados pelos entrevistados (67%, cada), seguido da piaba com 60%, dourado com 45%, curimba 

com 33%, barbado com 30% e pacu com 24%. 

Tabela 20 - Peixes encontrados no rio Mogi -Guaçu, citados pelos entrevistados ð com mais 

de 20% de citação.  

Peixes Lembrados  % 

Á Barbado 30,30 

Á Curimba 33,33 

Á Dourado 45,45 

Á Lambari 66,67 

Á Pacu 24,24 

Á Piapara 66,67 

Á Piaba 60,61 

Á Não citou nenhum 21,21 
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Os peixes mais lembrados são aqueles que os pescadores esportivos percebem que pescam em 

maior abundância, (não respectivamente aquele que apresenta maior abundância foi o mais citado). 

O peixe pescado em maior abundância foi a Piaba (80%); o Lambari foi considerado o segundo mais 

pescado (68%), a Piapara o terceiro (50%), depois, o Barbado (40%) seguido de Curimba (37%), 

Dourado (34%) e Pacu (25%). 

As sete qualidades de peixe mais citadas são também aquelas que apresentam alguma preferência 

na pesca. As preferências remetem à palatabilidade (consideram saboroso) e à agressividade. Os 

peixes considerados mais saborosos são Pacus (25%), seguido da preferência por Piaparas (18%) e 

Lambaris (14%) e os peixes mais agressivos (òbons de brigaó) foram Piaba e Piapara, como mostra a 

Figura 36; Curimba (82%), Barbado (70%) e Pacu (63%) foram considerados os peixes mais 

indiferentes pelos pescadores. Apenas três outros peixes, citados por 6% dos entrevistados, 

possuem alguma preferência na pesca; são eles a traíra (pelo comportamento agressivo), piaiuva 

(pelo sabor e agressividade) e ferreirinha (pela facilidade de pesca e abundância). 

Devido ao modo de interação com o Rio Mogi, as informações sobre a dinâmica do estoque 

pesqueiro divergem. Mais de 50% dos entrevistados têm a percepção de que o recurso está 

diminuindo e as causas levantadas por eles são: aumento da poluição, falta de enchente 

(impossibilitando a desova), assoreamento do rio e pesca predatória, tais como uso de rede e 

tarrafa, além da captura fora do tamanho. Os pescadores que acreditam no aumento do estoque 

atribuem o fato à diminuição da poluição, aumento da fiscalização e da conscientização das pessoas. 

Alguns não inferem nada por dizerem não saber ou por não ter alguma opinião a respeito. 

 

 

 

Figura 36 - Preferências de pesca dos entrevistados em relação à agressividade do peixe.  

 

A grande maioria (85%) utiliza equipamentos simples como a vara de pescar, para a sua diversão, 

como mostra a Figura 37. Outros apetrechos de pesca são rede, citada por 9% e covo, com 3%. 
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Figura  37 - Equipamentos de pesca utilizados  (*comum, de bambu e/ ou com molinete)  

 

As iscas utilizadas são variadas, tanto entre os entrevistados quanto dentro do que cada um usa. 

Foram apontados os usos de: milho, mortadela, polenta, pão, tripa, coração de boi, minhoca, 

lambari, macarrão, frango, sagu, bicho da laranja, bigato, tuvira, queijo, isca pronta, frutas e fígado. 

Todos os entrevistados utilizam ceva para pescar; 82% usam o milho (azedo ou não especificado), 

porém foram citados: quirela, arroz, farelo, soja e mandioca e etc.  

Dados dos Ranchos/ Pesqueiros 

Os ranchos/pesqueiros utilizados pelos pescadores entrevistados são de alvenaria, com infra-

estrutura suficiente para a acomodação por dias.  

Cerca de 70% dos ranchos emitem seus dejetos em fossas sépticas e 65% dos ranchos emitem sua 

água servida para fossas sépticas, em contrapartida, 23% dos ranchos emitem seus dejetos em fossa 

negra e 15% da sua água servida também em fossa negra; 8% dos entrevistados não sabiam onde 

eram emitidos seus dejetos e sua água servida e 12% dos ranchos lançam sua água servida no rio 

Mogi. Em relação ao lixo, 81% dos entrevistados separa os resíduos orgânicos e inorgânicos. O lixo 

orgânico vai mais comumente para o rio e animais, e em relação ao lixo inorgânico, 69% são 

coletados diretamente e o restante coletado indiretamente, queimado ou enterrado.  

Os ranchos de pesca ao longo do curso do rio Mogi são muitos e servem desde locais onde famílias 

moram (4%), passam férias e finais de semana (8%) ou, na grande maioria, onde grupos de amigos 

que se reúnem com a finalidade de pescar (88%).  

A visitação e/ou a permanência no pesqueiro é muito expressiva, podendo ser desde uma visita 

mensal, passando por freqüentadores assíduos (25 dias do mês, 15 dias por mês, todos os finais de 

semana e uma vez por ano passa um mês no local) até moradores no próprio pesqueiro. Quanto 

aos visitantes temporais, foi observado que o período de maior visitação ao pesqueiro é no 

período do verão. O número de visitantes varia de 1 a 9 pessoas no pesqueiro, perfazendo uma 

média de 4 pessoas por pesqueiro entrevistado.  

Impressões sobr e a Pescaria e sobre o Rio Mogi -Guaçu 

Os entrevistados foram questionados quanto à percepção deles no que diz respeito à situação do 

rio Mogi-Guaçu. Muitos dos pescadores entrevistados pescam no Rio Mogi há mais de 10 anos; a 

maioria (78%) vê mudanças significativas acontecendo no rio Mogi que podem afetar o Rio e 

conseq¿entemente os peixes. Os chamados òareieirosó e suas dragas para extra­«o de areia s«o, 

segundo os pescadores, os maiores responsáveis pelos problemas do Rio Mogi. Na opinião dos 

entrevistados, a falta de peixe advém também da escassez das cheias, que propiciavam a 

reprodução dos mesmos, e das usinas e barcos que derramam lixo. Dos entrevistados, 22% 
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consideram o Rio Mogi enfraquecido, mas acreditam que conscientização e fiscalização trarão os 

peixes de volta, uma vez que eles já estão voltando como conseqüência da atual diminuição da 

poluição. 

 

2.6.  Alternativas de Desenvolvimento Econômico Sustentável  

A região, como um todo, apresenta um excelente desenvolvimento econômico, comparável a 

muitas partes do mundo desenvolvido13. Esse desenvolvimento, entretanto, não pode ser 

considerado òsustent§veló. Embora o conceito admita muitas nuances, se considerados os 3 

principais eixos do desenvolvimento sustentável: social, econômico e ambiental, apenas no quesito 

economia a região mostra grande vigor. Ainda assim, considerando indicadores das questões 

sociais, como a desigualdade econômica14, a concentração da terra e as corporações agroindustriais 

e indicadores da questão ambiental, relacionados à poluição hídrica e de resíduos sólidos, 

especialmente nas cidades, e ao uso excessivo de agroquímicos, e a extrema fragmentação de 

habitats e perda de biodiversidade e das funções ambientais na zona rural, estes não demonstram 

que a região está se desenvolvento de forma sustentável. 

Dentro desse contexto de concentração econômica e de terras, alternativas de larga escala para 

desenvolvimento sustentável, com a inclusão da questão social na região, são tarefas de um 

governo forte e democrático, no pleno sentido da palavra, e, considerando que até hoje estas 

questões ainda não são discutidas a fundo no Brasil, a escala de tempo para estas tarefas serem 

realizadas deverá ser bastante ampla.  

Em escalas de tempo e espaço menores devemos focar na área do entorno da Estação Ecológica de 

Jataí. Nessa área encontramos duas condições bastante diferentes em relação à situação fundiária. 

A maior parte das áreas a Oeste, Norte e Leste da Unidade de Conservação apresenta latifúndios 

(Área A); apenas uma pequena parcela da área ao Sul da Unidade, em um polígono entre o rio 

Mogi-Guaçu e o córrego do Vassunga e a EEJ são encontradas médias propriedades (Área B). 

Nessa área, entre as alternativas está a ampliação da produção de alimentos, iniciando um trabalho 

de organização para a produção de alimentos orgânicos, a produção de fibras, resinas e madeira em 

sistemas agroflorestais, o turismo rural e o turismo ecológico. Essas atividades podem ser bastante 

rentáveis quando realizadas de forma adequada e podem diminir o impacto sobre a EEJ. 

Necessitam, entretanto, de boa articulação com os governos local e estadual para apoio técnico e 

financeiro, que deve e pode ser catalisada pela administração da EEJ. A partir de uma configuração 

produtiva economicamente viável e ambientalmente amigável em uma área piloto, é possível atrair 

outras propriedades de maior porte para caminhar nesta direção e diversificar suas atividades 

rurais. Na área A, inicialmente devem ser discutidos o controle do uso de agrotóxicos e do fogo 

nas lavouras de cana-de-açúcar e a possibilidade de mudanças de uso das terras (de cana para 

eucalipto) em áreas lindeiras à EEJ, que auxiliariam em um manejo menos intensivo da terra em seu 

entorno imediato. Seria importante discutir a possibilidade de implantar um sistema de 

desoneração da carga tributária, ou outros benefícios, aos proprietários das áreas do entorno da 

                                                           
13O estado de São Paulo tem um PIB comparável ao da Dinamarca e da Suécia (dados de 2007). O PIB per capita de Ribeirão Preto 
em 2006 foi de R$ 20.139.000,00; o de Araraquara R$ 15.350.000,00 e o de São Carlos foi de R$ 14.344.000,00). A maior parte 

da população, entretanto, ganha um salário mínimo. 
14 O índice de GINI vai de 0 a 1 e mede a diferença entre ricos e pobres. Para o Estado de São Paulo é de 0,553 (dados de 2001), 
levemente menor que o índice para o Brasil todo ð 0,559 (2006). O indice para o Reino Unido em 1910 era de 0,48 e hoje situa-se 

em 0,33. Na Dinamarca, país com PIB comparável ao do Estado de São Paulo, o índice de GINI é de 0,247. O estado brasileiro 
com menor índice é o de Santa Catarina (0,49). (Dados IPEA 2008 - URL: http://www.ipea.gov.br) 
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EEJ que mantivessem atividades amigáveis à biodiversidade, que seriam fiscalizados e auditados 

quanto às suas atividades. 

 

2.7.  Legislação Federal, Estadual e Municipal Pertinente  

A legislação ambiental que envolve assuntos relacionados a Unidades de Conservação é bastante 

extensa. A seguir é apresentada uma lista de documentos legais que têm maior relevância para o 

manejo da Unidade em seu dia-a-dia. Os documentos legais listados estão colecioandos em um CD, 

distribuído junto com o Plano de Manejo. 

Legislação federal, estadual e municipal pertinentes 

Políticas ambientais 

× Constituição da República Federativa do Brasil:  

Capítulo II,  

Capítulo VI - do meio ambiente 

× Constituição do Estado de São Paulo:  

Capítulo IV - do Meio Ambiente, dos recursos naturais e do saneamento Princípios: 

I ð preservação e proteção da integridade de amostras de toda a diversidade de ecossistemas; 

II ð proteção do processo evolutivo das espécies; 

III ð preservação e proteção dos recursos naturais. 

× Lei Federal n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981  

× Decreto Federal n.º 99.274, de 6 de junho de 1990: (regulamenta a Lei 6.938) 

× Lei Federal n.º 9.795 de 27 de abril de 1999: (dispõe sobre a Política Nacional de Educação 

Ambiental) 

× Lei Estadual n.º. 9.509, de 20 de marco de 1997: (dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente) 

× Medida Provisória n.º 2.186-16 de 23 de agosto de 2001: (regulamenta o acesso ao patrimônio 

genético, a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e a transferência de tecnologia para 

sua conservação e utilização). 

× Decreto nº 5.459, de 7 de junho de 2005.(Regulamenta as sanções aplicáveis às condutas e atividades 

lesivas ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional). 

× Decreto Federal 4.339, de 22 de agosto de 2002: (Institui princípios e diretrizes para a 

implementação da Política Nacional da Biodiversidade). 

× Legislação estritamente relacionada à criação e gestão de Unidades de Conservação 

× Lei Federal n.º 9.985, de 18 de julho de 2.000: (Instituiu o Sistema Nacional de  Unidades de 

Conservação (SNUC). Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 

× Decreto Federal n.º 4.340, de 22 de agosto de 2002: (Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 18 de 

julho de 2000). 

× Decreto Estadual nº 49.672, de 6 de junho de 2005 (Dispõe sobre a criação dos Conselhos 

Consultivos das Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado de São Paulo, define sua 

composição e as diretrizes para seu funcionamento e dá providências correlatas). 

× Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1990: (prev° que ònas §reas circundantes das Unidades de 

Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer atividade que possa afetar a biota ficará subordinada 

¨s normas editadas pelo CONAMAó).   

× Resolução CONAMA 013, de 06 de dezembro de 1990 (prevê a possibilidade do órgão gestor da 

Unidade de Conservação, juntamente aos órgãos licenciadores, definir as atividades que possam afetar a 
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biota da área protegida e interferir no licenciamento de tais atividades em faixa que pode atingir 10 km de 

distância dos seus limites). 

× Legislação referente à proteção ambiental, com reflexos na gestão de unidades de conservação 

× Lei Federal n.º 4.771 de 15 de setembro de 1965: (Institui o Código Florestal Brasileiro e teve sua 

redação alterada por diversas vezes (Leis n.º 5.106/66; 5.868/72 7.803/89; 7.875/89 e 9.985/00) - 

Modificações efetuadas pelas Medida Provisória n.º 1.656-54 (21 de setembro de 2000) e Medida 

Provisória 2.166, de 2001.  

× Lei nº 5.197 de 03 de janeiro de 1967 (alterada pelas Leis 9.111 de 10 de outubro de 1995 e 9.605 

de 12 de fevereiro de 1998): (Dispõe sobre a proteção à fauna, regulamentando os atos de caça, criação 

em cativeiro, licença para pesquisas científicas e transporte de animais silvestres); 

× Lei Federal n.º 7.347, de 24 de julho de 1985: disciplina a ação civil pública de responsabilidade por 

danos causados ao meio ambiente);  

× LEI ROUANET (Lei Federal 8.313/1991) - Lei com incentivos à cultura. Esta lei federal permite às 

empresas patrocinadoras um abatimento de até 4%  no imposto de renda, desde que já disponha de 20% 

do total já  pleiteado. Para ser enquadrado na lei, o projeto precisa passar pela aprovação do Ministério da 

Cultura, sendo apresentado à Coordenação Geral do Mecenato e Aprovado pela comissão Nacional de 

Incentivo à Cultura.  

× Lei Estadual n.º 6.536, de 13 de novembro de 1986: (cria o Fundo Especial de Reparação de 

Interesses Difusos Lesados, no Ministério Público do Estado de São Paulo); 

× Lei Federal n.Ü 9.605, de 12 de fevereiro de 1998: òLei dos crimes ambientaisó. (trata das san­»es 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente);  

× Instrução Normativa 003 do Ministério do Meio Ambiente, de 27 de maio de 2003 ð (Lista Oficial de 

Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção ð Federal); 

× Decreto Estadual 42.838, de 4 de fevereiro de 1998 (Declara as Espécies da Fauna Silvestre 

Ameaçadas de Extinção e as Provavelmente Ameaçadas de Extinção no Estado de São Paulo e dá 

providências correlatas); 

× Decreto nº 53.494, de 2 de outubro de 2008: 

× Declara as Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas, as Quase Ameaçadas, as Colapsadas, 

Sobrexplotadas, Ameaçadas de Sobrexplotação e com dados insuficientes para avaliação no Estado de São 

Paulo e dá providências correlatas. 

× Decreto Estadual nº 53.146, de 20 de junho de 2008: (define os parâmetros para a implantação, 

gestão e operação de estradas no interior de Unidades de Conservação de proteção integral no Estado de 

São Paulo);  

× Resolução SMA ð 58, de 27/08/2008: (regulamenta os procedimentos administrativos de gestão e 

fiscalização do uso Público em Unidades de Conservação de proteção integral do Sistema Estadual de 

Florestas do Estado de São Paulo).  

× Norma CETESB 4.231, de 26 de dezembro de 2006: objetivo estabelecer os critérios e procedimentos 

para o armazenamento, transporte e aplicação da vinhaça, gerada pela atividade sucroalcooleira no 

processamento de cana-de-açúcar, no solo do Estado de São Paulo. 

× Oficio DE-429/2010 ð Encaminha Informação técnica a respeito da Norma 4.231/2006 no que se 

refere a Zona de Amortecimento da EEJ. 

× Oficio Cetesb 

× Resolução SMA Nº 28, de 22 de setembro de 1999: dispõe sobre o zoneamento ambiental para 

mineração de areia no subtrecho da bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul inserido nos municípios de 

Jacareí, São José dos Campos, Caçapava, Taubaté, Tremembé e Pindamonhangaba, e dá providências corre 

latas. 



 

ENCARTE 2 -  Análise da Região da EE de Jataí                                                                           60  

 

× SMA 08 de 7/3/2007: Altera e amplia as resoluções SMA 21 de 21-11-2001 e SMA 47 de 26-11-

2003. Fixa a orientação para o reflorestamento heterogêneo de áreas degradadas e dá providências 

correlatas. 

× Lei 10.711 de 5/8/2003: Dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas e dá outras 

providências 

 

2.8.  Potencial de  Apoio à Estação Ecológica  

Entre as instituições com maior potencial de apoio à EEJ estão as Universidades públicas, 

especialmente aquelas que já possuem trabalhos realizados ou em execução na UC; entre elas a 

Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), a Universidade de São Paulo (Campus Ribeirão 

Preto e São Paulo), a UNESP (Campus Jaboticabal e Campus Rio Claro, especialmente) e a 

Unicamp. Existe um potencial ainda maior de apoio que pode ser dado por essas Universidades. 

Para tanto, é necessário preparar material adequado e definir termos de cooperação técnica com 

cada uma delas buscando maior interação, especialmente em relação à pesquisa necessária para 

tomar decisões de manejo na UC e para as atividades de educação ambiental. 

É necessário também ampliar o rol de apoio com o estabelecimento de convênios e cooperação da 

EEJ com empresas locais/regionais, entidades públicas, em especial a Prefeitura Municipal de Luiz 

Antônio e entidades particulares de competência e probidade reconhecidas, tendo em vista o 

reconhecimento da EEJ e o fortalecimento de sua inserção no seu entorno. Nesse sentido, é sabido 

que empresas da região, como a International Paper e as Usinas de Álcool e Açúcar estabelecidas 

em seu entorno têm interesse em colaborar com a Unidade. Isso já ocorre, pois, sempre que 

necessário, estas empresas colocaram veículos de combate a incêndios à disposição da 

administração da EExLA. Embora seja um bom começo, isso não basta. Sabe-se que no contexto 

atual, parte destas empresas possui ou busca certificações nacionais e internacionais para melhorar 

a imagem de suas ações perante o público e, nesse momento, é importante que a administração da 

EEJ negocie com as mesmas as melhores formas de atuação conjunta, tanto em um melhor 

controle de suas atividades no entorno da Unidade como no uso da Unidade para a educação 

ambiental dos colaboradores dessas empresas. 

A Prefeitura Municipal de Luiz Antônio também tem mostrado um importante apoio a EEJ ao longo 

do tempo, embora tenha havido mudanças na forma de apoio conforme a gestão, o incentivo dado 

pelo ICMS-Ecológico pode e deve ser negociado pela Administração da EEJ para que parte deste 

benefício seja utilizado em projetos associados ao Plano de Manejo. O município de Luiz Antônio 

está entre os 20 municípios paulistas com o maior PIB per capita (R$ 45.413,00 ð dados de 2006) e 

certamente tem  

condições de contribuir mais com a Unidade de Conservação, o que certamente será feito, caso se 

concretizem as perspectivas de ampliação das atividades econômicas municipais relacionadas ao 

turismo rural e ecológico. 
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3.  ANÁLISE DA UNI DADE DE CONSERVAÇÃO  

 

3.1.  Informações Gerais sobre a Unidade de Conservação  

 

 

3.1.1 Caracterização da Estação Ecol ógica de Jataí 

A Estação Ecológica de Jataí (EEJ) é classificada como uma Unidade de Conservação de Proteção 

Integral cujos principais objetivos são a preservação da natureza e a realização de pesquisas 

científicas (BRASIL, 2000). A EEJ representa uma das Unidades de Conservação (UC) do Estado de 

São Paulo, como uma das poucas regiões com floresta natural de interesse para preservação 

(CONSEMA, 1985), por se tratar de uma "verdadeira ilha de mata em um mar de cana-de-açúcar", 

abrigo de muitas espécies de animais silvestres, algumas das quais em extinção, além de ser um 

importante criadouro de peixes.  

 

 

3.1.2.  Localização da Estação Ecológica de Jataí 

A EEJ está localizada no município de Luiz Antônio, na região Nordeste do Estado de São Paulo, 

aproximadamente entre as coordenadas 21º30' e 21º40' de latitude sul e 47º40' e 47º50' de 

longitude oeste (Figura 41), na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos no9 ð Mogi-

Guaçu, em região denominada médio Mogi-Guaçu.  A Unidade foi criada pelo Decreto-lei nº 18.997 

(15/06/82, SP), e teve sua denominação alterada para Estação Ecológica de Jataí "Conde Joaquim 

Augusto Ribeiro do Valle" pelo Decreto-lei nº 20.809 (11/03/83,SP). Até 2002, segundo o Decreto 

18.997/82 a área da EEJ era de 4.532,18 ha, e, a partir do Decreto Lei 47.096/SP, de 18 de 

setembro de 2002 a Unidade de Conservação teve sua área ampliada para aproximadamente 9.000 

ha com a inclusão de áreas que pertenciam à Estação Experimental de Luiz Antônio, que teve sua 

superfície reduzida para cerca de 2.000 ha. A Figura 42 apresenta sua relação com outras Unidades 

de Conservação na região. 

Até 2009 a sede administrativa da Unidade de Conservação funcionava junto à sede da Estação 

Experimental de Luiz Antônio (EExLA). Atualmente, algumas atvidades15 administrativas são 

desenvolvidas, na Base Operacional òHor§cio Gomesó, situada em local estrat®gico para a vigil©ncia, 

próximo as margens do rio Mogi-Guaçu. 

Em relação a infra-estrutura a EEJ possui apenas um alojamento situado próximo ao Rio Mogi-

Guaçu e estradas internas sem pavimentação internas. 

O acesso à Unidade de Conservação é realizado por estrada de terra de aproximadamente 3 

quilômetros que liga o município de Luiz Antônio à Estação Experimental de Luiz Antônio. Dentro 

da Estação Experimental são percorridos mais 3,5 km de estrada de terra para atingir o limite da 

EEJ. Ambas as estradas não são pavimentadas, mas estão em excelente estado de conservação. 

Quem realiza o acesso à cidade de Luiz Antônio, vindo de São Paulo, Campinas ou Ribeirão Preto  

pode utilizar a Rodovia Anhanguera (SP-330), entrando na Rodovia Cunha Bueno (SP 253) até 

atingir a cidade. Quem busca o acesso a zona urbana de Luiz Antônio vindo da cidade de 

Araraquara deverá utilizar a Rodovia Machado Santana (SP 255) e acessar a Rodovia Cunha Bueno 

                                                           
15Nem todas as atividades de gestão podem ser desenvolvidas devido a ausência de meios de comunicação como telefone e 
interne 
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(SP 253) na altura da entrada para a cidade de Pradópolis, em direção à via Anhanguera, e quem sai 

da cidade de São Carlos deve acessar a rodovia SP 318 (São Carlos ð Ribeirão Preto), tomando 

depois a rodovia SP 255 por mais 19 km antes de acessar a Rodovia Cunha Bueno (SP 253) (Figura 

43). Para quem vem de São Carlos existe ainda a possibilidade de utilizar a vicinal não pavimentada 

que liga a cidade de Luiz Antônio à fabrica da International Paper ou ainda a vicinal que liga São 

Carlos ao distrito de Santa Eudóxia, com acesso pela  balsa até Luiz Antônio (estes dois últimos 

roteiros utilizam boa parte de estradas vicinais não pavimentadas que em períodos chuvosos do 

ano não são transitáveis por veículos comuns). 

As distâncias rodoviárias para algumas cidades são apresentadas abaixo: 

Tabela XXX  

Cidade Distância até a EEJ 

Á Ribeirão Preto 062 Km 

Á Araraquara 096 Km 

Á São Carlos 119 Km 

Á Campinas 201 Km 

Á São Paulo 281 Km 

Á Belo Horizonte 530 Km 

Á Curitiba 688 Km 

Á Goiânia 622 Km 

Á Brasília 713 Km 

Á Rio de Janeiro 732 Km 

Á Florianópolis 995 Km 

 

As empresas de ônibus que servem o municipio de Luiz Antônio são a Viação Danúbio Azul, saindo 

de São Paulo para Luiz Antônio e Viação Rápido D'Oeste saindo de Ribeirão Preto para São Simão 

e Luiz Antônio. O aeroporto mais próximo de Luiz Antônio é o Leite Lopes que fica em Ribeirão 

Preto, a 62 km da Estação Ecológica de Jataí. 
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Figura 41 ð Localização da Estação Ecológica de Jataí no Estado de São Paulo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 42 ð Localização da Estação Ecológica de Jataí e sua relação  

com outras UC na região.  
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Figura 43 ð Acesso à Estação Ecológica de Jataí ð Luiz Antônio, SP.  
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3.1.3. Orig em do Nome Estação Ecológica de Jataí  

Alguns trabalhos (SANTOS et al., 1998; MAROTI, 1997) sugerem que o nome òJata²ó tenha surgido 

devido ao fato de existir no local a abelha da espécie Tetragonisca angustula (LATREILLE, 1811), 

produtora de mel utilizado tradicionalmente no tratamento de gripes, bronquites e resfriados. 

Porém, localmente a área da Estação Experimental é conhecida como Fazenda Jataí, Fazenda Jataí 

Experimental (JESUS, 1993), Jata² e òJataiz«oó, indicando outra origem para a denomina­«o da §rea. 

Investigações com os moradores mais antigos do local, com antigos funcionários da EExLA e com o 

administrador dessas §reas, indicam ter o nome òJata²ó derivado do fato do local possuir muitas 

árvores da espécie Hymenaea courbaril L., também conhecidas como jatobá ou jataí (ZANATTO, A. 

C., BERTOLOTI, G., com. pessoal.). Um antigo funcionário, Sr. Gonçalo, precisou o local, ao lado da 

sede da administra­«o, na Esta­«o Experimental,  onde òhavia um grande jata², que morreu em 1977 

e teve de ser retiradoó (PIRES, 1999).  

Contígua à Estação Ecológica de Jataí está situada uma unidade de produção denominada Estação 

Experimental de Luiz Antônio (Decreto-lei nº 35.982 - 17/12/59, SP modificado pelo Decreto Lei 

47.096/SP, de 18 de setembro de 2002), destinada as atividades de experimentação e produção 

econômica em silvicultura, principalmente de Pinus e Eucalyptus. 

Ambas as áreas foram criadas nas terras da antiga Fazenda Jathay, de propriedade da extinta 

Companhia Mogiana de Estradas de Ferro. 

Alguns autores (PINTO, 1992; JESUS, 1993) descrevem como incluída no limite oeste da EEJ, a 

lagoa Cabeça-de-Boi, porém, o Decreto da criação da Estação Ecológica não faz menção à referida 

lagoa : ò...a lagoa denominada do Portoó, desta, pela sua margem esquerda, numa dist©ncia de 900 

metros, vai atingir o Rio Mogi-Guaçu. Deste, defletindo pela direita e caminhando pela margem 

direita do Rio Mogi-Gua­u, numa dist©ncia de 8.300 metros, indo atingir o c·rrego òBoa Sorteó, 

caminhando c·rrego acima...ó. Decreto-lei nº 18.997 (15/06/82, SP) e as cartas topográficas 

utilizadas para obtenção das informações de seus limites físicos (IGC, escala 1:10.000) são claras, 

mostrando o córrego Boa Sorte desembocando no Rio Mogi, sem passar pela lagoa.   

Segundo PINTO (1992), quando faz referência ¨ Unidade de Conserva­«o, cita: òa maior parte de 

seu contorno segue o curso do referido rio, no seu trajeto compreendido entre as Lagoas do Diogo 

e Cabeça-de-Boi, assim como de dois de seus afluentes nesta região, ou seja, o córrego Boa Sorte e 

o córrego Cafund·ó. O atual Decreto inclui a lagoa Cabe­a de Boi nos limites da EEJ. 

 

 

3.1.4.  Histórico de Criação  

A primeira iniciativa de protegeer a biodiversidade da Estação Experimental de Luiz Antônio teve 

origem no ano de 1972, quando empresas mineradoras demonstravam interesse na argila existente 

às margens do córrego do Beija-Flor (ou córrego Jataí). Como a exploração poderia ser autorizada 

pelo Ministério das Minas e Energia, independentemente da concordância do Instituto Florestal, o 

responsável pelo expediente da Unidade, o funcionário comissionado da Companhia Mogiana de 

Estradas de Ferro, Engenheiro Agrônomo César Augusto Corsini, tomou a iniciativa de construir 

próximo da foz do córrego, área com maior potencial para a exploração de argila, a denominada 

òRepresa do Jata²ó. Esta iniciativa permitiu que o min®rio ficasse sob as §gua e assim, conteve, por 

vários anos, as pretensões das mineradoras. 
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No ano de 1978, com a aposentadoria do Engenheiro Agrônomo César Augusto Corsini, em função 

da experiência adquirida em pesquisa e adminsitração em dois anos, a frente da Estação 

Experimental de Bento Quirino, foi designado para responder pelo expediente da Estação 

Experimental de Luiz Antonio o Engenheiro Agrônomo Antônio Carlos Scatena Zanato. A partir 

dessa gestão a Estação Experimental de Luiz Antônio começou a se fortalecer em pesquisa com a 

implantação de projetos com os gêneros Pinus e Eucalyptus, pelo Grupo de Trabalho de 

Melhoramento Genético Florestal. Não demorou muito para os membros do Grupo de Trabalho 

em perceber a mais importante vocação da Unidade, a conservação in situ e ex situ, das essências 

nativas, o que naquela época, já era comsiderado o mais representativo fragmento do ecossistema de 

cerrado e cerradão do Estado de São Paulo. 

A divulgação dos artigos científicos em essências nativas, publicados pelo Instituto Florestal e em 

apresentações de congressos, despertou o interesse das Universidades públicas para o 

desenvolvimento de projetos na Unidade. Foi o caso primeiramente da Universidade de São Paulo 

(ESALQ, Piracicaba), através da participação de professores ligados ao IPEF (Instituto de Pesquisas e 

Estudos Florestais). 

O conceito altamente positivo adquirido pela Unidade junto aos pesquisadores e às comunidades 

regionais foi primordial para conter no ano de 1981, nova investida de mineradores. Um 

representante da mineradora Sanitária Paulista de Mineração, com sede em Campinas, agendou uma 

visita com o responsável pelo Expediente da Estação Experiemntal de Luiz Antônio, Antônio Carlos 

Scatena Zanatto, e na oportunidade, de posse, de uma autorização do DNPM (Departamento 

Nacional de Pesquisa Mineral) informou que iria realizar uma pesquisa visando a lavra de argila, no 

entorno da Represa do Jataí e às margens do Córrego do Beija-Flor. A pesquisa foi autorizada pela 

adminstração da Unidade e realizada nos dias seguintes. Imediatamente, após a visita do 

representante da mineradora, o responsável pela Estação Experimental, dirigiu-se à sede do Instituto 

Florestal para relatar e buscar meios legais, para conter uma provável autorização definitiva para 

exploração do minério, por parte do Ministério das Minas e Energia. Se fosse concedida, colocaria 

em risco todo o ecossitema. O responsável pela EExLA foi recebido pelo Diretor Geral do Instituto 

Florestal, Pesquisador Cientifico Guenji Yamazoe. Após analisarem profundamente a questão 

chegaram à conclusão de que o dispositivo institucional ideal para proteger aquela área da EExLA, 

seria a aplicação da Lei nº 6.902 de 27 de abril de 1981, que dispõe sobre a criação de Estações 

Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental, que define em seu artigo 1º: 

òEsta­»es Ecol·gicas s«o §reas representativas de ecossistemas brasileiros, destinadas ¨ realiza­«o de 

pesquisas básicas e aplicadas de Ecologia, à proteção do ambiente natural e ao desenvolvimento da 

educa­«o conservacionistaó. 

O assunto foi imediatamente comunicado pelo PqC Guenji ao então Coordenador da CPRN 

(Coordenadoria da Pesquisa e dos Recursos Naturais da Secretaria da Agricultura e Abastecimento) 

Pesquisador Cientifico Francisco José do Nascimento Kronka, que em 31 de novembro de 1981 

designava os técnicos Mauro Antonio Moraes Victor e Antonio Carlos Scatena Zanatto, do Instituto 

Florestal, Jair Duarte Rodrigues, do Instituto de Pesca e bacharel Geraldo Galvão de Souza, da 

Assistência Técnica de Planejamento, para sob a presidência do primeiro indicado e no prazo de 30 

dias, constituírem Grupo de Trabalho, visando oferecer estudos  para a implantação de uma Estação 

Ecológica na Estação Experimental de Luiz Antônio. 
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Atendendo a determinação e dada a urgência que o assunto requeria, no dia 9 de dezembro de 

1981, o Grupo de Trabalho encaminhava o estudo detalhado e a Minuta de Decreto para a criação 

da Esta­«o Ecol·gica de Jata². O nome òJata²ó (baseada em uma frondosa e centenária árvore, 

existente em frente à sede, morta na década de 1970) foi uma referencia à Fazenda Jathaí, como 

toda a região conhece as duas unidades da Secretaria do Meio Ambiente, no município de Luiz 

Antônio: Estação Experimental de Luiz Antônio e Estação Ecológica de Jataí. 

A Estação Ecológica de Jataí, com 4.532,18 hectares, foi criada através do Decreto nº 18.997 de 15 

de junho de 1982, pelo Governador José Maria Marin. 

Em função da importância cada vez maior e visando o reenquadramento baseado na vocação das 

Unidades de Conservação, na Divisão de Florestas e Estações Experimentais, em conformidade com 

as diretrizes preconizadas pela Secretaria do Meio Ambiente e de acordo com o SNUC (Sitema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza) a Estação Ecológica de Jataí, graças as 

particularidades de seus ecossistemas terrestre, lagunar, fluvial, foi contemplada com a ampliação 

para 9.074,63 hectares, conforme o Decreto nº 47.096, assinado pelo governador Geraldo Alckimin, 

em 18 de setembro de 2002. 

A Estação Ecológica de Jataí hoje é considerada um marco para o Instituto Florestal, pois serviu de 

modelo de incentivo para a criação da maioria das outras estações ecológicas, a partir de 1982. 

Cabe ressaltar a importância da participação das Universidades na Unidade: USP (Universidade de 

S«o Paulo, Ribeir«o Preto, Piracicaba e S«o Paulo), UNESP (Universidade Estadual Paulista òJulio de 

Mesquita Filhoó - Jaboticabal e Rio Claro) e UNICAMP (Universidade Estadual de Campinas). 

Entretanto, a maior importância de descoberta foi dada pelo professor Manoel Martins Dias Filho, da 

Universidade Federal de São Carlos, em 1986. Foi a partir desse ano que a administração da Unidade 

passou a ter um apoio constante, graças ao desenvolvimento de pesquisas, que resultaram de 

monografias, dissertações de mestrado e teses de doutorado, realizadas pelos alunos e professores 

do Proragrama de pós Graduação em Ecologia e Recursos Naturais da UFSCar. 

Com a ação da Administração das Unidades junto aos políticos locais e regionais, polícia civil, militar, 

com o apoio das Universidades e com a mobilização dos pesquisadores da UFSCar junto aos órgãos 

competentes do Governo do Estado, foi possível conter em 1996, 1998 e 1999 as tentativas de 

invasão, por grupos organizados denominados òsem terraó, na Esta­«o Experimental de Luiz Ant¹nio 

e Estação Ecológica de Jataí.   

 

3.2. Caracterização dos Fatores Abióticos da Estação Ecológica de Jataí  

Introdução  

Tendo como foco os objetivos da Estação Ecológica de Jataí a preservação da natureza e a 

realização de pesquisas científicas, a análise dos compartimentos físico e biológico foi concentrada 

em verificar se os estudos até então realizados contribuem para análise da estrutura e 

compreensão do funcionamento ecológico da Unidade, e, dessa forma, para a determinação e 

execução de medidas de manejo adequadas. Essa análise visou determinar o estado atual de 

conhecimento da área e evidenciar quais deveriam ser os estudos que promoveriam uma melhor 

compreensão do funcionamento ecológico da mesma, salientando as lacunas de conhecimento 
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necessário para o manejo da UC na perspectiva de permanente avaliação e monitoramento do 

cumprimento de seus objetivos. 

É importante destacar que o termo natureza infere não somente às formas de vida existentes em 

uma área como as interações entre elas e seu meio físico; e a conservação da natureza, a que se 

refere a legislação sobre áreas especialmente protegidas em UC, deve levar em consideração tanto 

a estrutura biológica presente na área e suas interações, como os processos ecológicos que 

mantêm a integridade das comunidades protegidas.  

Para cumprir com efetividade o objetivo de conservação da biodiversidade os administradores da 

UC devem conhecer: a riqueza de espécies da área protegida; as espécies de interesse especial para 

a conservação e por quê; como elas estão distribuídas; quais fatores ambientais (externos e 

internos à UC) influenciam sua distribuição; quais processos mantêm a biodiversidade, e, quais 

ameaças existem sobre a diversidade biológica da UC. Evidentemente, esse conhecimento é 

bastante abrangente e deve ser buscado ao longo de muitos anos de pesquisa e monitoramento da 

UC, mas deve iniciar a partir da compreensão de sua necessidade e, para tanto, deve estar 

explicitamente realçado no escopo de planejamento da Unidade de Conservação.  

A Estação Ecológica de Jataí é formada basicamente por três tipos de ecossistemas: terrestres , em 

sua maior parte, representados pela vegetação nativa, e áreas sob recuperação de antigos plantio 

de pinus e eucalipto; aquáticos , representados pelo Rio Mogi-Guaçu, que exerce grande influência 

sobre a área da EEJ (permanecendo porém fora de seus limites), córregos e lagoas marginais; e 

terrestres inundados periodicamente  (áreas alagáveis ou de inundação). 

 

 

3.2.1. Clima  

A Estação Meteorológica de São Simão (7º Distrito de Meteorologia), a mais próxima da EEJ 

(aproximadamente 30 Km) é um dos locais onde podem ser obtidos os dados climáticos para os 

últimos anos, ou ainda na Estação Meteorológica da Fazenda São José - (Empresa Cutrale). As 

maiores precipitações ocorrem nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro - período chuvoso (de 

novembro a abril) e as menores, nos meses de junho a agosto - período seco (maio a outubro) 

(Figura 44).  

As condições climáticas da região permitem classificá-la como pertencente ao clima Aw de Koppen 

(SETZER, 1966), ou Tropical do Brasil Central (NIMER, 1977), com as temperaturas mais elevadas 

ocorrendo no período de maior precipitação e as menores, no período de menor precipitação.  
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Figura 44 - Perfil climático na região da EEJ - temperatura, umidade relativa do ar e índice 

pluviométrico ( Estação Meteorológica da Fazenda São José - (Empresa Cutrale), município 

de Luiz Antônio, SP ð dados de 1999 a 2004 (dados mais recentes).  

 

3.2.2.  Geologia 

Segundo ALMEIDA et al. (1976) o Estado de São Paulo faz parte da Plataforma Sul-Americana e na 

configuração da superfície do Estado de São Paulo pode-se distinguir (ALMEIDA et al. 1981): 

Á Porção do Escudo Atlântico, com restritas coberturas sedimentares e pequenas intrusões 

jurássico-paleocênicas; 

Á Porção da cobertura da plataforma, representada pela seqüência sedimentar e vulcânica da 

Bacia do Paraná, com importantes intrusões juro-cretácicas. 

Na Estação Ecológica de Jataí (EEJ) e sua Zona de Amortecimento (ZA) na área em estudo são 

encontradas rochas e sedimentos da Bacia do Paraná. 

A Bacia do Paraná (Figura 45) é uma vasta bacia intracratônica sul-americana, que abrange uma área 

total de cerca de 1.400.000 km2, que se estende pelo Brasil, Paraguai, Uruguai, e Argentina 

(ZALÁN et al. 1990).  

A evolução geológica da Bacia do Paraná foi influenciada pela geodinâmica do domínio sul-ocidental 

da Gondwana, e a ciclicidade observada na bacia foi provavelmente controlada pela sua história de 

subsidência. Dois terços da porção brasileira (734.000 km2) são cobertos por derrames de lava 

basáltica, que podem atingir até 1.700 m de espessura. A espessura máxima de rochas sedimentares 

e vulcânicas gira em torno de 8.000 m, no depocentro da bacia, situado logo ao norte do Sinclinal 

de Torres. Um terço da superfície da bacia é representada por uma faixa de afloramentos em torno 

da capa de lavas, onde podem ser observados diversos pacotes sedimentares que preenchem a 

bacia (ZALÁN et al. 1990). 

Desenvolvida completamente sobre crosta continental, preenchida por rochas sedimentares e 

vulcânicas, abriga um registro estratigráfico de idades variáveis entre o Neo-Ordoviciano e o 

Neocretáceo (ZALÁN et al. 1990, MILANI & RAMOS 1998). São reconhecidas seis unidades  
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aloestratigráficas de segunda ordem ou supersequências: Rio Ivaí (Caradociano ð landoveriano), 

Paraná (Lockoviano-Frasniano), Gondwana I (Westfaliano-Scythiano), Gondwana II (Anisiano-

Noriano), Gondwana III (Neojurássico-Berriasiano) e Bauru (Aptiano-Maestrichtiano) (MILANI 

1997).  

No Neojurássico, desertos arenosos cobriram completamente a Bacia do Paraná e regiões vizinhas, 

hoje representadas pela Formação Botucatu, que foram seguidos por derrames de lavas 

eocretáceas da Formação Serra Geral. Subsidência e acumulação sedimentar na Bacia do Paraná 

terminaram no Neocretáceo com a acomodação da Superseqüência Bauru, um delgado pacote de 

sedimentos continentais areno-conglomeráticos (MILANI & RAMOS 1998). A subsidência da Sub-

bacia Bauru pode ser atribuída à causa litoisostática, em função do peso das lavas da Formação 

Serra Geral, sotopostas. 
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Figura 45 - Mapa geológico simplificado da Bacia do Paraná, e a distribuição temporal das 

diversas unidades de seu registro  estratigráfico (MILANI & RAMOS 1998).  

 

A Formação Serra Geral é recoberta em discordância angular e erosiva pelas formações que 

compõem a Sub-bacia Bauru e depósitos cenozóicos. Cessados os derrames de lavas, excetuando-

se a área da Sub-bacia Bauru, observou-se tendência geral ao soerguimento epirogênico em toda a 

Plataforma Sul-Americana. A porção norte da Bacia do Paraná comportou-se como área negativa 

relativamente aos soerguimentos marginais e à zona central da bacia, marcando o início de 

embaciamentos localizados, como da Sub-bacia Bauru. 

Segundo ALMEIDA & LIMA (1959), em oposição ao caráter ascensional do escudo cristalino, a 

bacia sedimentar do Paraná vem demonstrando desde o Devoniano inferior uma subsidência mais  
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ou menos acentuada, e esse caráter tectônico negativo da bacia, vem se conservando no 

Cenozóico, mantendo o traçado geral da rede hidrográfica, dos planaltos cristalinos e, busca de um 

coletor axial da bacia o Rio Paraná. Porém os autores se baseiam em observações da paisagem, sem 

dados científicos. 

RICCOMINI (1995 e 1997) sugere, no Estado de São Paulo, durante o Neocretáceo, esforços 

tectônicos relacionados a um binário dextral de orientação geral E-W, vigentes desde a fase tardia 

do vulcanismo Serra Geral (Figura 46). Na Região Oeste do Estado, o mesmo indica que o campo 

de tensões regional teria sido sobrepujado pela subsidência associada ao grande peso de rochas 

basálticas, com instalação da Sub-bacia Bauru (Santoniano-Maastrichtiano). Posteriormente teria 

ocorrido intensificação do tectonismo de caráter rúptil na bacia, sugerido pelo incremento no 

aporte de sedimentos rudáceos (Formação Marília) e pelo vulcanismo alcalino extrusivo, 

relacionados à atividade de alinhamentos tectônicos que delimitam a sua borda leste atual que, no 

Estado de São Paulo, é formada pelos alinhamentos estruturais do Rio Paranapanema, de Ibitinga-

Botucatu, de São Carlos-Leme e do Rio Moji-Guaçu.  

O tectonismo deformador é subseqüente ao preenchimento sedimentar da sub-bacia, com falhas e 

juntas resultantes de dois regimes transcorrentes, com movimentações de componentes sinistral e 

dextral ao longo dos alinhamentos de direção NNW e WNW, mas com movimentações opostas 

(RICCOMINI 1997): 

1) - -S/horizontal; 

2) - -W/horizontal. 

Os dois regimes transcorrentes atuaram na megaestruturação geológica do Estado de São Paulo, 

estando o último, provavelmente associado à neotectônica regional (RICCOMINI 1997). 
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Figura 46 - Principais alinhamentos estruturais da área geográfica da Bacia do Paraná no 

Estado de São Paulo (RICCOMINI 1997). 1) substrato rochoso pré -cambriano; 2) 

sedimentos paleozóicos e mesozóicos da Bacia do Paraná ; 3) rochas vulcânicas da 

Formação Serra Geral; 4) soleiras de diabásio; 5) contato aproximado entre 2 e 3; 6) 

depósitos rudáceos da região de Franca -Pedregulho; 7) Grupo Bauru (exceto Formação 

Marília); 8) Formação Marília (Grupo Bauru); 9) Formação Itaqu eri; 10) Formação Rio 

Claro e depósitos correlatos; 11) alinhamentos estruturais (A ð Rio Paranapanema; B ð 

Tietê; C ð Ibitinga -Botucatu; D ð Rio Moji -Guaçu; Eð Ribeirão Preto -Campinas; F - Rifaina-

São João da Boa Vista; G- São Carlos-Leme; H ð Barra Bonita -Itu;  Ið Guapiara; J- Cabo 

Frio); 12) manifestações alcalinas (1 - Taiúva; 2 - Aparecida do Monte Alto; 3 - Jaboticabal; 4- 

Piranji; 5 - Ipanema/Araçoiaba da Serra); 13) altos estruturais (6 - Domo de Anhembi -

Piapara; 7- Estrutura de Pitanga; 8 - Domo de Artêmis; 9 - Horst de Pau d´Alho; 10 - Domo 

de Jibóia; 11- Domo de Jacarezinho; 12 - Domo da Neblina; 13 - Domo de Jacu; 14 - Estrutura 

Dômica de Carlota Prenz; 15 - Domo de Rio Grande; 16 - Domo de Jacutinga; 17 - Domo de 

Guarda; 18 - Astroblema de Piratininga; 19 - Domo de Jacaré-Guaçu).  

 

Unidades Geológicas  

Na Estação Ecológica de Jataí (EEJ) e sua Zona de Amortecimento (ZA) ocorrem rochas e 

sedimentos das seguintes unidades geológicas: Formação Pirambóia, Formação Botucatu, Formação 

Serra Geral, Depósito Colúvio-eluvial e Depósito Aluvial (Figuras 47 e 48). 

Na área da Estação Ecológica de Jataí (EEJ) e sua Zona de Amortecimento (ZA) litologicamente 

predominam: folhelho, arenito fino e arenito siltico argiloso (Formação Pirambóia); arenitos 

quartzosos (Formação Botucatu); basalto, dacito e diabásio (Formação Serra Geral); areia e argila 

(Depósito Colúvio-eluvial); areia, cascalho, argila e silte (Depósito Aluvial) (Tabela 21a,b). 

Em janeiro de 1968 o Instituto Geológico (IG) instalou um poço tubular profundo na área da então 

òFloresta Estadual Jata²ó (SALLUN FILHO et al. 2009). A perfura­«o alcan­ou 145 m de 

profundidade, sendo descritos os seguintes litotipos: de 0,00 a 32,00 m - solo vermelho contendo 

blocos de basalto, e de 32,00 a 145,00 m - Formação Botucatu muito friável de granulação grossa a 

fina. O nível de água subterrânea apresentou na época nível dinâmico de 45,50 m e nível estático de 

41,00 m. 
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A Formação Pirambóia é constituída em sua base por arenitos médios e finos, moderado a bem 

selecionados, com grãos subarredondados (MATOS 1995). Constituída de arenitos, localmente 

argilosos e conglomeráticos, com estratificação plano-paralela, cruzada de média a grande porte 

associadas a tratos deposicionais compostos por campos de dunas (arenitos com estratificação 

cruzada) e interdunas úmidas (ALMEIDA & MELO 1981, CAETANO-CHANG & WU 2003). 

Comumente são arenitos com estratificação cruzada de baixo ângulo ou com estratificação 

planoparalelas. Rumo ao topo repete-se arenitos laminados dispostos em camadas cuneiformes 

semelhantes à camada mais basal da unidade (MATOS 1995). Repousa em contato gradativo e 

irregular sobre rochas do paleozóico ou Pré-cambriano. No topo pode passar para a Formação 

Botucatu através de uma mudança gradual ou brusca.  

A Formação Botucatu é constituída quase que inteiramente por arenitos médios a finos, bem 

selecionados, com grãos foscos e estratificação cruzada, planar ou acanalada de médio a grande 

porte com raras intercalações de arenitos com estratificação plano-paralela (interdunas secas). 

Representa diversos sub-ambientes de um grande deserto. Tem idade entre o Jurássico médio e o 

Cretáceo inferior (ALMEIDA & MELO 1981). O contato inferior desta formação pode ser com o 

Pré-cambriano (contato erosivo) ou com a Formação Pirambóia (contato erosivo ou gradual). Já o 

contato superior, com a Formação Serra Geral, se dá por interdigitação. Nos arenitos da Formação 

Botucatu podem ser encontradas pegadas e pistas de vertebrados (LEONARDI & OLIVEIRA 1990). 

Tabela 21a: Unidades litológicas que ocorrem na área da Estação Ecológica de Jataí (EEJ), 

a partir de dados do Instituto Geológico (IG 1986) e CPRM (2006).  

Unidades Geológicas  % em área 

Á Formação Botucatu 46,26 

Á Formação Serra Geral 21,18 

Á Depósito Colúvio-eluvial 20,20 

Á Depósito Aluvial 12,36 

 

Tabela 21b: Uni dades litológicas que ocorrem na área da Estação Ecológica de Jataí (EEJ) e 

sua Zona de Amortecimento (ZA), a partir de dados do Instituto Geológico (IG 1986) e 

CPRM (2006).  

Unidades Geológicas  % em área 

Á Formação Pirambóia 1,31 

Á Formação Botucatu 38,79 

Á Formação Serra Geral 22,04 

Á Depósito Colúvio-eluvial 21,52 

Á Depósito Aluvial 16,34 
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Figura 47 - Mapa geológico da área da Estação Ecológica de Jataí (EEJ) e entorno, 

mostrando as principais unidades geológicas que ocorrem em superfície (CPRM 2006).  
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Figura 48 - Esboço geológico da área da Estação Ecológica de Jataí (EEJ) e seu entorno, 

mostrando as principais unidades geológicas que ocorrem em superfície (CPRM 2006), 

com MDT como base (SRTM 2004).  

 
 

A Formação Serra Geral é representada por conjunto de derrames de basaltos toleíticos, que 

atingem espessuras de até 1.700 m associados a corpos intrusivos (diques e soleiras) de mesma 

composição petrográfica (ALMEIDA et al. 1981) e idade média em torno de 132,4°1,1 Ma, que se 

estende por 1,6 X 106 km2 em intervalo temporal de um milhão de anos (RENNE et al. 1992). 

Representa o registro mais volumoso de episódio intracontinental do planeta, como manifestação 

magmática associada aos estágios precoces da ruptura da Gondwana e à abertura do Oceano 

Atlântico Sul. Os basaltos ocorrem intercalados e sobre os arenitos da Formação Botucatu e são 

cobertos pelo Grupo Bauru em contato erosivo (ALMEIDA & MELO 1981). 

O Depósito Colúvio-eluvial (CPRM 2006) é também reconhecido como Formação Santa Rita do 

Passa Quatro (MASSOLI 1981), com correlação com a Formação Rio Claro. 
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MASSOLI (1981) propôs a designação de Formação Santa Rita do Passa Quatro e idade Terciária, 

correlata a Formação Rio Claro, para o capeamento pouco espesso que apresenta ampla 

distribuição horizontal. Os sedimentos são areias que podem ser confundidos com solo de 

alteração da Formação Pirambóia e Botucatu.  Não apresentam estruturas sedimentar o que pode 

caracterizar deposição aluvial.  Na base ocorrem linhas de seixos, constituídos de quarzto e 

fragmentos de limonita. MELO & CUCHIERATO (2004) determinaram idade neocenozóica para a 

Formação Santa Rita do Passa, mas a distinguiu  da Formação Rio Claro.  

A Formação Rio Claro, de idade cenozóica, tem em seus níveis mais antigos leitos extremamente 

finos de estrutura e textura reconhecíveis com dificuldade ocupando depressões locais, às vezes 

retrabalhados em vários ciclos erosivos (BJONERNBERG & LANDIM 1966). A estrutura 

sedimentar predominante é a estrutura maciça, contudo a estratificação cruzada também pode 

estar presente. A Formação Rio Claro é constituída por arenitos arcosianos mal selecionados, 

arenitos conglomeráticos e argilitos vermelhos que predominam localmente. (BJONERNBERG & 

LANDIM 1966), o ambiente deposicional proposto para Formação Rio Claro, é de um ambiente 

continental com depósitos fluviais em clima semi-árido. 

Os Depósitos Aluviais são formados pela extensa planície aluvial do Rio Mogi-Guaçu e de outras 

drenagens associadas. Na área em estudo o Rio Mogi-Guaçu assume padrão meandrante com 

extensas planícies, formadas como conseqüência de falhamentos na região de Guatapará 

(GANDOLFI 1971). Os aluviões são constituídos essencialmente por camadas de areia (muito fina 

a grossa) e subordinadamente por argila, silte e cascalho. Próximos ao leito, os aluviões formam 

bancos de areia e pequenos corpos constantemente alagados. São comuns lagos e paleolagos 

devido a dinâmica do canal meandrante do rio, e extensos depósitos de areia e argila. 

Estudos desenvolvidos na Lagoa do Infernão, localizada na EEJ, identificaram argilas e areias em uma 

sondagem com 4,50 m de profundidade com idades de até 3.500 A.P. (antes do presente) até o 

recente. Evidências texturais e geoquímicas demonstram a evolução de um sistema fluvial para 

lacustre em 3 fases: fase fluvial antiga (> 3.500 anos A.P), transição de fase fluvial para lacustre 

(3.500 a a 3.000 anos A.P.) e fase lacustre (3.000 anos A.P. até o recente) (LOBO et al. 2001).  

 

 

3.2.3.  Recursos Minerais  

A região que abrange a Estação Ecológica de Jataí (EEJ) e sua Zona de Amortecimento (ZA) é 

detentora de potencial minerário considerado pouco expressivo, ocorrendo pequena variedade de 

substâncias minerais, ocorrendo principalmente minerais industriais diversos e materiais naturais 

destinados à indústria de construção civil (Tabela 22 e Tabela 23). 

Tabela  22 - Distribuição da quantidade de títulos minerários de acordo com a substância 

mineral na Estação Ecológica de Jataí (EEJ), segundo dados do Departament o Nacional de 

Produção Mineral (DNPM) de abril/2010.  

Substância Número de títulos minerários  

Á Areia 9 

Á Argila/Argilito 3 

 

http://lattes.cnpq.br/6386745708428389
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Tabela  23 - Distribuição da quantidade de títulos minerários de acordo com a substância 

mineral na Zona de Amortecimento (ZA) da Esta ção Ecológica de Jataí (EEJ), segundo 

dados do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) de abril/2010.  

Substância Número de títulos minerários  

Á Areia/Areia de fundição 47 

Á Argila/Argilito 10 

Á Água mineral 1 

Á Siltito 1 

 

A partir de dados obtidos em IPT (1981), CPRM (2006) e um levantamento das áreas requeridas 

para pesquisa mineral e/ou lavra nos arquivos do Departamento Nacional de Produção Mineral 

(DNPM) observa-se como bens minerais na região: areia, argila, siltito, cascalho e água mineral, 

(Mapa 7; Tabela 24 e Tabela 25). Os depósitos arenosos e argilosos podem assumir importância 

devido a sua utilização na indústria da construção civil, areia industrial e cerâmica. 

Existem 12 títulos minerários com polígonos que se situam totalmente ou parcialmente na área da 

Estação Ecológica de Jataí (EEJ) Existem 59 títulos minerários com polígonos que se situam 

totalmente ou parcialmente na Zona de Amortecimento (ZA) da Estação Ecológica de Jataí (EEJ) 

(Figura 49).   

O Rio Mogi-Guaçu é um rio de canal meandrante, ou seja, tem seu canal principal modificado 

naturalmente ao longo do tempo, o que gera mudança dos locais de suas margens. Essa mudança 

de suas margens e de seu canal principal é dinâmica, e vem ocorrendo nos últimos milhares de 

anos, gerando uma zona definida pela avulsão e abandono de barras e meandros aluviais de extrema 

vulnerabilidade ambiental, ora protegida pela área da EEJ e ora totalmente desprotegida.  

Na área da Estação Ecológica de Jataí (EEJ) e da Zona de Amortecimento (ZA) há destaque em 

relação a atividade de extração de areia e argila. Devido ao fato de parte do limite Sudoeste da EEJ 

estar situado no Rio Mogi-Guaçu, ocorre uma zona de conflito entre a atividade minerária e a 

proteção ambiental da EEJ. Justamente neste limite ocorre um aglomerado de títulos minerários em 

função da extração de areia e argila. 

A situação mais crítica identificada refere-se a existência de títulos minerários que ocorrem 

parcialmente ou totalmente na área da EEJ, incluindo as substâncias: Areia e Argila/Argilito. Como a 

atividade minerária não é permitida dentro de Unidades de Conservação, deve-se atuar junto ao 

DNPM para a não-liberação de novas licenças e o cancelamento de autorizações de pesquisa 

mineral na área da EEJ.  

Em relação aos títulos minerários na Zona de Amortecimento (ZA) da EEJ, são necessários estudos 

complementares para se verificar o impacto dessa atividade nas áreas minerárias de sua Zona de 

Amortecimento.  

Para sanar este problema seria interessante englobar na área da EEJ toda a zona de vulnerabilidade 

ambiental do canal meandrante do Rio Mogi-Guaçu, que se localiza no limite sudoeste da EEJ. Para 

isso, será necessário realizar um estudo de Zoneamento Ambiental para mineração de areia no 

subtrecho da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi-Guaçu que compreende a EEJ e sua Zona de 

Amortecimento (ZA), de modo a promover o equilíbrio ecológico e resguardar o ecossistema e a 
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vegetação remanescente associada aos meandros abandonados, promovendo a atividade 

sustentável de extração de um importante bem mineral da região ð a areia. 

Até a execução do adequado zoneamento ambiental, sugere-se que sejam tomadas medidas 

preventivas para proteção ambiental da UC como suspender na Zona de Amortecimento: (1) 

licenças para novos empreendimentos destinados à atividade minerária, e (2) reavaliação dos 

empreendimentos em funcionamento, considerando a necessidade de se fazer o estudo para o 

zoneamento a fim de estabelecer critérios baseados na capacidade de suporte das áreas, bem como 

em sua fragilidade ambiental, em uma área maior que compreenda a Região do Médio rio Mogi-

Guaçu. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 49 - Delimitação das principais ocorrências de bens minerais na área da Estação 

Ecológica de Jataí (EEJ) e sua Zona de Amortecimento (ZA), a partir dos polígonos 

delimitados  de processos minerários junto ao DNPM (abril/2010) e Pontos de 

ocorrências minerais ð minas de areia, identificados pela CPRM (2006) na área da 

Estação Ecológica de Jataí (EEJ) e sua Zona de Amortecimento (ZA).  
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Tabela 24a: Situação dos títulos minerário s com polígonos parcialmente ou totalmente na área da EEJ (processos minerários junto ao DNPM - 

abril/2010).  

Numero  Ano  Processo Fase Nome  Último Evento  Subst. 

802177 1975 802177/1975 AP Sanitaria Paulista de Mineração Ltda 236 - Aut Pesq/Documento Diverso Protocolizado em 30/11/1992 Argila 

820458 1995 820458/1995 AP Mineração Baruel Ltda 645 - Aut Pesq/Pagamento Multa Efetuado-Rel Pesq em 01/04/2010 Argilito 

821059 2000 821059/2000 RL Walter Sgobbi Me 362 - Req Lav/ Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 19/06/2007 Areia 

821061 2000 821061/2000 CL Walter Sgobbi Me 1399 - Conc Lav/Licença Ambiental Protocolizada em 20/08/2009 Areia 

821060 2000 821060/2000 RL Walter Sgobbi Me 362 - Req Lav/ Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 19/06/2007 Areia 

820246 1989 820246/1989 RL Mineração Baruel Ltda 399 - Req Lav/Declara Caduc Direit Req Lav Pub em 28/09/2007 Areia 

820573 1992 820573/1992 L Osmar Brissolare Fi 736 - Licen/Documento Diverso Protocolizado em 29/12/2004 Areia 

820530 2002 820530/2002 AP 
Santo Antonio - Mineração, Comércio 

e Transportes Ltda 
1016 - Aut Pesq/Cumprimento Exigência- Dipem Prot em 02/01/2009 Areia 

820117 2008 820117/2008 RP Mineração Baruel Ltda. 132 - Req Pesq/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 27/11/2009 Argila 

820111 2010 820111/2010 RP Porto de Areia Sol Nascente Ltda. 100 - Req Pesq/Requerimento Pesquisa Protocolizado em 08/02/2010 Areia 

820261 2000 820261/2000 D Walter Sgobbi-Fi 309 - Disponib/Consid Prior Edit Disp Lav Publ em 10/03/2010 Areia 

821617 1999 821617/1999 D José Alves Da Silva 1340 - Req Pesq/Área Disponibilidade -Art 26 em 17/11/2009 Areia 

AP: Autorização de Pesquisa; RL: Requerimento de lavra; CL: Concessão de lavra; L: Licenciamento; RP: Requerimento de pesquisa; D: Disponibilidade.
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Tabela 24b: Si tuação dos títulos minerários com polígonos parcialmente ou totalmente na área da Zona de Amortecimento (ZA) da EEJ 

(processos minerários junto ao DNPM - abril/2010).  

Numero  Ano  Processo Fase Nome  Último Evento  Subst. 

820286 1981 820286/1981 CL Porto de Areia São Carlos Ltda 436 - Conc Lav/Documento Diverso Protocolizado em 07/08/2009 Areia 

820288 1981 820288/1981 RL Transportadora Céu Rosa Ltda 365 - Req Lav/Cumprimento Exigência Protocoliz em 14/01/2010 Areia 

820247 1989 820247/1989 AP Mineração Baruel Ltda. 263 - Aut Pesq/Pedido Reconsideração Negada Publ em 02/02/2010 Argila 

820248 1989 820248/1989 AP Mineração Baruel Ltda. 236 - Aut Pesq/Documento Diverso Protocolizado em 11/04/2005 Siltito 

820199 1992 820199/1992 L José Roberto Brizolari Me 2 - Documento Diverso Protocolizado Em 20/07/2007 Areia 

820438 1994 820438/1994 L Transportadora Céu Rosa Ltda 719 - Licen/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 14/12/2009 Areia 

820458 1995 820458/1995 AP Mineração Baruel Ltda. 645 - Aut Pesq/Pagamento Multa Efetuado-Rel Pesq em 01/04/2010 Argilito 

820825 1997 820825/1997 RL Mineração Porto Pulador Ltda 2 - Documento Diverso Protocolizado Em 16/05/2007 Areia 

820689 1998 820689/1998 RL Porto de Areia União Ltda. - EPP 336 - Req Lav/Documento Diverso Protocolizado em 05/09/2008 Areia 

820695 1998 820695/1998 AP Tuffy Said Junior 264 - Aut Pesq/Pagamento Tah Efetuado Em 31/07/2009 Areia 

820864 1998 820864/1998 RL Mercedes Aparecida Ziviani Corbo - Me 
132 - Req Pesq/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

10/12/2008 
Areia 

821051 1998 821051/1998 L Mercedes Aparecida Ziviani Corbo - Me 742 - Licen/Renovação Registro Licença Autorizada em 01/03/2010 Areia 

821522 1999 821522/1999 CL Porto De Areia União Ltda. - EPP 1399 - Conc Lav/Licença Ambiental Protocolizada em 20/07/2009 Areia 

820704 1999 820704/1999 RL Empresa De Mineração Brissolare Ltda 
362 - Req Lav/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

31/03/2009 
Areia 

821070 1999 821070/1999 RL Mineração Mirim Ltda-Me 
747 - Licen/Pedido Reconsideração Negado Publicado em 

28/09/2005 
Areia 

820732 2000 820732/2000 RL Roberto Missiatto Me 
362 - Req Lav/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

11/03/2010 
Areia 

821059 2000 821059/2000 RL Walter Sgobbi Me 
362 - Req Lav/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

19/06/2007 
Areia 

821061 2000 821061/2000 CL Walter Sgobbi Me 1399 - Conc Lav/Licença Ambiental Protocolizada em 20/08/2009 Areia 

820732 2000 820732/2000 RL Roberto Missiatto Me 
362 - Req Lav/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

11/03/2010 
Areia 

820732 2000 820732/2000 RL Roberto Missiatto Me 
362 - Req Lav/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

11/03/2010 
Areia 
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Numero  Ano  Processo Fase Nome  Último Evento  Subst. 

821060 2000 821060/2000 RL Walter Sgobbi Me 
362 - Req Lav/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

19/06/2007 
Areia 

821030 2002 821030/2002 L Maria Isabel Orlando Brizolari - Me 224 - Aut Pesq/Auto Infraçãoo Multa Publicada em 19/02/2010 Areia 

821029 2002 821029/2002 AP Regina Longo Brizolari Epp 236 - Aut Pesq/Documento Diverso Protocolizado em 16/01/2009 Areia 

820068 2005 820068/2005 AP Mineração Porto Pulador Ltda 228 - Aut Pesq/Solicita Anulação Auto Infracao em 15/03/2007 Água Mineral 

820370 2006 820370/2006 AP Cerâmica Porto Ferreira S.A. 290 - Aut Pesq/Relatorio Pesq Final Apresentado em 12/02/2010 Argila 

820198 2006 820198/2006 AP Roberto Missiatto Me 236 - Aut Pesq/Documento Diverso Protocolizado em 11/12/2009 Areia 

820116 2008 820116/2008 RP Walter Rodolfo Sgobbi Me 
132 - Req Pesq/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

24/11/2009 
Areia 

820771 1988 820771/1988 L Porto de Areia São Carlos Ltda 742 - Licen/Renovação Registro Licença Autorizada em 17/03/2010 Areia 

820242 1989 820242/1989 RL Mineração Baruel Ltda. 2 - Documento Diverso Protocolizado Em 08/07/2008 Areia de Fundição 

820246 1989 820246/1989 RL Mineração Baruel Ltda. 399 - Req Lav/Declara Caduc Direit Req Lav Pub em 28/09/2007 Areia 

820328 1991 820328/1991 L Porto de Areia Pedrão Ltda 720 - Licen/Cumprimento Exigência Protocolizad em 24/02/2010 Areia 

820573 1992 820573/1992 L Osmar Brissolare Fi 736 - Licen/Documento Diverso Protocolizado em 29/12/2004 Areia 

820437 1994 820437/1994 L Transportadora Céu Rosa Ltda 719 - Licen/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 14/12/2009 Areia 

820439 1994 820439/1994 L Transportadora Céu Rosa Ltda 742 - Licen/Renovação Registro Licença Autorizada em 02/12/2009 Areia 

820668 1995 820668/1995 L Empresa de Mineração Brissolare Ltda 736 - Licen/Documento Diverso Protocolizado em 24/08/2009 Areia 

820043 1993 820043/1993 L Mineração Mirim Ltda-Me 736 - Licen/Documento Diverso Protocolizado em 27/01/2010 Areia 

820530 2002 820530/2002 AP 
Santo Antonio - Mineração, Comércio e 

Transportes Ltda 

1016 - Aut Pesq/Cumprimento Exigência- Dipem Prot em 

02/01/2009 
Areia 

820801 2006 820801/2006 AP Regina Longo Brizolari Epp 264 - Aut Pesq/Pagamento Tah Efetuado em 28/01/2008 Areia 

820117 2008 820117/2008 RP Mineração Baruel Ltda. 
132 - Req Pesq/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

27/11/2009 
Argila 

820615 1991 820615/1991 L Porto de Areia São Carlos Ltda 742 - Licen/Renovação Registro Licença Autorizada em 17/03/2010 Areia 

820111 2010 820111/2010 RP Porto de Areia Sol Nascente Ltda. 
100 - Req Pesq/Requerimento Pesquisa Protocolizado em 

08/02/2010 
Areia 

820023 2009 820023/2009 RP Porto de Areia União Ltda. - EPP 
132 - Req Pesq/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

31/08/2009 
Areia 

821394 1999 821394/1999 CL Empresa de Mineração Brissolare Ltda 403 - Conc Lav/Imissão De Posse Requerida em 29/07/2009 Areia 



 

ENCARTE 3 -  Análise da Unidade de Conservação                                                                      83  

 

Numero  Ano  Processo Fase Nome  Último Evento  Subst. 

820495 2008 820495/2008 RP Mineração Porto Branco Ltda 
132 - Req Pesq/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

12/01/2009 
Areia 

820495 2008 820495/2008 RP Mineração Porto Branco Ltda 
132 - Req Pesq/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

12/01/2009 
Areia 

820495 2008 820495/2008 RP Mineração Porto Branco Ltda 
132 - Req Pesq/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

12/01/2009 
Areia 

820022 2009 820022/2009 RL Regina Longo Brizolari Epp 
1172 - Req Licen/Prorrogação Prazo Exigência Solicitado em 

01/07/2009 
Areia 

821291 1999 821291/1999 D 
Água Branca Extração E Comércio de Areia 

Ltda 
328 - Disponib/Área Disponivel Art 26 Cm Publi em 04/05/2007 Areia 

821777 1999 821777/1999 D Marcos de Freitas Bueno 328 - Disponib/Área Disponivel Art 26 Cm Publi em 06/12/2005 Argila Refratária 

821777 1999 821777/1999 D Marcos de Freitas Bueno 328 - Disponib/Área Disponivel Art 26 Cm Publi em 06/12/2005 Argila Refratária 

821777 1999 821777/1999 D Marcos de Freitas Bueno 328 - Disponib/Área Disponivel Art 26 Cm Publi em 06/12/2005 Argila Refratária 

820917 1993 820917/1993 D José Alves da Silva 305 - Disponib/Edital Disponibilidad Lavra Pub em 21/11/2007 Argila 

820261 2000 820261/2000 D Walter Sgobbi-Fi 309 - Disponib/Consid Prior Edit Disp Lav Publ em 10/03/2010 Areia 

820477 2001 820477/2001 D Rabachini & Cia Ltda - Me 328 - Disponib/Área Disponivel Art 26 Cm Publi em 12/01/2006 Argila 

821172 2001 821172/2001 D Roberto Cecil Vaz de Carvalho - Me 328 - Disponib/Área Disponivel Art 26 Cm Publi em 30/12/2005 Argila 

821393 1999 821393/1999 D Porto de Areia União Ltda. - EPP 307 - Disponib/Habilit Edital Disponib P/Lavra em 08/06/2009 Areia 

821617 1999 821617/1999 D José Alves da Silva 1340 - Req Pesq/Área D -Art 26 em 17/11/2009 Areia 

821617 1999 821617/1999 D José Alves da Silva 1340 - Req Pesq/Área D -Art 26 em 17/11/2009 Areia 

821617 1999 821617/1999 D José Alves da Silva 1340 - Req Pesq/Área D -Art 26 em 17/11/2009 Areia 

AP: Autorização de Pesquisa; RL: Requerimento de lavra; CL: Concessão de lavra; L: Licenciamento; RP: Requerimento de pesquisa; D: Disponibilidade. 
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Tabela 25: Ocorrências minera is da área da EEJ e sua ZA (CPRM 2006).  

Latitude  Longitude  Municipio  Toponimia  Status  Substância Uso 

-21.6978 -47.7564 Luís Antônio Luís Antônio/São Carlos Mina Areia Material de uso na construção civil 

-21.6914 -47.7742 Luís Antônio Chácara Porto Pulador Mina Areia Material de uso na construção civil 

-21.6586 -47.8214 São Carlos Leito Do Rio Mogi Guaçu Mina Areia Material de uso na construção civil 

-21.6386 -47.8092 Luís Antônio Rio Mogi Guaçu Mina Areia Material de uso na construção civil 

-21.6147 -47.8167 São Carlos Leito Do Rio Mogi Guaçu Mina Areia, cascalho Material de uso na construção civil 

-21.6117 -47.8656 São Carlos Leito Do Rio Mogi Guaçu Mina Areia, cascalho Material de uso na construção civil 

-21.6114 -47.8622 Rincão Sociedade Frente Única Mina Areia 
Rochas e minerais industriais,  

Material de uso na construção civil 

-21.6083 -47.8775 Rincão Bairro Taquaral/Chácara Hobbi Mina Areia Material de uso na construção civil 

-21.6082 -47.83 São Carlos Leito Do Rio Mogi Guaçu Mina Areia, cascalho Material de uso na construção civil 

-21.6075 -47.8631 São Carlos Leito Do Rio Mogi Guaçu Mina Areia, cascalho Material de uso na construção civil 

-21.5953 -47.885 Rincão Meandros Do Rio Mogi Guaçu Mina Areia Material de uso na construção civil 

-21.5933 -47.8811 Rincão Rio Mogi Guaçu Mina Areia Material de uso na construção civil 

-21.5854 -47.8993 Rincão Leito Do Rio Mogi Guaçu - Fazenda Mandi Mina Areia Material de uso na construção civil 

-21.5845 -47.8965 Luís Antônio Fazenda União - Rio Mogi Guaçu Mina Areia, cascalho Material de uso na construção civil 
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3.2.4.  Geomorfologia  

A variação altimétrica encontrada na área da EEJ é de 320 metros, sendo a cota mais baixa situada a 

515m na região da planície de inundação do rio Mogi-Guaçu e a mais alta situada a 835m na Serra 

do Jataí (Figura 50). A Figura 51 mostra parte da área da Serra do Jataí em detalhe, com 

sombreamento de relevo. 

A referida Estação Ecológica constitui testemunho de processos de denudação que esculpem 

paisagens diversas, marcadas por áreas de tensão ecológica e variações morfológicas locais que 

influem nas formações superficiais (coberturas geológicas de superfície). Fazendo parte da Unidade 

Morfoescultural do Planalto Ocidental Paulista (ROSS & MOROZ 1997), as formas de relevo da 

região estão, basicamente, divididas em duas subunidades subordinadas à 

morfoestrutura/morfoescultura: o Planalto Residual de Franca/Batatais, no caso formas de relevo 

no reverso de cuesta arenítico-basáltica, e os Patamares Estruturais de Ribeirão Preto, de 

morfologia mais rebaixada e modelado colinoso, no vale do Rio Mogi-Guaçú. O modelo digital de 

terreno apresentado na Figura 52 dá uma idéia da geomorfologia da área sob estudo. 

ROSS & MOROZ (op. cit.) classificam os relevos aos quais pertencem os Planaltos Residuais de 

Franca/ Batatais como formas onde predominam processos denudacionais, cujo modelado 

constitui-se por colinas de topos aplainados ou tabulares, com altimetrias entre 800 e 1000 m e 

declividades de 10 a 20%, com vales entalhados de menos de 20 m a 40 m e dimensão interfluvial 

média de 750 a mais de 3000 m. As formas podem variar de modelados convexos, de baixa 

densidade de drenagem, a formas de dissecação intensa, com vales entalhados na escarpa; por 

tratar-se de áreas altas e circundadas por terras baixas é um centro dispersor de drenagem. Em 

vista das formas de dissecação baixas e vertentes pouco inclinadas, apresenta um nível de 

fragilidade potencial baixo, que pode tornar-se maior onde aumentam as declividades das vertentes.  

Já as formas de relevos que se situam nos Planaltos em Patamares Estruturais de Ribeirão Preto são 

classificadas por ROSS & MOROZ (1997) como colinas amplas e baixas com topos tabulares, onde 

predominam processos denudacionais, com vales de entalhe de menos de 20m e dimensão 

interfluvial média de 750m a mais de 3000m. Com altimetrias entre 500 e 700m, apresentam 

declividades médias e dissecação baixa, possuindo fragilidade potencial baixa que também pode 

aumentar com o acentuamento da declividade. 
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Figura 50 - Altimetria da Estação Ecológica de Jataí.
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Figura 51 - Perfil topográfico longitudinal da Estação Ecológica do Jataí (EEJ) e 

Experimental de Luiz Antônio (EExLA). Área da Serra do Jataí em detalhe, com 

sombreamento de relevo.  

 

Nas formas dos relevos escarpados da área da Estação Ecológica (setores de vertente retilíneos) 

predominam igualmente processos denudacionais, em altimetrias variando de 700 a 800m. 

Apresentam rupturas de declive abruptas e muito inclinadas de dissecação intensa, possuindo 

fragilidade potencial alta a muito alta. Esta unidade está condicionada à estrutura geológica e é o 

divisor morfográfico/ topográfico dos compartimentos supracitados. 

A Estação Ecológica é circundada a Norte e Nordeste pelo reverso de cuesta arenítico-basáltica 

que acaba por definir os principais divisores topográficos da Serra do Jataí. Os patamares 

rebaixados fazem parte das bacias tributárias do Rio Mogi-Guaçu, com morfologia mais suave e 

morros testemunho. Nestes dois grandes compartimentos ou tipos de formas de relevo podemos 

verificar as seguintes características: 
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Figura 52 - Modelo Digital de Terreno, evidenciando as formas de relevo escarpado da 

Serra do Jataí ( in PIRES, 1999). 

 

Formas associadas aos Planaltos Residuais de Franca/Batatais: correspondendo às áreas de 

cabeceira de drenagem até os limites escarpados, predominam processos de denudação que 

conferem às formas modelado predominantemente convexo, além do aparecimento de cabeceiras 

em rebordos côncavos de declividades mais acentuadas. Aparecem em menor número topos 

planos e convexos individualizados, correspondendo a relevos residuais de coberturas 

intemperizadas. Ainda existem vales em U, mais abertos e de declividade gradativa, e vales em V 

pouco extensos e estreitos. Nas formas escarpadas, totalmente subordinadas à geologia estrutural, 

existem perfis retilíneos das vertentes com amplitudes topográficas mais altas (acima de 50 m); 

Formas associadas aos Patamares Estruturais de Ribeirão Preto: presença de patamares convexos 

correspondendo a interflúvios coluvionados, com dissecação variável, e vertentes côncavas e 

retilíneas em áreas de cabeceira de dimensão variável. Existem ainda vales de fundo plano nas 

principais calhas fluviais da Estação (Córrego Beija-Flor e Córrego Cafundó), e há a ocorrência de 

vales em U e em V em tributários menores do Rio Mogi-Guaçu, nível de base regional. Topos 

planos e convexos são individualizados como divisores topográficos secundários. 
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Pedogênese e Morfogênese  

IPT (1981a, 1983), em sua divisão geomorfológica do Estado de São Paulo, situa a Estação Ecológica 

do Jataí em duas províncias; a maior parte da Estação situa-se no domínio das Cuestas Basálticas, 

enquanto que uma porção menor a oeste faz parte da província do Planalto Ocidental. Esta 

configuração possibilita uma série de integrações nos eventos cenozóicos, depósitos correlativos e 

feições associadas de ambas as províncias. Após as deposições flúvio-eólicas e posteriormente 

desérticas com a formação de grandes espessuras de arenitos e a ascensão de lavas vulcânicas no 

período Mesozóico, o Terciário mostrou alternância de fases climáticas úmidas e semi-áridas que 

promoveram fases sucessivas de pedimentação e entalhe. Estas fases resultaram em depósitos de 

cobertura (estes podendo ser associados a areias e cascalhos na região considerada) e 

rebaixamentos de antigos planaltos situados no reverso de cuesta.  

IG (1981) diferencia na folha geológica de Luiz Antônio, a estratigrafia e as formações geológicas de 

superfície autóctones e alóctones. As áreas de topo, especialmente os topos situados nos planaltos 

residuais, correspondem a feições cobertas por mantos de intemperismo identificados como 

regolitos, de granulometria predominantemente siltosa. As dispersões de drenagem deslocam 

material coluvionar areno-siltoso dos planaltos residuais para os patamares rebaixados, estes de 

substrato arenítico, cobertos por areias finas e cascalhos em algumas porções. Sedimentos 

aluvionares recobrem os vales de fundo plano, e na morfologia convexa da margem direita do 

Córrego Beija-flor predominam colúvios areno-siltosos recobrindo arenitos da Formação Botucatu. 

Para LORANDI et al. (s/d) as relações solos-geomorfologia são importantes para se compreender 

as razões de desenvolvimento dos diferentes classes de solos, pois estes refletem um equilíbrio 

frágil entre relevo, clima e vegetação. Tomando as vertentes conectivas à evolução dos solos, os 

horizontes apresentam quase a mesma relação de espessura do topo até a base da encosta quando 

em situações de equilíbrio morfogenético, ocorrendo uma diminuição no horizonte superficial na 

zona de maior transporte, e um aumento na base do perfil pedogeneizado, na zona de aporte de 

detritos. Um desequilíbrio no balanço morfogênese-pedogênese pode acelerar os processos de 

desgaste das vertentes e conseqüentemente dos solos. Assim, no topo e nos terraços, posições 

mais estáveis da paisagem, devem predominar solos mais espessos; nos setores mais inclinados, 

pelo fato das condições de relevo íngreme favorecerem o transporte seletivo de materiais 

alterados, há uma tendência de ocorrerem solos mais rasos. 

Para os autores (op. cit.), onde há rochas extrusivas básicas e relevo ondulado a escarpado, existem 

solos muito profundos, com mais de 2m, tais como Latossolos Vermelhos e Roxos, de textura 

argilosa e caráter acido, e solos rasos, inferiores a 50cm de profundidade, como Solos Litólicos; 

num segundo cenário, na alternância entre a rocha magmática básica e as rochas sedimentares de 

textura arenosa, predominam solos de pobreza nutricional intensa e suscetibilidade à erosão, tais 

como Latossolos Vermelhos e Argissolos Vermelho-Amarelos e Argissolos Vermelhos (figura 53); 

num terceiro cenário, caracterizado por áreas de relevo escarpado, onde os processos de gênese 

em materiais distintos provocam a formação de solos rasos, existem Solos Litólicos; e finalmente, 

onde predominam solos formados com base no retrabalhamento sobre rochas sedimentares, 

existem solos de Areias Quartzosas, suscetíveis à erosão laminar. Ainda, em um último cenário, 

desenvolvem-se solos sujeitos à oscilação do lençol freático dos córregos Boa Sorte, Beija-Flor e 

Cafundó e/ou inundações sazonais do Rio Mogi-Guaçu, como Cambissolos e Solos Hidromórficos. 
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Figura 53 - Perfil latossólico anterior à formação do perfil latossolico na transição do relevo 

colinoso dos Patamares Estruturais para as escarpas do Planalto Residual. (Foto: Fernando 

Villela, 2006)  

 

Na porção sul da área considerada (Estação Ecológica e entorno), nas formas de relevo sustentadas 

por rochas intrusivas básicas, há a predominância de material coluvionar siltoso. Igualmente os 

topos individualizados sofrem intemperismo suficiente para o aparecimento de regolitos.  

Ainda nos patamares convexos rebaixados, destaca-se o Morro do Pique, de 734 m (LORANDI et. 

al., s/d), testemunho do recuo do planalto residual, interdigitado por formações geológicas 

areníticas e basálticas. Possui regolito em seu topo convexo-aguçado e material coluvionar em suas 

encostas convexo-retilíneas. Os níveis diferenciados de topo, de ocorrência local e associados a 

corpos intrusivos ou vulcânicos de diferentes idades e gêneses, são abundantes nas áreas da Bacia 

Sedimentar do Paraná. Corpos intrusivos de granitos, sienitos, diabásios, gabros, entre outros, são 

freqüentemente responsáveis pela sustentação de relevos mais elevados em áreas restritas, 

emergindo na superfície pela denudação regional. Estes apresentam um processo que acaba por se 

destacar topograficamente, por efeito de erosão diferencial (ROSS & MOROZ, 1997). O Mapa de 

Geomorfologia está representado a seguir, na  

Figura 54. 

Áreas Prioritárias de Conservação com Base no Esboço Geomorfológico  

No tocante a processos geomorfológicos, situações de estabilidade/instabilidade podem muito ser 

associadas às condições morfodinâmicas da paisagem envolvida. ROSS (1991) procurou sintetizar as 

diversas situa­»es de estabilidade morfodin©mica no que chamou de òcategorias de 

comportamento morfodin©micoó. Estas possu²am §reas de estabilidade e instabilidade segundo a 

combinação de outros produtos cartográficos gerados, a saber: cartas de declividades, litologia 

simplificada e características do manto de alteração, uso da terra e cobertura vegetal, elementos 

das formas de relevo e marcas de processos erosivos, além da análise de dados pluviométricos. 

Em vista da carência destas informações, podem-se destacar alguns setores prioritários através das 

informações morfológicas gerais e levantamentos pontuais. 

Primeiramente, pelos processos biogeoquímicos singulares envolvidos, há de se manter restrita as 

áreas de topo, planos ou convexos, especialmente aqueles marcados por formações de regolito. 

Estes representam testemunhos de processos geomorfopedológicos e seu aparecimento localizado 
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é importante nas relações ecológicas da Estação. Essa preocupação deve ser levada também a 

Estação Experimental de Luiz Antônio onde, igualmente, o Morro do Pique deve ser priorizado, 

pois constitui exemplo da erosão diferencial atuante dos fatores geomórficos, além de configurar 

paisagem de exceção, o que significa reduto da flora e fauna ali presentes. 

A área dos planaltos residuais é importantíssima, pois uma série de ambientes sazonais está 

presente, além de estar mais conservada em relação à pressão antrópica do entorno (uso e 

ocupação do solo para atividades agropastoris). 

Por fim, há no limite sudoeste um sistema de lagoas marginais dentro da planície de inundação. O 

significado ecológico de lagoas marginais tem sido bastante ressaltado em sistemas rio-planície 

de inundação devido principalmente a sua produtividade, a sua função na retenção de sólidos e 

funcionamento como berçário e área de recrutamento de alevinos para o sistema hídrico (PIRES et 

al., 1997, in PIRES, 1999). Do mesmo modo, os corpos dõ§gua envolvendo zonas de cabeceira e vales 

de fundo plano, com sedimentos aluvionares, devem ser conservados. 

 

 

3.2.5. Caracterização Pedológica  

A partir do Levantamento Pedológico Semidetalhado do Estado de São Paulo (IAC, 1982), foram 

descritos os solos predominantes na E.E. Jataí, caracterizados com base em Oliveira et al (1999) e 

Oliveira (1999) (Figura 55). 

Em toda a região o tipo de solo predominante é o Latossolo Vermelho (LE-1 e LE-2) de textura 

média, ocorrendo pontualmente textura argilosa ou muito argilosa (LRd-1) e pequena porção de 

Latossolo Vermelho-Amarelo de textura média (LV-1), na margem direita do Córrego Beija-Flor. A 

classe dos Latossolos constitui o agrupamento de solos mais extenso do Estado de São Paulo e têm 

como principal característica a boa drenagem interna e grande profundidade. Devido à baixa 

declividade regional, são solos apropriados à agricultura extensiva.
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Figura 54 ð Mapa de Geomorfologia da Estação Ecológica do Jataí  
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Figura 55 ð Mapa Pedoloógico da Estação Ecológica de Jataí.  

 

Ao longo da extensa planície fluvial do Rio Mogi-Guaçú predominam os solos hidromórficos 

Gleissolos, associados aos Cambissolos Háplicos (Hi+Cb). Nas proximidades das margens os solos 

são típicos de solos de várzea, constantemente encharcados, onde se encontram os meandros 

abandonados, denominados Gleissolos. Na transição dos solos de várzea com os Latossolos e 

Areias Quartzosas inicia-se o desenvolvimento incipiente de perfis de solo rasos, de textura 

indiscriminada, de bem a imperfeitamente drenados, denominados Cambissolos Háplicos. 

Nas plan²cies dos cursos dõ§gua afluentes, de menor porte, como o C·rrego Boa Sorte, C·rrego 

Beija-Flor e Córrego do Cafundó são encontrados os solos hidromórficos Gleissolos (Hi), que se 

caracterizam pela presença de lençol freático a pouca profundidade e teores elevados de matéria 

orgânica.  

No entorno dos Gleissolos do Córrego Cafundó ocorre uma área extensa de Neossolos 

Quartzarênicos (AQ-1, AQ-1+LE-1, AQ-2 + LV-2). Esses solos têm como principal característica a 

textura areia ou areia franca até a profundidade de 1,5 m a partir da superfície, baixa capacidade de 

retenção de nutrientes e água, e, portanto, são muito sujeitos à erosão. São bastante utilizados 

como fonte de areia para construção civil. 

Na Serra do Jataí ocorrem os Neossolos Litólicos (Li-3), localmente associado aos Nitossolos 

Vermelhos (TE-1) no Morro do Pique. Esses solos apresentam textura argilosa a muito argilosa, 
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com substrato de basalto ou diabásio. São solos rasos, associados à altas declividades e 

afloramentos de rochas.  A presença dos Nitossolos confere um caráter de solo muito fértil, 

restrito pela declividade.  

 

 

3.2.6. Hidrografia  

Em relação a hidrografia, a área da EEJ é drenada por 4 córregos principais (Figura 56), o córrego 

Boa Sorte com 4.644m demarcando a divisa Oeste da Unidade, o córrego do Beija-Flor (ou Jataí) 

com 7.977m totalmente inserido dentro da UC, e seus tributários os córregos da Bandeira 

(2.503m), do Jordão (5.123m) que demarcam parte da divisa norte da UC e o córrego do Retiro 

(ou das Cabaças), com  3.497m; o córrego Cafundó em seu limite Sul e parte da divisa Leste, com 

15.000m de extensão. Um pequeno trecho de 277m do Ribeirão Vassununga marca a divisa Leste 

da UC. 

A Estação Ecológica de Jataí protege cerca de 2,1% da área de alagamento do Médio Rio Mogi-

Guaçu estimada em 200 Km2 (PIRES, et al.,1997) que constitui uma área de extrema importância 

para o sistema Mogi-Pardo. Nesse trecho o rio Mogi-Guaçu percorre a EEJ numa extensão de 

aproximadamente 9.300m, estabelecendo seu limite Sudoeste, onde ocorre o seu sistema de lagoas 

marginais dentro da planície de alagamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 56 ð Hidrografia da Estação Ecológica de Jataí  
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Ao todo são encontradas 14 lagoas em diferentes estágios sucessionais na EEJ (Figura 56). Merecem 

destaque as lagoas do Diogo, que fica ligada ao córrego Cafundó e possui abertura para o rio Mogi-

Guaçu e a lagoa do Infernão, atualmente quase totalmente coberta por macrófitas aquáticas em 

estágio avançado de colmatação. Estas duas lagoas estão entre as que mais receberam atenção de 

pesquisa. 

O significado ecológico de lagoas marginais tem sido bastante ressaltado em sistemas rio-planície 

de inundação, devido principalmente a sua produtividade, a sua função na retenção de sólidos e 

funcionamento como berçário e área de recrutamento de alevinos para o sistema hídrico (PIRES et 

al., 1997).  

Geomorfologicamente o canal do rio nesta região pode ser classificado dentro do padrão de 

meandros tortuosos (divagantes) com presença ocasional de ilhas e bancos sedimentares 

apresentando-se em cordões marginais convexos (KELLERHALS et al., 1976 citado por PIRES et 

al.,1997).  

A formação de lagoas marginais se dá quando as margens côncavas adjacentes de um meandro 

sofrem intensa ação erosiva e provocam um estrangulamento no colo do meandro pela formação e 

desenvolvimento de diques sedimentares, desligando assim parte do curso d'água, originando o 

meandro abandonado (lagoa marginal) (CUNHA, 1995 citado por PIRES et al., 1997). 

A drenagem meândrica, típica de planícies aluviais ou de inundação, no trecho médio do rio Mogi-

Guaçu, proporcionou a formação de lagoas marginais devido aos processos de erosão e 

sedimentação, por meio do isolamento de alguns meandros do rio (GANDOLFI, 1968). 

Como já citado, a área da EEJ engloba 4 microbacias hidrográficas (BHs) (Figura 57), denominadas 

de acordo com os córregos Boa Sorte, Beija-Flor, Cafundó e Vassununga. A Tabela 27 apresenta as 

áreas (ha) de cada microbacia (ha), as áreas (ha) de cada porção da Estação Ecológica de Jataí 

incluída dentro das mesmas, as percentagens de ocupação de cada BH pela Unidade de 

Conservação e o percentual de cada porção da EEJ em relação a sua área total inserida em cada 

BH. 

Tabela 27 - Áreas (ha) de cada microbacia (ha), as áreas (ha) de cada porção da Estação 

Ecológica de Jataí nas microbacias e relativas percentagens.  

BH  Área Total (ha)  Área da EEJ na BH (ha)  % da BH % da EEJ 

Boa Sorte 4.568,33 1.560,02 34,15 17,30 

Beija-Flor 9.357,37 4.146,23 44,31 45,97 

Cafundó 6.086,21 1.894,51 31,13 21,01 

Vassununga 16.335,27 1.418,45 8,68 15,73 

Área total 

das BHs 
36.347,18 Área da EEJ  9.019,21  100,00 
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 Bacia Hidrográfica com maior área na Unidade de Conservação é a do Córrego do Beija-Flor com 

44,31% de área ocupada, seguido do córrego do Cafundó, do Boa Sorte e do Vassununga. A maior 

área da EEJ está incluída na BH Beija-Flor, que pode influenciar de forma positiva ou negativa 

45,97% da unidade de conservação devido a sua posição na porção jusante da BH. É importante 

proteger as nascentes dessa bacia (Beija-Flor) para diminuir os impactos das atividades realizadas 

em suas cabeceiras.  

 

3.3.  Caracterização dos Fatores Bióticos da Estação Ecológica de Jataí  

 

A análise do componente biológico da Estação Ecológica de Jataí demonstra a importância da área 

como uma das mais ricas Unidades de Conservação do interior paulista. Muito pouco ainda foi 

inventariado. Foram registradas até o momento 1.737 espécies por pesquisadores de diversas 

instituições de pesquisa do Estado de São Paulo, incluindo espécies de Bactérias (ANEXO 1A ), 

Protozoários (ANEXO 1B ), Algas (ANEXO 1C ), Macrófitas Aquáticas (ANEXO 1D ), Plantas 

(Árvores ð Arbustos) (ANEXO 1E ), Epífitas vasculares (ANEXO 1F ), Invertebrados (ANEXO 

1G),  Vertebrados do Grupo dos Mamíferos  (ANEXO 1H ), Vertebrados do Grupo das Aves 

(ANEXO 1I ),Vertebrados do Grupo dos Répteis (ANEXO 1J ), Vertebrados do Grupo dos 

Anfíbios (ANEXO 1K ) e  Vertebrados do Grupo dos Peixes (ANEXO 1L ). Dessas, 36 espécies 

estão sob ameaça de extinção no estado. A seguir são resumidas as características biológicas mais 

importantes da área.  

 

3.3.1.  Flora  

As diferentes formações vegetais do Estado de São Paulo sofreram, ao longo do período de 

colonização, interferência de diversas naturezas para formação de roças, corte seletivo de madeira, 

degradação por pesticidas, etc. Na Região Central do Estado, os diferentes ciclos agropecuários 

como a cultura do café, da cana-de-açúcar e a citricultura e a pecuária leiteira foram os que mais 

suprimiram e degradaram a vegetação (Soares et al. 2003). 

Permanecem na região muitos fragmentos remanescentes de vegetação nativa que se encontram 

alterados pelas diferentes atuações antrópicas e pela incapacidade de auto-regeneração natural dos 

mesmos devido, principalmente, ao efeito de tamanho, acarretando deficiência de polinizadores e 

dispersores, interferência de predadores e sofrendo maior influência de perturbções naturais como 

vento, infestação de lianas, e efeito de isolamento, acarretando especialmente a falta de troca 

gênica entre populações.  

A Estação Ecológica de Jataí pode ser considerada um desses fragmentos, porém o de maior 

tamanho no contexto regional. A área da UC pertenceu à Companhia Mogiana de Estradas de 

Ferro até 1959, que utilizava a madeira das árvores do local como fonte de dormentes para as 

ferrovias e mourões para cerca e lenha (Toledo, 1982). Conforme esse autor, algumas áreas 

sofreram corte raso e outras corte seletivo nesse período. A partir dessa data, a Fazenda passou a 

integrar o patrimônio do Instituto Florestal do Estado de São Paulo, sendo transformada na Estação 

Experimental de Luíz Antônio. Neste período parte da área foi plantada com espécies exóticas de 

Eucaliptus e Pinus, sendo também utilizada para culturas de subsistência de seus moradores.  Em 
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1982, a área da Estação mais próxima ao Rio Mogi-Guacu e também a mais preservada foi 

transformada em Estação Ecológica de Jataí (EEJ) (Toledo, 1982). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 57 ð Mapa das Microbacias Hidrográficas que englobam a Estação Ecológica de 
Jataí. 

 

Este histórico se reflete na fitofisionomia e na composição florística das formações vegetais 

presentes na EEJ. As principais alterações são, portanto, reflexo deste passado e podem ser 
observadas pelos seguintes aspectos: 

Á Áreas que tiveram cultivo de Eucalyptus e Pinus sendo ocupadas atualmente por campo-cerrado ou 

òmataó em regenera­«o, com a presen­a esparsa daquelas esp®cies.  

Á Invasão de plantas jovens de Pinus e Eucalyptus em áreas de cerrado e de transição entre mata 

ribeirinha e cerrado. 

Á Áreas que sofreram corte raso ou seletivo da vegetação, incluindo locais próximos aos córregos e 

rios apresentando atualmente uma vegetação de capoeira. 

Á Represamento do córrego Beija-Flor e eliminação da mata ribeirinha e transformação de suas 

margens devido à pesca com conseqüente corte seletivo de árvores. 

Á Presença de trilhas e aceiros que cortam a vegetação em diversas direções e de acesso às lagoas e 

ao rio Mogi-Guaçu. 
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Da área total da unidade, 959,43ha de silvicultura que existiam foram retiradas a partir de 1983, 

quando da criação da EEJ, e, mais recentemente, após 1990, foram retirados aproximadamente 

1.009,40ha. Aos poucos ainda continuam sendo retirados remanescentes de plantações de Pinus e 

Eucalyptus. 

Há que se incluir também, nas alterações da paisagem, a forte influência de geadas que provocam 

ocasionalmente a morte de grande número de indivíduos principalmente de grande porte na 

floresta de transição. 

A despeito dos impactos ocorridos no passado recente da EEJ, nota-se que seu estado de 

conservação é muito bom. Isto pode ser verificado por indicadores de integridade ecológica 

relacionados a processos ecossistêmicos. Para a EEJ, podem ser analisados dois bons indicadores, o 

primeiro associado às síndromes de dispersão vegetal.  

Foi verificado na UC que todas as fitofisionomias apresentam maioria de espécies com síndrome de 

dispersão zoocórica, seguidas pelas anemocórica e autocórica (TOPPA, 2004), mostrando que a 

vegetação possui íntima relação com a fauna.  

A dispersão possui um profundo efeito na dinâmica das populações vegetais. Do ponto de vista da 

síndrome de dispersão dos diásporos, foi possível observar que a zoocoria apresentou valores 

percentuais muito próximos para cerrado stricto sensu (66%) e floresta mesófila semidecídua (65%) 

das espécies, seguida do campo sujo (60%) e cerradão (54,5%). A anemocoria foi maior no 

cerradão (32%), seguida do campo sujo (30%), cerrado stricto sensu (20%) e floresta mesófila 

semidecídua (18%). A autocoria foi maior na floresta mesófila semidecídua (18%) seguida do 

cerrado stricto sensu (15%), cerradão (13%) e campo sujo (10%). 

Segundo TOPPA (2004), embora tenha sido registrada uma ligeira diferença na proporção de 

síndromes de dispersão entre fisionomias (Figura 58), as análises estatísticas não indicaram 

diferença significativa entre os valores obtidos. 

 

Figura 58 - Proporç ão entre modos de dispersão em diferentes fisionomias vegetais da 

Estação Ecológica de Jataí, Luiz Antônio, São Paulo. (FMS - floresta mesófila semidecídua; 

CA - cerradão; CSS - cerrado stricto sensu; CpS - campo sujo) (TOPPA, 2004).  

 

As proporções das síndromes de dispersão de sementes observadas para a Estação Ecológica de 

Jataí mostram ser a zoocoria a principal estratégia de dispersão das espécies. Isto demonstra que a 
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Unidade de Conservação possui ecossistemas maduros e conservados, contendo comunidades 

vegetais e animais bastante relacionadas, como era esperado para sistemas que possuem 

integridade ecológica. 

Um segundo indicador importante mostra a ciclagem de nutrientes na fitofisionomia de Cerrado a 

partir da análise da produção e decomposição da serrapilheira (Cianciaruso et al., 2006). Quando 

os nutrientes são continuamente extraídos do solo pelas plantas ou pela água das chuvas, a 

velocidade com que essa perda é reposta é um fator chave para o ajuste da produtividade (Babbar 

& Ewol 1989 in Cianciaruso et al., 2006), visto que para sua manutenção, as comunidades 

dependem de sua capacidade para circular e acumular os nutrientes existentes nos diferentes 

compartimentos. Nesse sentido, a produção e a decomposição de serapilheira são processos 

fundamentais à manutenção da ciclagem de nutrientes. No caso da EEJ foi verificado que a 

produção de serrapilheira no Cerradão não diferiu da produção verificada por outros estudos em 

áreas conservadas. A comparação de comunidades por meio de parâmetros quantitativos de seu 

funcionamento é um indicador valioso da qualidade ambiental da área. A análise da decomposição 

de serapilheira mede o funcionamento de uma comunidade complexa, formada por organismos 

heterotróficos como bactérias, fungos e animais invertebrados, que utilizam substâncias contidas no 

folhedo como fonte de energia e elementos para o seu metabolismo (Leitão Filho, 1993).  

A riqueza florística da Estação Ecológica de Jataí conta com 355 espécies de vegetais, dentre elas 30 

espécies de macrófitas e 29 espécies de epífitas (não incluindo as espécies exóticas, que seriam 9 ao 

todo) (ANEXO 1E ).. Destas, até o momento foram verificadas 4 espécies ameaçadas de extinção 

no status de Vulnerável (Resolução SMA-SP - 48, de 21/9/2004), são elas: Bowdichia virgilioides Kunth 

(Leguminosae), Eugenia klotzschiana O. Berg (Myrtaceae), Euterpe edulis Mart. (Arecaceae) e 

Dicksonia sellowiana (Dicksoniaceae). 

Do ponto de vista da conservação da biodiversidade é interessante avaliar a Unidade de 

Conservação conforme sua quantidade e capacidade de manter diferentes ecossistemas (unidades 

geomorfológicas e fito-fisionomias) e as populações de plantas e animais que ali se encontram. Para 

tanto, uma das principais características do manejo da UC é avaliar permanentemente o grau de 

conservação desses ecossistemas, por intermédio de indicadores. Quais devem ser os indicadores 

de boa estrutura e funcionamento das comunidades vegetais? Quais são as espécies ou grupos de 

espécies que indicam relações funcionais íntegras entre flora e fauna?   

Fitofisionomias da EEJ  

Na EEJ ocorrem várias fitofisionomias que se encontram especificadas na Tabela 28, juntamente 

com a área ocupada por cada uma delas, mostrada na Figura 59. 

Tabela 28 - Área ocupada pelas diferentes fitofisionomias na EEJ e s eus corpos dõ§gua 

lênticos.  



 

ENCARTE 3 -  Análise da Unidade de Conservação                                                                      100  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 59 ð Mapa das fitofisionomias da Estação Ecológica de Jataí , Luiz Antônio, São 

Paulo (revisado de Toppa 2004).

Fitofisionomias  Área (ha)  % da área 

Á Cerradão 5.492,89 60,83 

Á Cerrado em regeneração 1.737,46 19,24 

Á Floresta Mesófila Semidecídua (Floresta de transição - 

Estacional) 
1.111,59 12,31 

Á Vegetação de várzea 257,83 2,86 

Á Campo sujo 107,09 1,19 

Á Cerrado estrito senso 64,64 0,72 

Á Área em recuperação (antigos plantios de Pinus e 

Eucalyptus) 
205,15 2,27 

Á Lagoas Marginais e Represa do Beija Flor 53,80 0,60 
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Um perfil da distribuição das diversas fitofisionomias a partir do Rio Mogi-Guaçu para o interflúvio 

encontra-se na Figura 60. As características das fitofisionomias encontradas ao longo desse perfil 

são discutidas a seguir. 

 

 

 

Figura 60 - Perfil -modelo da distribuição das fitofisionomias na Estação Ecológica de Jataí, 

Luiz Antônio, SP.  
 

 

Matas Ribeirinhas (Floresta Mesófila Semidecídua e de Transição)  

As Florestas ribeirinhas no Estado de São Paulo são consideradas como feições da Floresta 

Atlântica mesmo quando a vegetação do interflúvio seja de cerrado. Isto porque as condições 

ambientais, principalmente umidade e solo, favorecem o estabelecimento de espécies menos 

esclerófilas.  

A vegetação ribeirinha apresenta-se como um complexo de comunidades. Este complexo reflete 

uma diversidade florística a que autores como LEITÃO FILHO (1989), CATARINO (1989) e 

RODRIGUES (2000), entre outros, atribuem à largura do rio, à extensão da várzea, à 

geomorfologia, à origem dos sedimentos, à vegetação do interflúvio e à fatores históricos e 

evolutivos. 

A várzea do Rio Mogi-Guaçu na altura da EEJ atinge uma largura de dois quilômetros apresentando 

vegetação de floresta, de brejo e de lagoas marginais. O período de inundação parece ser o fator 

mais determinante na seletividade de espécies, sendo que os locais com maior período de 

saturação do solo selecionam as espécies com maior tolerância e capacidade de adaptação à falta 

de oxigênio junto as raízes. 

As variações de topografia das margens dos rios, ora mais planas ora mais íngremes apresentam 

diferentes tipos de solo tanto endógenos como exógenos. Neste caso, os sedimentos têm diversas 

origens com composição físico-química variada em função do solo do qual se originou e da força 

deposicional da água, conduzindo a uma seleção e ao estabelecimento de espécies com distribuição 

heterogênea ao longo das margens dos rios. 
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Devido a estas variações ambientais, à influência da vegetação do interflúvio e a fatores históricos a 

vegetação ribeirinha e de transição apresentam-se diversificadas tanto em espécies como em 

comunidades ao longo do Rio Mogi-Guaçu e de seus afluentes. 

A vegetação de transição, que ocorre entre a vegetação ribeirinha e o Cerrado em estreita faixa ao 

longo da bacia deposicional, apresenta espécies das duas formações arbóreas predominantes 

(vegetação ribeirinha e Cerrado) juntamente com espécies típicas de Floresta Estacional 

Semidecidual em ambientes pouco ou nunca inundados sobre solo não deposicionais, com suave 

declividade, mais férteis e melhor estruturados. Isto não impede que esta sofra os efeitos do lençol 

freático, com pouca profundidade, durante a estação chuvosa.  Assim espécies como Cariniana 

estrellensis, Vochysia tucanorum e Jenipa americana, respectivamente de Mata Mesófila, Cerrado e 

Mata Ribeirinha convivem neste complexo. 

TOPPA (2004) apresenta este tipo de vegetação como Floresta Estacional Semidecidual pelas 

características que apresenta e pela composição florística contendo elementos diferentes das áreas 

de cerrado. Parte desta área poderia também ser descrita como Floresta de Várzea e Ripária com 

locais de transição em que ocorrem espécies de Floresta Estacional Semidecidual ou de Cerradão. 

Este tipo de vegetação ocupa uma área de 1.147,49ha ou 12,71% da área da EEJ. 

A vegetação arbórea ribeirinha e a Floresta de transição são os tipos vegetacionais menos 

estudados no local. O Rio Mogi-Guaçu se caracteriza como rio de planície apresentando meandros 

e com uma dinâmica acentuada de erosão a montante e deposição a jusante dos meandros. Em 

conseqüência, muda seu curso formando novos leitos e abandonando os antigos que se 

transformam em lagoas marginais com formato de meia lua.  Esta dinâmica de erosão e deposição 

de sedimentos determina o desaparecimento de áreas florestais, criando ambientes onde ocorrem 

processos de sucessão vegetal com diferentes idades e estágios sucessionais. 

As espécies até o momento identificadas nessas Florestas, segundo PINTO (1992), NÓBREGA 

(2003), TOPPA (2004) estão relacionadas na Lista de Espécies Vegetais (Anexo 1). Um diagrama de 

perfil elaborado para esta fitofisionomia é apresentado na Figura 61. 
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Figura 61 - Diagrama de perfil da fitofisionomia floresta mesófila semidecídua, Estação Ecológica de Jataí, Luiz Antônio,  São Paulo  

(Toppa, 2004).  
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Vegetação de Lagoas e Brejos  

As lagoas marginais, resultantes de antigos meandros do rio, apresentam diversos estágios 

sucessionais da vegetação em função principalmente da sua idade e período do isolamento do leito 

do rio.  

Em geral, por estarem na planície aluvional e ao longo do curso do rio, elas sofrem inundação 

periódica com renovação da água, fluxo de nutrientes e de sedimentos e arraste pela correnteza de 

porções da flora, principalmente daquela flutuante. Esta dinâmica do rio se reflete na dinâmica da 

vegetação.   

Segundo antigos moradores da estação, parte da várzea era utilizada para plantio de arroz, sendo 

colocado fogo para limpeza inicial do local. O fogo se estendia pela vegetação que cobria as lagoas, 

provocando um retrocesso sucessional na vegeta­«o e com isto o corpo dõ§gua ficava aberto. 

Atualmente, com a aus°ncia de atua­«o antr·pica, estes corpos dõ§gua se acham quase 

completamente cobertos pela vegetação, tornando o ambiente aquático anóxico tanto pela 

decomposição da vegetação que morre, como pela inibição de trocas gasosas com a atmosfera. 

As lagoas da EEJ, devido a sua origem, possuem formato de meia lua, estreita e comprida e margens 

abruptas. A ocupação dessas lagoas, pela vegetação, inicia-se a partir da margem com espécies 

estoloníferas que estendem seus estolões para o seu interior. Estes estolões, entrelaçados e 

flutuantes formando um colch«o sobre a superf²cie dõ§gua, d«o condi­»es para que outras esp®cies 

se estabeleçam num processo de sucessão. Este processo de sucessão é acompanhado por um 

processo de colmatação da lagoa em que a mesma se torna rasa e algumas espécies conseguem 

emitir raízes até o sedimento, provocando um processo rápido de sucessão de espécies arbustivas 

e arbóreas até o desaparecimento da lagoa. 

As pesquisas realizadas nesse tipo de vegetação estão mais ligadas a aspectos limnológicos como 

decomposição, produção e substrato para espécies epifíticas. A lista de espécies presente no 

Anexo 1, relacionadas a esse tipo, se basea nos trabalhos de NOGUEIRA et al. (2000), CARLOS 

(1991), HOWARD-WILLIAMS (1989), BIANCHINI (2000).  

No geral, as lagoas marginais contidas na Estação Ecológica de Jataí possuem diferentes estágios de 

sucessão, com predominância de diferentes tipos de macrófitas aquáticas. Em várias lagoas dessa 

planície não foram registradas ocorrências de macrófitas aquáticas (e.g. Gemedeira, Inferninho, 

Vermelha, Formiga, Mundo Novo, Sapé, dos Patos). Na lagoa do Infernão há atualmente forte 

predominância de Scirpus cubensis, que é uma macrófita emersa; no entanto, desde 1987, já foram 

registradas as ocorrências de 22 táxons. Na lagoa do Óleo a predominância é de Egeria najas, uma 

espécie submersa; contudo, outros 13 táxons também são freqüentemente registrados. Numa 

coleta realizada em agosto de 2002, foram verificadas na região litorânea desta lagoa as seguintes 

espécies de macrófitas aquáticas: (i) submersas livres: Utricularia breviscapa e Cabomba piauhyensis; 

(ii) submersas enraizadas: Egeria najas e Najas sp; (iii) flutuantes: Eichhornia azurea, Ludwigia sp, 

Salvinia auriculata e Ricciocarpus natans; (iv) emersas: Scirpus cubensis e Cyperus giganteus (CUNHA-

SANTINO, 2003). Dentre as plantas aquáticas deste ambiente, as espécies menos freqüentes são: 

Cabomba piauhyensis, Najas sp, Ricciocarpus natans e Ludwigia sp; a ocorrência de Utricularia 

breviscapa é comum durante todo o ano. Na lagoa do Diogo ocorrem cerca de seis espécies (E. 

azurea, Najas sp, R. natans, Salvinia sp, S. auriculata e S. cubensis); contudo, é dominada por Salvinia e 

Eichhornia azurea. Na lagoa Piaba há o registro de três gêneros (Ludwigia, Pontederia e Utricularia); na 
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do Quilômetro registrou-se apenas a ocorrência de S. auriculata e na do Campo apenas assinalou-se 

(WISNIEWSKI et al., 2000) uma menção de ocorr°ncia de òmacr·fitas aqu§ticasó. 

A análise desses resultados indica que a diversidade de plantas aquáticas nessa planície de inundação 

é alta; as macrófitas aquáticas que ocorrem abrangem vários tipos ecológicos (i.e. espécies 

flutuantes, emersas, submersas livres, submersas enraizadas) que indicam suas importâncias nas 

cadeias tróficas (e de detritos) que subsidiam. As taxas de produção primária também se têm 

mostrado expressivas e dependentes do hidroperíodo (PETRACCO, 2006; PEZZATO, 2007). Por 

sua vez, nesses ambientes aquáticos, a decomposição está basicamente condicionada à temperatura 

e a disponibilidade de oxigênio dissolvido; tais fatores têm principalmente favorecido a ciclagem dos 

detritos das plantas aquáticas na primavera (CUNHA-SANTINO, 2003); para as demais épocas 

supõe-se que os processos de deposição de detritos nos sedimentos predominem. Nesse 

contexto, considerando que as lagoas marginais funcionem como ambientes de sedimentação, o 

processo de sucessão ocorre naturalmente, como conseqüência do assoreamento que, através da 

contínua deposição de sedimentos alóctones advindos dos pulsos de inundação, somados aos 

detritos autóctones originados principalmente pelas macrófitas (WETZEL, 1990), provocam a 

redução da profundidade e aumento da turbidez. Esses fatores modificam a composição das 

espécies de macrófitas aquáticas, sendo que a tendência das lagoas em adiantado estágio de 

sucessão é apresentar principalmente espécies emersas. Essas lagoas acabam desaparecendo da 

paisagem, sendo confundidas com ambientes terrestres (e.g. Lagoa do Infernão). No caso das lagoas 

marginais do rio Mogi-Guaçu o processo de sucessão está ocorrendo rapidamente, pois o elevado 

grau de alteração do rio contribui para a entrada de grandes quantidades de material particulado 

durante os pulsos de inundação. Em decorrência do uso e ocupação das terras na bacia de 

drenagem, especialmente por atividades agropecuárias e de mineração, muitas lagoas marginais da 

planície de inundação do rio Mogi-Guaçu têm apresentado tendência ao desaparecimento. 

O Cerrado  

O Cerrado na EEJ ocupa, portanto, a maior extensão em área em comparação com os outros tipos 

vegetacionais nela existentes. Embora em parte alterado pela história de ocupação da Estação, 

existem extensas áreas bem preservadas e por têm despertado maior interesse dos pesquisadores 

como mostram os trabalhos de TOLEDO FILHO (1984), PEREIRA-SILVA (2000 e 2004) e TOPPA 

(1999 e 2004). 

TOPPA (2004) apresenta os cerrados com as fisionomias de Cerradão, Cerrado Senso Estrito, 

Campo Sujo, Cerrado, Cerrado e áreas em regeneração ocupando uma área total de 7.402,07 ha 

ou 82,00% da área da Estação Ecológica. Diagramas de perfil para as diferentes fitofisionomias estão 

apresentados a seguir nas Figuras 62, 63, 64 e 65. Os Cerradões ocupam a maior porção (74%) e as 

demais formas de Cerrado são, provavelmente, formações antrópicas por degradação do Cerradão 

original devido ao formato regular destes talhões. 

Segundo os trabalhos fitossociológicos realizados pelos diferentes autores (TOLEDO 1994, TOPPA 

1999 e 2004, SILVA 2000 e 2003), as espécies que apresentaram maior densidade demográfica nos 

Cerradões foram Pterodon pubescens, Xilopia aromática, Copaifera langsdorffii, Myrcia língua, 

Diptychandra aurantiaca, Ocotea pulchella, Anadenathera falcata, Virola sebifera, Qualea grandiflora, e 

Casearia arbórea, que coincidem com as espécies que apresentam os maiores Valores de 

Importância na análise fitossociológica. 
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No Cerrado òstricto sensoó as esp®cies de maior densidade segundo TOPPA (2004) são: Pterodon 

pubescens, Myrcia língua, Pouteria torta, Copaifera langsdorffii, Ouratea spectabilis, Acosmium subelegans, 

Campomanesia adamantium, Ocotea corimbosa, Qualea grandiflora, Annona crassiflora, Chromolaena 

squalida, Duguetia frufuracea, Byrsonima intermedia e Blepharocalix salicifolius.
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Figura 62 - Diagrama de perfil da fitofisionomia cerradão ( TOPPA , 2004). 
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Figura 63 - Diagrama de perfil da fitofisionomia Cerrado stricto sensu (TOPPA , 2004). 
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Figura 64 - Diagrama de perfil da fitofisionomia Campo Sujo ( TOPPA , 2004)






























































































































































































































































































































































